
i^.TUNTUM
TERMO DE AUTUAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2022

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção

preventiva e corretiva da frota de veículos que estão à disposição do município pelo

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate).

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Educação.

VALOR ESTIMADO: RS 1.023.735,90 (um milhão e vinte e três mil setecentos e

trinta e cinco reais e noventa centavos).

Tuntum - Maranhão. 07 de fevereiro de 2022.

SARA FERREIiyVCOSTA FLEURY

Pregoeira Titular
Portaria n.° 003/2022
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Rua Frederico Cocllio 41 1 - Ceiilro ● ó.^TóS-OOO  ● Tuntiini - Maranhào
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Memorando n'* 17/2022

Tuntum, 14 de janeiro de 2022

Ao senhor,

Sebastião Felipe Lucena Pessoa

Chefe do Setor de Compras e Contratos

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste, requerer a deflagração

de procedimento licitatório voltado à prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva da frota de veículos que estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (Pnate), conforme especificações descritas abaixo, para o exercício de
2022:

LOTEI-MOTOR

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUNDITEM
50SERVREPARO DO MOTOR1

TROCA DO COMANDO DE VÁLVULA 50SERV2
70SERVTROCA DO VIRA BREQUIM3
70SERVTROCA DA CORREIA DENTADA4
70SERVTROCA DO COXIM DO MOTOR5

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO 70SERV6
70SERVTROCA DE VELAS7
70SERVTROCA DO RADIADOR8
70SERVTIRA VAZAMENTO DO MOTOR

DESCARBONIZAÇÂO DO MOTOR

TROCA DO ÓLEO DO MOTOR

9
70SERV10
70SERV11

70SERVTROCA DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL12

70SERVTROCA DO FILTRO DE OLEO13
70SERVTROCA DO FILTRO DE AR14

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO 70SERV15

TROCA DOS RETENTORES DE VALVULAS SERV16
70

TROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO SERV17
70

50CARGA DE GAS SERV18

SERV 70TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA19

REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA
SE^V

7020

l
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7Õ^SERVTROCA DA BATERÍA21

TROCA KIT PIÃO E ENGRENAGEM VELOCÍMETRD 70SERV22
70

REMOÇÀO DO CABEÇOTE SERV23

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUNDITEM

REVISÃO DA SUSPENSÃO DIANTEIRA SERV01 30

REVISÃO DA SUSPENSÃO TRASEIRA 30SERV02

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO 30SERV03

REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO 30SERV04

REGULAGEM DA CAIXA DE DIREÇÃO 30SERV05

SERVTROCA DAS BATENTES DO AMORTECEDOR06 30

30SERVALINHAMENTO DA DIREÇÃO07
30SERVBALANCEAMENTO DAS RODAS08
30SERVCAMBAGEM09
30SERVTROCA DAS BALANÇAS10

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS

QTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM
30SERVREPARO DO CILINDRO MESTRE01
30SERVREPARO DO HIDROVACUO02
30SERVTROCA DAS PASTILHAS DE FREIO03
30SERVTROCA DO CILINDRO MESTRE04
30SERVREVISÃO DOS FREIOS05
30SERVTROCA DOS TAMBORES DE FREIO06

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO 30SERV07

LOTE IV - TRANSMISSÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUNDITEM
30REVISÃO DO DIFERENCIAL SERV01

30SERVTROCA DA CRUZETA DA TRANSMISSÃO02

30SERVTROCA DA JUNTA HOMOCINETICA03

30SERVTROCA DO PINO GROSSO DA COROA04

30SERVTROCA DOS ROLAMENTOS DA COROA05

LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTDITEM

30TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV01

30REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV02

30TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE MARCHA SERV03
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04 TROCA DA ENGRENAGEM DE 3 a VELOCIDADE 30SERV Rubrica

c P L

05 TROCA DAS BUCHAS DA ALAVANCA 30SERV

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD
01 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA 40SERV
02 REPARO DO ALTERNADOR

TROCA DO PAINEL DE INSTRUMENTO

SERV 40

03 SERV 40

04 TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 40

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR DE PARABRISA05 40SERV
06 REVISÃO DO SISTEMA ELETRICO 40SERV

07 TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL SERV 40

08 REPARO DO SISTEMA DE GIROFLEX

CONSERTO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA

40SERV

09 40SERV

TROCA DA TAMPA DO RESERVATÓRIO DE AGUA10 40SERV

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD
01 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40

02 PAINEL DIANTEIRO 40SERV

4003 LATERAIS SERV

04 TETO 40SERV

4005 CAPO SERV

06 PORTA TRASEIRA 40SERV

40PARA CHOQUE DIANTEIRO E TRASEIRO07 SERV

4008 SOLDA DAS LONGARINAS SERV

4009 POLIMENTO SERV

40SOLDA E EMBORRACHAMENTO DA MALA SERV10

1. JUSTIFICATIVA

1.1. A contratação dos serviços constantes neste memorando, visa otimizar a qualidade

dos serviços que envolvem a manutenção e funcionalidade da frota de veiculos (próprios

e locados) que estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar

(Pnate), além de possibilitar melhor controle sobre a utilização desta. Isso, porque, é

necessário mantê-la em boas condições de utilização e segurança.
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PORTARIA N” 10/2021

I'I:RNAND0 POR Tl-LA Tl-LivS l’i:SSOA. I'rcfcito Municipal dc Tuntum.

listado do Maraniiao, no uso dc suas atribuiçftcs legais,

RESOLVE:

Art. O
NOMi-AR, ANTONIA MORAIS GOMES, inscrita no

CPF:431.680.193-72 para o Cargo de Secretária de Educaçáo da Prercitura

Municipal de runium, Estado do Maranhüo.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
cm contrário.

De-se Ciência.

Publique-sc c Cumpra-se

Gabinete do Prefeito em Tuntum. Estado do Maranhao, aos 04 dias do

mês de janeiro do ano de dois mil e vinte eum (04/01/2021).
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Prefeitura Municipal de Tuntum/MA

Nome Empresarial: MONDALE AUTO PEÇAS

CNPJ: 07.507.078/0001-46

Telefone: (99) 99151-1796

E-mail: mondaleautopecas@hotmail.com

Endereço: Av. Olavo Sampaio, 156

Cidade: Presidente Dutras CEP:65760-000UF:MA

O município de Tuntum/MA, em virtude da necessidade de contratação dos melhores preços
do mercado nos processos para seleção de propostas para aquisição de prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que estão à disposição do Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), gostaríamos de solicitar a Vossa Senhoria, se
possível, que nos encaminhasse um orçamento para  a solicitação descrita abaixo.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de
compras, (favor preencher os campos na proposta: MARCA (opcional), VALOR UNITÁRIO E
VALOR TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA EMPRESA, CNPJ, TELEFONE E
EMAIL, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar este orçamento com o prazo de
validade dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que
estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate)

LOTE I - MOTOR

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL
01 REPARO DO MOTOR SERV 50

TROCA DO COMANDO DE
VÁLVULA

SERV
02 50

03 TROCA DO VIRA BREQUIM SERV 70
04 TROCA DA CORREIA DENTADA SERV 70

05 TROCA DO COXIM DO MOTOR SERV 70

TROCA DA BOMBA DE ÔLEO06 SERV 70

07 TROCA DE VELAS SERV 70

08 TROCA DO RADIADOR SERV 70

09 TIRA VAZAMENTO DO MOTOR SERV 70

10 DESCARBONIZAÇAO DO MOTOR
TROCA DO ÔLEO DO MOTOR

SERV 70

SERV11 70

prefeiti:ra mu.nicipal de
TUNTUM/MA
Rua Frederico Cocilio 411 - Cenlro* 65763-
f)00 ●  Tuntum - jMaranhão
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COMBUSTÍVEL
SERV 10. J12 70

Rubrtca

TROCA DO FILTRO DE ÔLEO13 SERV 70 C P L

14 TROCA DO FILTRO DE AR SERV 70
15 REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO SERV 70

TROCA DOS RETENTORES DE
VÁLVULAS

16 SERV 70

TROCA DA CORREIA DO
HIDRÁULICO

17 SERV 70

CARGA DE GAS18 SERV 50
TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA19 SERV 70

20 REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 70
21 TROCA DA BATERÍA

TROCA KIT PIÃO E ENGRENAGEM
VELOCÍMETRO

SERV 70

22 SERV 70

23 REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV 70
SUBTOTAL

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUND V. UNIT. V. TOTAL

REVISÃO DA SUSPENSÃO
DIANTEIRA

01 SERV 30

REVISÃO DA SUSPENSÃO
TRASEIRA

SERV02 30

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO03 SERV 30

REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO04 SERV 30
REGUU\GEM DA CAIXA DE

DIREÇÃO

SERV05 30

TROCA DAS BATENTES DO
AMORTECEDOR

SERV06 30

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 SERV 30
08 SERVBALANCEAMENTO DAS RODAS 30
09 SERVCAMBAGEM 30
10 TROCA DAS BAU\NÇAS SERV 30

SUBTOTAL
LOTE III - SISTEMA DE FREIOS

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL
01 REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV 30
02 REPARO DO HIDROVACUO SERV 30

TROCA DAS PASTILHAS DE
FREIO

SERV03 30

04 TROCA DO CILINDRO MESTRE SERV 30

PREFEITI RA MUNICIPAL DE
TUNTUM/MA
Rua Frederico Coelho 411 - Cenlro* 65763-
000 ●  Tuntiim - Maranhão
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005 REVISÃO DOS FREIOS SERV 30 3.

TROCA DOS TAMBORES DE

FREIO

SERV
06 Ruftrica30

n p L
ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUND V. UNIT. V. TOTAL

01 REVISÃO DO DIFERENCIAL SERV 30

TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO

SERV
02 30

TROCA DA JUNTA

HOMOCINETICA

SERV
03 30

TROCA DO PINO GROSSO DA

COROA

SERV
04 30

TROCA DOS ROLAMENTOS DA

COROA
05 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE V - CAMBIO E EMBREAGEM

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUND V. UNIT. V. TOTAL

01 TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV 30

02 REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV 30

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE

MARCHA
03 SERV 30

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a

VELOCIDADE
04 SERV 30

TROCA DAS BUCHAS DA

ALAVANCA
05 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA SERV 40

02 REPARO DO ALTERNADOR SERV 40

TROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO
03 SERV 40

04 TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 40

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR

DE PÁRABRISA
05 SERV 40

06 REVISÃO DO SISTEMA ELETRICO SERV 40

07 TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL SERV 40

REPARO DO SISTEMA DE

GIROFLEX
08 SERV 40

PRRFKITl:RA municipal DE

TUNTUM/MA

Rua iTcderico Coelho 411* Centro* 65763-

000 ● rimtiim - Maranhão
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CONSERTO DE INSTALAÇAO
ELÉTRICA

.

09 SERV 40

Z/RuDrica

TROCA DA TAMPA DO

RESERVATÓRIO DE ÁGUA
C P L ... ■10 SERV 40

SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM QTDUND V. UNIT. V. TOTAL

01 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40

02 PAINEL DIANTEIRO SERV 40

03 LATERAIS SERV 40

04 TETO SERV 40

CAPÔ05 SERV 40

06 PORTA TRASEIRA SERV 40

PARA CHOQUE DIANTEIRO E

TRASEIRO
07 SERV 40

08 SOLDA DAS LONGARINAS SERV 40

09 POLIMENTO SERV 40

SOLDA E EMBORRACHAMENTO

DA MALA
10 SERV 40

SUBTOTAL

TOTAL

Prazo de validade da proposta: ( ) 60 dias ( ) 90 dias (  ) 180 dias

Data de emissão: /  /

Assinatura/Rubrica:

Tuntum, 17 de janeiro de 2022.

Jaynara Araújo da Costa

Membro do Setor de Compras e Contatos

Matrícula n® 1783/2021

-srESK’
5ervido'

Matrícula

PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE

TUNTUM/MA

Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-

000 ● Tuntum - Maranhão
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO
07.507.078/0001-46
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

28/06/2005

NOME EMPRESARIAL

H. F. MONTEIRO LTDA

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA● ***««*●

COOIGO 6 DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores

COOIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.41-2-06 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para motocicletas e motonetas
45.43-9-00 - Manutenção e reparação de motocicletas e motonetas

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 ●  Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTOLOGRADOURO
AV JOSE OLAVO SAMPAIO

NUMERO
156 »««● «*«*

UFCEP BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

município
PRESIDENTE DUTRA MA65.760-000

TELEFONE

(99) 3663-2574
ENDEREÇO ELETRÔNICO

MONDALEAUTOPECAS@HOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)● *-***

DATA DA SITUAÇAO CAOASTOAU
28/06/2006

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL



I
A  . w W PREFEITURA MUNICIPAL

i^à.TUNTUMMAiS QUE TRABALHO,
CUIDARDANOSSAGENTE!

SETOR DE

COMPRAS E CONTRATOS

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

C-P L
Prefeitura Municipal de Tuntum/MA

Nome Empresarial: J. C SOM & ACESSÓRIOS

CNPJ: 35.167.600/0001-23

Telefone: (99) 99129-6546

E-mail: jcsomm2msn@hotmail.com

Endereço: AV. JOSE OLAVO SAMPAIO. N° 62A, CENTRO

Cidade: PRESIDENTE DUTRA CEP: 65760-000UF:MA

O município de Tuntum/MA, em virtude da necessidade de contratação dos melhores preços
do mercado nos processos para seleção de propostas para aquisição de prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que estão à disposição do Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), gostaríamos de solicitar a Vossa Senhoria, se
possível, que nos encaminhasse um orçamento para  a solicitação descrita abaixo.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de

compras, (favor preencher os campos na proposta: MARCA (opcional), VALOR UNITÁRIO E

VALOR TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA EMPRESA, CNPJ, TELEFONE E

EMAIL, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar este orçamento com o prazo de

validade dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que

estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate).

LOTE I - MOTOR

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO MOTOR SERV 50

TROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA

SERV
02 50

SERV03 TROCA DO VIRA BREQUIM 70

04 SERVTROCA DA CORREIA DENTADA 70

05 TROCA DO COXIM DO MOTOR SERV 70

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO06 SERV 70

07 TROCA DE VELAS SERV 70

08 TROCA DO RADIADOR SERV 70

09 TIRA VAZAMENTO DO MOTOR SERV 70

10 DESCARBONIZAÇAO DO MOTOR
TROCA DO ÔLEO DO MOTOR

SERV 70

SERV11 70

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM/MA

Rua FredOTCo Coelho 411 - Centro* 65763-

000 ● Tuntum - MaranhSo
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TROCA DO FILTRO DE
COMBUSTÍVEL

SERV %
/#Rs.
Q

112 70
.

TROCA DO FILTRO DE ÔLEO13 SERV 70
RuPfira

14 TROCA DO FILTRO DE AR SERV 70 c P I
15 REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO SERV 70

TROCA DOS RETENTORES DE
VÁLVULAS

16 SERV 70

TROCA DA CORREIA DO
HIDRÁULICO

17 SERV 70

18 CARGA DE GAS SERV 50
19 TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 70
20 REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 70
21 TROCA DA batería SERV 70

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM
VELOCÍMETRO

22 SERV 70

23 REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV 70
SUBTOTAL

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL
REVISÃO DA SUSPENSÃO

DIANTEIRA
01 SERV 30

REVISÃO DA SUSPENSÃO
TRASEIRA

SERV
02 30

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO03 SERV 30

REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO04 SERV 30

REGULAGEM DA CAIXA DE

DIREÇÃO

SERV
05 30

TROCA DAS BATENTES DO
AMORTECEDOR

SERV
06 30

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 SERV 30

08 SERVBALANCEAMENTO DAS RODAS 30

09 SERVCAMBAGEM 30

10 TROCA DAS BALANÇAS SERV 30

SUBTOTAL

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL
01 REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV 30
02 REPARO DO HIDROVACUO SERV 30

TROCA DAS PASTILHAS DE
FREIO

SERV03 30

04 TROCA DO CILINDRO MESTRE SERV 30

PREFEITURA MUNICIPAI/ DE

TUNTUM/MA

Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-

000 ● Tuntiim - MaranhSo
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íí£
i"i-is.or05 REVISÃO DOS FREIOS SERV 30 3Q. >

TROCA DOS TAMBORES DE

FREIO

SERV
06 30 Rubrica

C P L

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. TOTALUND V. UNIT.

01 REVISÃO DO DIFERENCIAL SERV 30

TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO

SERV
02 30

TROCA DA JUNTA

HOMOCINETICA

SERV
03 30

TROCA DO PINO GROSSO DA

COROA

SERV
04 30

TROCA DOS ROLAMENTOS DA

COROA
05 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE V - CAMBIO E EMBREAGEM

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. TOTALV. UNIT.

01 TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV 30

02 REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV 30

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE

MARCHA
03 SERV 30

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a

VELOCIDADE
04 SERV 30

TROCA DAS BUCHAS DA

ALAVANCA
05 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA SERV 40

02 REPARO DO ALTERNADOR SERV 40

TROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO
03 SERV 40

04 TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 40

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR

DE PÁRABRISA
05 SERV 40

06 REVISÃO DO SISTEMA ELETRICO SERV 40

07 TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL SERV 40

REPARO DO SISTEMA DE

GIROFLEX
08 SERV 40

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTÜM/MA

Rua Frederico Coelho 411- Centro* 65763-

000 ● Tuntiim - Maranhão



Ii0à«TUNTUMMAISQUETRABALHO,
OJIDARDANCSSAGENTE!

;íóN'ci^

SETOR DE
COMPRAS E CONTRATOS

4^CONSERTO DE INSTALAÇAO
ELÉTRICA

c.%
09 SERV 40 >zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ ftiTTTTcãTROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA

10 SERV 40 CPí-

SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. TOTALV. UNIT.

01 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40
02 PAINEL DIANTEIRO SERV 40
03 LATERAIS SERV 40

04 TETO SERV 40

CAPO05 SERV 40
06 PORTA TRASEIRA SERV 40

PARA CHOQUE DIANTEIRO E
TRASEIRO

07 SERV 40

08 SOLDA DAS LONGARINAS SERV 40
09 POLIMENTO SERV 40

SOLDA E EMBORRACHAMENTO
DA MALA

10 SERV 40

SUBTOTAL

TOTAL

Prazo de validade da proposta: ( ) 60 dias ( ) 90 dias (  ) 180 dias

Data de emissão: /  /

Assinatura/Rubrica;

Tuntum, 17 de janeiro de 2022.

L

Jaynara Araújo da Costa

Membro do Setor de Compras e Contatos

Matrícula n° 1783/2021

lV\alricu\a n

PREFEITI RA MUNICIPAL DE
TUNTUM/MA

Rua Frederico Coelho 411 - Cenlro» 65763-
000 ●  Tuntum - .Maranhão



c-\
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL s>

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRIÇÃO
35.167.600/0001-23
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

20/12/1990

NOME EMPRESARIAL

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
J C SOM & ACESSÓRIOS

PORTE

ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores (Dispensada *}

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada *)
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores (Dispensada *)
47.53-9-00 - Conrérclo varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo (Dispensada ')
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico (Dispensada *)

CODIGO E DESORIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV JOSE OLAVO SAMPAIO
NUMERO

62-A
COMPLEMENTO

MUNICÍPIO

PRESIDENTE DUTRA
CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
UF

65.760-000 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LOBATOLAUBER@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(99) 3663-1597/ (99) 8804-5560

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA● *«««

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
09/10/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
r **«● «**●



IiAà*TUNTUM
MAIS QUE TRA[3^0_^3^

CUIDAR CA NOSS^^eTrEHi^^

SETOR DE
COMPRAS E CONTRATOS

'^F/s.
0. 3>

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS
Rubfica

C P L

Prefeitura Municipal de Tuntum/MA

Nome Empresarial: RONPEÇAS

CNPJ: 19.064.412/0001-13

Telefone: (99) 99127-2849

E-mail: ronpecas@outlook.com

Endereço: Av. Olavo Sampaio, 1209

Cidade: Presidente Dutra UF:MA CEP:65760-000

O município de Tuntum/MA, em virtude da necessidade de contratação dos melhores preços
do mercado nos processos para seleção de propostas para aquisição de prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que estão á disposição do Programa
Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), gostaríamos de solicitar a Vossa Senhoria, se
possível, que nos encaminhasse um orçamento para  a solicitação descrita abaixo.

Sua resposta de acordo com os preceitos legais integrará um processo administrativo de

compras, (favor preencher os campos na proposta: MARCA (opcional), VALOR UNITÁRIO E

VALOR TOTAL), (favor, especificar na proposta, NOME DA EMPRESA, CNPJ, TELEFONE E

EMAiL, ASSINATURA DO RESPONSÁVEL), (favor encaminhar este orçamento com o prazo de

validade dos valores fornecidos para até 90 (noventa) dias.

OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que

estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate)

LOTEI-MOTOR

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO MOTOR SERV 50

TROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA

SERV
02 50

03 TROCA DO VIRA BREQUIM SERV 70

04 TROCA DA CORREIA DENTADA SERV 70

05 TROCA DO COXIM DO MOTOR SERV 70

TROCA DA BOMBA DE ÒLEO06 SERV 70

07 TROCA DE VELAS SERV 70

08 TROCA DO RADIADOR SERV 70

09 TIRA VAZAMENTO DO MOTOR SERV 70

10 DESCARBONIZAÇAO DO MOTOR
TROCA DO ÓLEO DO MOTOR

SERV 70

11 SERV 70

PREFEITI RA MUNICIPAL DE

TUNTUM/MA

Rua Frederico Coelho 411 - Centro» 65763-

000 ● Tuntiim - Maranhao



I
A  PREFEITURA MUNICIPAL

üAa.TUNTUM
M/JS QUE TRABALHO.

CUIDAR Dí< NOSSA

SETOR DE
COMPRAS E CONTRATOS

oyK

tf Jè
c-

-Rs,

r-ü
\  Rubrica J

Vcpi^

TROCA DO FILTRO DE

COMBUSTÍVEL

SERV
12 70

TROCA DO FILTRO DE ÒLEO13 SERV 70
14 TROCA DO FILTRO DE AR SERV 70
15 REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO SERV 70

TROCA DOS RETENTORES DE

VÁLVUUS
16 SERV 70

TROCA DA CORREIA DO

HIDRÁULICO
17 SERV 70

18 CARGA DE GAS SERV 50

TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA19 SERV 70
20 REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 70

21 TROCA DA BATERÍA SERV 70

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM

VELOCÍMETRO
22 SERV 70

23 REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV 70

SUBTOTAL

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

REVISÃO DA SUSPENSÃO

DIANTEIRA
01 SERV 30

REVISÃO DA SUSPENSÃO

TRASEIRA
SERV

02 30

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO03 SERV 30

REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO04 SERV 30

REGUU\GEM DA CAIXA DE

DIREÇÃO
TROCA DAS BATENTES DO

AMORTECEDOR

SERV
05 30

SERV
06 30

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 SERV 30

08 BALANCEAMENTO DAS RODAS SERV 30

09 CAMBAGEM SERV 30

10 TROCA DAS BAU\NÇAS SERV 30

SUBTOTAL

LOTE Ml - SISTEMA DE FREIOS
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL
01 REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV 30
02 REPARO DO HIDROVACUO SERV 30

TROCA DAS PASTILHAS DE

FREIO

SERV03 30

04 TROCA DO CILINDRO MESTRE SERV 30

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUMAU

Rua Frederico Coelho 411 ● Cenlro* 65763-

000 ● Tuntum - Maranhão



I
A  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ W W PREFEITURA MUNICIPAL

40à.TUNTUMMAISQUETRA0ALHO,
CUIDAR DA NCSSAGENTB!

SETOR DE
COMPRAS E CONTRATOS

.^ÕNICÍR44^
ÍC

Ins. to

«ubnca

CL
SERV05 REVISÃO DOS FREIOS 30

TROCA DOS TAMBORES DE
FREIO

SERV
06 30

C P L
ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

SERV01 REVISÃO DO DIFERENCIAL 30
TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO
SERV

02 30

TROCA DA JUNTA
HOMOCINETICA

SERV
03 30

TROCA DO PINO GROSSO DA
COROA

SERV
04 30

TROCA DOS ROLAMENTOS DA
COROA

05 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE V - CAMBIO E EMBREAGEM
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. TOTALV. UNIT.

01 TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV 30
02 REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV 30

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE
MARCHA

03 SERV 30

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a
VELOCIDADE

04 SERV 30

TROCA DAS BUCHAS DA
AUWANCA

05 SERV 30

SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUND V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA SERV 40
02 REPARO DO ALTERNADOR SERV 40

TROCA DO PAINEL DE
INSTRUMENTO

03 SERV 40

04 TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 40

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR
DE PÂRABRISA

05 SERV 40

06 REVISÃO DO SISTEMA ELETRICO SERV 40
07 TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL SERV 40

REPARO DO SISTEMA DE
GIROFLEX

08 SERV 40

PREFEITURA MUNICIPAL I)E

TUNTUM/MA
Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-
000 ●  Tuntum - Maranhão



Ij0à.TUNTUM
MAlSQUETRABAUjO.

CUIDAR DA NOSSA p

SETOR DE
COMPRAS E CONTRATOS

jpél PÀ?^
>

IÍfIs. Z.l
c-
5

0.

CONSERTO DE INSTAU\ÇAO
ELÉTRICA

>
09 SERV 40

Rubrica

TROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA

CPI
10 SERV 40

SUBTOTAL
LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. TOTALUND V. UNIT.
01 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40
02 PAINEL DIANTEIRO SERV 40
03 LATERAIS SERV 40
04 TETO

CAPÓ

SERV 40
05 SERV 40
06 PORTA TRASEIRA SERV 40

PARA CHOQUE DIANTEIRO E
TRASEIRO

07 SERV 40

08 SOLDA DAS LONGARINAS SERV 40
09 POLIMENTO SERV 40

SOLDA E EMBORRACHAMENTO
DA MALA

10 SERV 40

SUBTOTAL

TOTAL

Prazo de validade da proposta: ( ) 60 dias ( ) 90 dias (  ) 180 dias

Data de emissão: /  /

Assinatura/Rubrica:

Tuntum, 17 de janeiro de 2022.

<^(jijnajhG mip id<
Jaynara Araújo da Costa

Membro do Setor de Compras e Contatos

Matrícula n° 1783/2021

Servitior -,03

PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM/MA
Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-
000 ● Tuntum - Maranhilo
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Rubhca

C P L

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
19.064.412/0001-13
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

14/10/2013

NOME EMPRESARIAL

R. DAMASCENO OLIVEIRA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE PANTASIA)
RON PECAS MECANICA E ELETRICA

PORTE

ME

COOIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO bAS~ATIVIDADES ECONIDMICAS SECUNDARIAS

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria  e pintura de veículos automotores
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
45.20-0-06 - Serviços de borracharia para veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrõnicos de uso pessoal e doméstico

CODlGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

AV JOSE OLAVO SAMPAIO
NUMERO

1241
COMPLEMENTO********

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
MUNICÍPIO

PRESIDENTE DUTRA
UF

65.760-000 MA

ENDEREÇO ELETRONICÕ

RONPECAS(gOUTLOOK.COM
TELEFONE
(99) 9127-2849/ (99) 8138-9049

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
14/10/2013

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA● ● »««**« ***● ● ● »«



SÍJNICIRÇ

MONDALE AUTO PEÇAS
PEÇAS NOVAS E USADAS

(99)3663-2574/ (99) 99151-1790/98132-0527
AV. JOSÉ OLAVO SAMPAIO .156-CENTRO PRESIDENTE DUTRA -MA

LOTE 1-MOTOR

®ubf#ca

CPL

V.TOTALV.UNIT
i!Õ25.00

275.00,
284,00

Í85,00

QTDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO
REPARO b'o MOTOR

ITEM UNO 51.250.00

13.750.00
5001 SERV
5002 TROCA DO CC»/1ANDO DE VÁLVULA SERV 19.880.00

12.950^Õ0’
70SERV03 TROCA DO VIRA 8REQUIM
70SERV04 TROCA DA CORREIA DENTADA 5.600.00,

18.830,00
80.0070SERV05 TROCA DO COXIM DO MOTOR

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO
269,00

65,00
90,00

70SERV06 4.550.00
70SERV07 TROCA DAS VELAS 6.300.00
70SERVTROCA DE RADIADOR 19.600.0008 280.0070SERV 65.100,00TIRAR VAZAMENTO DO MOTOR

OESCARBONIZAÇAO DO MOTOR
TROCA DE ÒLEO DO M0TC«

TROCA DO FILTRO DO COMBUSTÍVEL

09 930,0070SERV 5.600.0010 80.0070SERV 2.800,0011 40,00

40,00
70SERV 2.800.00

2.800,00
12

70SERV

SERV
TROCA DO FILTRO DE ÓLEO13 40,0070

42.00,00TROCA DO FILTRO DE AR14 600,00

40,00
70SERVREVISÃO DE REFRIGERAÇÃO

TROCA DOS RETENTORES DE VÃUVULA

TROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO

2-800,00_15
70SERV 5.600,00

16.000,00
16 80,0070SERV
17 320,0050SERV

SERV
CARGA OE GÁS 20.300.00,18 290,00

1.350,00
70

TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA

REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA

94.500.0019 70SERV 2.800,0020 40,00

150,00
70SERV 10.500.00

6.650.00
 TROCA DA BATERÍA

TROCA KIT PlAO E ENGRENAGEM VELOCÍMETRO
21 70SERV
22 95,00

SERV
REMOÇÃO DO CABEÇOTE ^2.960.0023

SUBTOTAL

LOTE ll-SUSPENSÃO DE DIREÇÃO

V.TOTALV.UNITQTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO
REVISÃO OA SUSPENÇÃO DIANTEIRA

REVISÃO DA SUSPENÇÃQ TRASEIRa"

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO

8.400.00ITEM 280.0030SERV
8.400,00280,0001 30SERV
5.400.00180,0002 30SERV
9.600.0003 320,0030SERV

REPARO OA CAIXA DE DIREÇÃO

REGULAGEM DA CAIXA DE DIREÇÃO
3.600,0004 120,0030SERV
2.700,0090,0006 30SERV

TROCA DOS BATENTBS DO AMORTECEDOR
ALINHAMENTO DA DIREÇÃO

4.200,0006 140,0030SERV
07 1,950,0065,0030SERVBALANCEAMENTO DAS RODAS

CAMBAGEM
5.850,0008 195.0030SERV

09 2.550,0085,0030SERV
TROCAS DA BALANÇAS

52.650,00 110
SUBTOTAL

LOTE III-SISTEMA DE FREIO

V.TOTALV.UNITQTDUNDDESCRÍCÃO DO SERVIÇO
REPARO DO CILINDRO MESTRE^
REPARO DO HIDROVACUO

ITEM 4.500,00150,0030SERV
01 4.650,00155,0030SERV
02

2.400,0080,0030SERVTROCAS DAS PASTILHAS DE FREIO

~TROCA DOS CILINDROS MESTRE^
03

4.200,00140,0030SERV
04

6.900,00230,0030SERVREVISÃO DOS FREIOS

TROCA DOS TAMPÕES DE FREIO

AUNHAMENTO DA DIREÇÃO

05
2.700,0090,0030SERV

06
4.200,00140,0030SERV07
29.550,00SUBTOTAL

LOTE IV-TRANSMISSÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V.TOTAL|D QTO V.UNITITEM

£_
VA

7



17.400,0001
REVISAO DO DIFERENOAL 580,0030SERV02

3^300.00
4.500,00

[ROCA DA CRUZFTA DA TRANSMISSAO

'^'ROCA DA JUNTA HOMPONETlCA

troca do PtNO GROSSO DA COROA

troca dos rolamentos da coroa

110,0030SEHV
03 150,0030SERV

,0004 190.0030SERV05 165.0030
35.850.00%

SERV
SUBTOTAL

«d
/LOTE V -CÂMBIO E EMBREAGEM

Ruonca

r
V.'V.UNITITEM QTDDESCRiÇÂO DO SERVIÇO UND

13.200,00

26.400,00

B.700,00

440,00

880,00

290,00

01 30TROCA DO KIT DE EMBREAGEM

REPARO 0A caixa DE MARCHA

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE MARCHA

SERV

SERV02 30

03 30SERV
8.400.00280,003004 TROCA DA ENGRENAGEM DE VELOODAOE SERV
750,00

57.450,00
25,003005 SERVTROCA DAS BUCHAS DA ALAVANCA

SUBTOTAL

LOTE VI-SISTEMA ELÉTRICO

V.YOTALV.UNITQTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM 7.600,00190,00

185,00
40SERVREPARADOR DO MOTOR DE PARTIDA01 7.400.00

8.800,00
40SERVREPARO 00 ALTERNADOR

220,0040SERVTROCA DO PAINEL DE INSTRUMENTO03 7.000,00175,0040SERV

SERV
TROCA DO COMANDO DA SETAS 6.000.0004 150,0040

TROCA 00 MOTOR 00 LIMPADOR DE PÁRABRISA 24.800,0005 620,0040SERVREVISÍO DO SISTEMA ELÉTRICO 8.000,0006 200.0040SERVTROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL

REPARO DO SISTEMA OEGIROFLEX ~

CONSERTO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA

TROCA DA TAMPA DO RESERVATÓRIO DE AGU^

25.200,00

13.600,00

07 630.0040SERV
08 340,0040SERV

3.000.0009 75,0040SERV
111.400,0010

SUBTOTAL

LOTE VII- FUNILARIA E PINTURA

V.TOTALV.UNITQTDUND
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
PARA LAMAS DIANTEIROS

ITEM 28.800,00720.0040SERV
31.600,00

28.600.00

üt 790,0040SERV
PAINEL DIANTEIRO02 715,0040SERV

LATERAIS 33.760,00

32.800,00

844.0003 40SERV
TETO

820,00

920,00

04 40SERV
CAPÔ

36.800,0005 40SERV
PORTA TRASEIRA 34.000,00850,0040SERVDAB& rnnouE DIANTEIRO E TRASEIRO

.SOLDAS DAS LONGARINAS

POLIMENTO

SOLDA E EMBORRACHAMENTO DA MALA

32.000.00800,0040SERV
16.000,00400,0008 40SERV
31.200,0009 780,0040SERV

305.560,00

1.025.420,00

10

SUBTOTAL

TOTAL

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 180 DIAS

DATA

IRO

PRESIDENTE DUTRA - MA

CNPJ: 07507078/0001-46



JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

CNPJ: 35.167,600/0001-23 / INC: 126730148

AVENIDA OLAVO SAMPAIO, N° 62 A, CENTRO
PRESIDENTE DUTRA - MARANHÃO

65760-000 FONE (99) 99129-6546
JCSOM2MSN@HOTMAIL.COM

%
c%
>

RuDr;ca

C P L

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Conforme soHcilaçâo segue preços para orçamentos, compras e sen iços.

Lote 1 - motor

ITEM V TOTALVUNITDESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUND

01 50 775,00REPARO 00 MOTOR 1 015,5050SERV

02 TROCA DO COMANDO DE VALVULA 13 040.00260,8050SERV
19 061,0003 TROCA DE ViRA BREQUiM 272,3070SERV

04 12 117,00TROCA DA CORREIA DENTADA 173,1070SERV

5 271.0005 TROCA DO COXIM DO MOTOR 75,3070SERV

06 17.409,00TROCA DA BOMBA DE OLEO 248,70SERV 70

3 850,0007 TROCA DE VELAS 55,0070SERV

6 125,0008 87,50TOCA DE RADIADOR 70SERV

18 081,0009 TIRA VAZAMENTO DO MOTOR 258 30SERV 70

PESCARBONIZAÇÃO DO MOTOR 61 285,00875,5010 70SERV

TROCA ÕLEO DO MOTOR 5 138,0073,4011 70SERV

38,50 2 695,0012 TROCA DO FILTRO DO COMBUSTÍVEL SERV 70

38,50 2 695,0013 TROCA DO FILTRO DE OLEO SERV 70

38.50 2.695.00TROCA DO FILTRO DE AR SERV 7014

40 950,00SERV 70 585,00REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO15

TROCA DOS RETENTORES DE VÂÜVÜLA" SERV 70 38,50 2.695,0016

SERVTROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO 70 75 00 5 250,0017

CARGA DE GÁS SERV 50 295,00 14.750,0018
SERV 70TROCA DE BOMBA HIDRAUÜCA 278,50 19 495,0019

SERV 70REPARO DA BOMBA HIDRAUÜCA 1 317,50 92,225,0020
SERV 70 35,00 2 450,00TROCA DA BETERIA21

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM
velocímetro

SERV 70 145.50 10 185,0022

SERV 70 92,00remoção DO CABEÇOTE 6,440.0023

414.677,00SUBTOTAL

LOTE II -SUSPENSÃO E DIREÇÃO

UNID QTD V.UNITDESCRIÇÃO DO PRODUTO
REVISÃO DA SUSPENSÃO DIANTEI^

V.TOTALITEM
SERV 30 277,00 8.310,0001

REVISÃO DA SUSPENSÃO TRASEIRA SERV 30 277,00 8.310,0002
SERV 30TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO

I REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO

RÉGULAGFm DA CAIXA DE DIRÉÇÀO

■ 'TROCA DAS BATENTES DO AMORTECEDOR

i ALINHAMENTO DA DIREÇÃO

~ BALANCEAMENTO DAS RODAS

178,00 5.340,0003
SERV 30 318,00 9.540.00I  04
SERV 30 119,00 3.570,00;  05
SERV 30 87,00 2.610,00:  06
SERV 30 134,50 4,035,0007
SERV 30 64,00 1.920,00:  08

SE^
SERV

30 193,00 5 790,00) CAMBAGEM

j TROCA DAS BALANÇAS
I SUBTOTAL 

09
30 83,50 2,505,0010

51.930,00
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^Fls.^LOTE lli > SISTEMA DE FREIOS >

‘V.TO^L

1>QJX) f L^ít.470.ÕÕ

RuD

Q.

V.UNITdTscriçAo dó serviço QTDUNDITEM

30SERVREPARO DO CILINDRO
MESTRE

01

4.560,00152,00

78,50
30SERVREPARO DO HIDROVACUO02

2.355.0030SERVTROCAS DAS PASTILHAS DE
FREIO

03

4.155.00138,5030SERVTROCA DOS CILINDROS
MESTRE

04

6.750.00225,00
REVISÃO DOS FREIOS 30SERV05

2.610.0087,00
TROCA DOS TAMPÕES DÊ

FREIO
ALINHAMENTO DA DIREÇÃO

30SERV06

4.140.00138,0030SERV07
29.040,00

SUBTOTAL

LOTE IV -TRANSMISSÃO

V.TOTALV.UNITQTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM
17.250.00575,0030REVISÃO DO DIFERENCIAL SERV01 3.240,00108,0030SERVTROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO
02

4.410,00147,0030SERVJUNTADATROCA
HOMOCJNETICA

03

5.610,00187,0030SERVTROCA DO PINO GROSSO DA

COROA
TROCA DOS ROLAMENTOS DA

COROA

04

4.890,00163,0030SERV
05

35.400,00
SUBTOTAL

LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM

V. TOTALV. UNIT.QTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO
TROCA DO KIT DE EMBREAGEM
REPARO DA CAIXA DE MARCHA

ITEM 13.110,00437,0030SERV
01 26.190,00873,0030SERV
02

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA
8.610,00287,0030SERVDE03

MARCHA
TROCA DA ENGRENAGEM OE

8.340,00278,0030SERV3a04
VELOCIDADE
TROCA DAS BUCHAS DA
ALAVANCA

660.0022,0030SERV
05

56.910,00
SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELÉTRICO

V.TOTALV.UNITQTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVI^

REPARADOR DO MOTOR d"Ê

PARTIDA
REPARO DO ALTERNADOR

ITEM
7.520,00188,0040SERV

01

7.100,00177,5040SERV
02

8.720,00218,0040SERVTROCA DO PAINEL DE
INSTRUMENTO

03

6.960,00174,0040TROCA DO COMANDO DE

SERTA

SERV
04

5.800,00145,0040SERVTROCA DO MOTOR DO
LIMPADOR DE PÁRABRISA

05



REVISÃO DÕ SISTEMA
ELÉTRICO

TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL

SERV 618,00 24,720,0006 40 %zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ /f- irfr: I 198,00
,615,00J

7 920,0007 SERV 40

REPARO DO SISTEMA DE
GIROFLEX

24.600.00SERV 4008 J
Rl >mccI

CONSERTO DE INSTALAÇÃO
ELÉTRICA

/ 325.00 13.000,00SERV 4009 C P L

2.880.0072,00TROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA

SERV 4010

109.220,00SUBTOTAL

LOTE VII > FUNILARIA E PINTURA

V. TOTALV. UNIT.DESCRIÇÃO DO serviço"
PARA LAMAS DIANTEIROS

QTDITEM UND
28.600.00715,0040SERV01
31.520,00788,00

708,00
835,00

40PAINEL DIANTEIRO SERV02
28 320,0040LATERAIS SERV03
33.400,0040SERVTETO

CÃPÕ'
M 32.720.00818.00

915,00
40SERVOS

36.600,0040SERVPORTA TRASEIRA06
PARA CHOQUE DIANTEIRO E
TRASEIRO

33.800,00845,0040SERV07
31.800,00
15.520.00

795,0040SERVSOLDA DAS LONGARINASOfi
388,0040SERVPOLIMENTO

SOLDA E EMBORRACHAMENTO
DA MALA

31.000.00775,0040SERV10
303.260,00

1.000.457,00
SUBTOTAL

TOTAL

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 180 DIAS

DATA DE EMISSÃO; 21/01/2022

ITRA - MAPRESIDEN'

MATEUS DOS SANTOS

Ó: 35.167.600/0001-23
JESUS CAj

C
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R. DAMASCENO OLIVEIRA-ME

CNPJ: 19.064. 412 /0001-13 3663-99127-2849

AV. OLAVO SAMPAIO, N - 1241 CENTRO, PRESIDENTE DUTRA

Lote 1 - motor

DESCRIÇÃO DO SERVIÕÕ VTOTAL
51 400,00
14 000,00

ITEM V.UNITQTDUND
01 1 028,00REPARO DO MOTOR 50SERV

TROCA DO COMANDO DE VÁLVULA
TROCA DE VIRA BREQUIM

280,0002 50SERV
19.950,00
13.090,00

285.0003 70SERV
187,0004 TROCA DA CORREIA DENTADA 70SERV

5.950,00
18,550,00
4.900,00
7.000,00

19.600,00

85,0005 TROCA DO COXIM DO MOTOR 70SERV
TROCA DA BOMBA DE ÔLEO 265,00W 06 70SERV

70,007007 TROCA DE VELAS SERV
100,007008 TOCA DE RADIADOR SERV
280,007009 SERVTIRA VAZAMENTO DO MOTOR

DESCARBONI2AÇAO DO MOTOR
TROCA OLEO DO MOTOR ‘

TROCA DO FILTRO DO COMBUSTÍVEL

66.500,00950,0070SERV10
5.600.0060,0070SERV11
2-800,0040,0070SERV12
2.800,00TROCA DO FILTRO DE OLEO 40,0070SERV13
2.800,0040,0070SERVTROCA DO FILTRO DE AR14

43.400,00620,00REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO 70SERV15
3.150,0045,0070SERVTROCA DOS RETENTORES DE

VÁUVULA
16

5.740,0082,0070SERVTROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO17
16.250,00CARGA DE GAS

TROCA DE BOMBA HIDRÁULICA
325,0050SERV18

20.650,00295,0070SERV19
REPARO DA BOMBA HIDRAULICÃ 95.900,001.370,0070SERV20

2.800,0040,0070SERVTROCA DA BETERIA
TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM

VELOCÍMETRO

21
10.850,00155,0070SERV22

96,00 6.720.00tREMOÇÃO DO CABEÇOTE 70SERV23
440.400,00SUBTOTAL

LOTE (I - SUSPENSÃO E DIREÇÃO

DESCRIÇÃO DO SERVÍÇÕ V.UNIT V. TOTALQTDUNDITEM

REVISÃO DA SUSPENÇÂO DIANTEIRA

REVISÃO DA SUSPENSÃO TRASEIRA”

TROCA DA CAIXA DE DÍF^ÇÂÕ

30 285,00 8.550,00SERV01
292,00 8.760,00SERV 3002

30 185,00 5.550,00SERV03
320,00 9 600,00SERV 30REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO

REGULAGEM DA CAIXA DE DIREÇÃO

04
30 123,00 3.690,00SERV05

92,00 2.760,00SERV 30TROCA DAS BATENTES DO
AMORTECEDOR

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO

06

30 142,00 4.260,00SERV07
2.040,0030 68,00SERVBALANCEAMENTO DAS RODAS08



09 5 940.00

2,610,C»

CAMBAGEM

^  8^

SERV 30

10 TROCAS DAS BALANÇAS SERV 30

53.760,00SUBTOTAL a. >

\  RuBnca /LOTE ill - SISTEMA DE FREIOS

V.TOTAL

4680.00

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
REPARO DO CILINDRO MESTRE

QTDUND
156.0001 30SERV

4 740.00158,0002 REPARO DO HIDROVACUO
TROCAS DAS PASTILHAS DE FREIO

30SERV
2 550,00

4.260.00

7.020.00

2.760,00

4.500.00
30.510,00

85.003003 SERV
142,00TROCA DOS CILINDROS MESTRE04 30SERV

REVISÃO DOS FREIOS 234,0030SERV05
92,00

150,00
TROCA DOS TAMPÕES DE FREIO

ALINHAMENTO DA DIREÇÀO

30SERV06

3007 SERV
SUBTOTAL

LOTE IV-TRANSMISSÃO
V.TOTALV.UNITQTDUNDITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
17.640,00
3.510,00

588,0030SERVREVISÃO DO DIFERENCIAL01
117,0030SERVTROCA DACRUZETADA

TRANSMISSÃO
02

4.590,00
5.760,00

153,00
192.00

30SERVTROCA DA JUNTA HOMOCINETICA03
30SERVTROCA DO PINO GROSSO DA

COROA
TROCA DOS ROLAMENTOS DA

COROA

SUBTOTAL

04

5.010,00167,0030SERV05

36.510,00

LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM

V. TOTALV. UNIT.QTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO
TROCA DO KIT DE EMBREAGEM

ITEM
13.320,00444,0030SERV01
26.550,00885,0030SERVREPARO DA CAIXA DE MARCHA02

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE

MARCHA
TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a
VELOCIDADE 
TROCA DAS BUCHAS DA

ALAVANCA

8.850.00295,0030SERV03

8.400,00280,0030SERV04

900,0030.0030SERV05

58.020,00SUBTOTAL
LOTE VI - SISTEMA ELETRICO

V.TOTALVUNITQTDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO

REPARADOR DO MOTOR DE "
PARTIDA

REPARO DO ALTERNADOR"^

TROCA DO PAINEL DÊ
 INSTRUMENTO

TROCA DO COMANDO DESERTA

UNDITEM
7.680,00192.0040SERV01

7.520,00

8.920,00

188.0040SERV

SERV
02

223,0040
03

7.200,00180,0040SERV04
6.400,00160,0040SERVTROCA DO MOTOR DO LIMPADOR

DE PÁRA8RISA

REVISÃO DO"SÍSfEMA ELÉTRÍCÕ"

TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL

REPARO DO SISTEMA DE GIROFLEX

05

25 000,00625,0040SERV06
7,920,00
26 000.00

198,0040SERV07
650,0040SERV08

13800.00CONSERTO DE INSTALAÇAO
ELÉTRICA

345,0040SERV09



%0 TROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA

3,200.0080,00SERV 40

113.640,00SUBTOTAL
■ íP

^ %Ffs-Z
Ú 3. >

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA RuOrica

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM V. TOTALQTDUND
29.000,00
31.800,00
29.120,00
34.000,00
36.800,00
37.200,00

725,00PARA UMAS DIANTEIROS 4001 SERV
795,00
728,00

02 PAINEL DIANTEIRO 40SERV
4003 LATERAIS SERV

850,0040TETO SERV04

CÃ^ 920,00
930,00

40SERV05

4006 PORTA TRASEIRA SERV
PARA CHOQUE DIANTEIRO E
TRASEIRO

34.400.00860,0040SERV07

32.800,00
16.000,00

820,00
400,00

40SERVSOLDA DAS LONGARINAS08
40SERVPOLIMENTO09

SOLDA E EMBORRACHAMENTO
DA MALA

31.400,00785,0010 40SERV

312,520,00
1.045.360,00

SUBTOTAL

yroTAL

PRAZO DÊ VALIDADE DA PROPOSTA 180 DIAS

DATA DE EMISSÃO: 21/01/2022

PÇ^DENTE DUTRA - M
/

✓

iVMASCjENO OLIVEIRA-ME

CNPJ;'19.064.412 /0001-13
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MAPA COMPARATIVO DE VANTAJOSIDADE - VALOR UNITÁRIO

VALOR UNITÁRIOLOTE I - MOTOR
MEDIA

RONPEÇASJC SOMDESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTDITEM MONDALE

R$R$
R$ 1.028,00REPARO DO MOTOR SERV R$ 1.015,5001 50

1.025,00 1.022,83

TROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA

SERV
R$ 280,00 R$271,93R$ 275,00 R$ 260,8002 50

SERV R$ 284,00 R$ 272,30 R$ 285,00 R$ 280,4303 TROCA DO VIRA BREQUIM 70

TROCA DA CORREIA

DENTADA

SERV
RS 181,70R$ 185,00 R$ 173,10 R$ 187,0004 70

TROCA DO COXIM DO

MOTOR

SERV
R$ 80,00 R$ 75,30 R$ 85,00 R$ 80,10^5 70

SERVTROCA DA BOMBA DE

ÓLEO
R$ 265,00 R$ 260,90R$ 269,00 R$ 248,7006 70

SERV R$ 65,00 R$ 55,00 R$ 70,00 R$ 63,3307 TROCA DE VELAS 70

R$ 100,00 R$ 92,50SERV R$ 90,00 R$ 87,5008 TROCA DO RADIADOR 70

TIRA VAZAMENTO DO

MOTOR

SERV
R$ 280,00 R$ 272,76R$ 280,00 R$ 258,3009 70

DESCARBONiZAÇAO DO
MOTOR

SERV
R$ 930,00 R$ 875,50 R$ 950,00 R$918,5010 70

TROCA DO ÓLEO DO

MOTOR

SERV
R$ 80,00 R$ 80,00 R$ 77,8011 70 R$ 73,40

SERVTROCA DO FILTRO DE

COMBUSTÍVEL
R$ 39,50R$ 40,00 R$ 38,50 R$ 40,0012 70

TROCA DO FILTRO DE

ÓLEO
R$ 40,00 R$ 39,50SERV R$ 40,00 R$ 38,5013 70

R$ 39,50R$ 40,00 R$ 38,50 R$40,00TROCA DO FILTRO DE AR SERV 704

REVISÃO DE

REFRIGERAÇÃO
R$ 600,00 R$ 585,00 R$ 620,00 R$ 601,6615 SERV 70

TROCA DOS

RETENTORES DE

VÁLVULAS

R$ 45,00 R$ 41,16R$ 40,00 R$ 38,5016 SERV 70

TROCA DA CORREIA DO

HIDRÁULICO
R$ 82,00 R$79,00R$ 80,00 R$ 75,0017 SERV 70

R$ 325,00 R$ 313,33CARGA DE GAS SERV R$ 320,00 R$ 295,0018 50

TROCA DA BOMBA

HIDRÁULICA
R$ 290,00 R$ 278,50 R$ 295,00 R$ 287,83SERV 7019

R$ R$REPARO DA BOMBA

HIDRÁULICA
R$ 1.317,50 R$ 1.370,00SERV 7020

1.350,00 1.345,83

PREFEITURA .MUNICIPAL DE

TÜNTUM/MA

Riia Frederico Coelho 411 - Centro» 65763-

000 »Tuntum - Maranhão



PREFEITURA MUNICIPAL

TUNTUM I
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CUIDAR CA GENTE!
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SETOR DE
COMPRAS E CONTRATOS

I 0. >

21 TROCA DA BATERÍA SERV 70 R$ 40,00 R$ 35,00 R$ 40 íu

TROCA KIT PIAO E

ENGRENAGEM

VELOCÍMETRO

22 SERV R$ 150,00 R$ 145,50 R$ 155,00 R$ 150,1670

23 REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV R$ 95,00 R$ 92,00 R$ 96,00 R$ 94,3370

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO VALOR UNITÁRIO
MEDIA

RONPEÇASDESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD MONDALE JC SOMITEM UND

REVISÃO DA SUSPENSÃO

DIANTEIRA
01 SERV 30

R$ 280,00 R$ 277,00 R$ 285,00 R$ 280,66

REVISÃO DA SUSPENSÃO

TRASEIRA

SERV
02 30

R$ 280,00 R$ 277,00 R$ 292,00 R$ 283,00
TROCA DA CAIXA DE

DIREÇÃO

SERV
03 30

R$ 180,00 R$ 178,00 R$ 185,00 R$ 181,00
REPARO DA CAIXA DE

DIREÇÃO
REGUL^GEM DA CAIXA

DE DIREÇÃO

SERV
04 30

R$ 320,00 R$318,00 R$ 320,00 R$319,33
SERV

05 30
R$ 120,00 R$ 119,00 R$ 123,00 R$ 120,66

TROCA DAS BATENTES

DO AMORTECEDOR

SERV
06 30

R$ 90,00 R$ 87,00 R$ 92,00 R$ 89,66
ALINHAMENTO DA

DIREÇÃO

SERV
07 30

R$ 140,00 R$ 134,50 R$ 142,00 R$ 138,83
BALANCEAMENTO DAS

RODAS

SERV
08 30

R$ 65,00 R$ 64,00 R$ 68,00 R$ 65,66
09 CAMBAGEM SERV 30 R$ 195,00 R$ 193,00 R$ 198,00 R$ 195,33
10 TROCA DAS BALANÇAS SERV 30 R$ 85,00 R$ 83,50 R$ 87,00 R$ 85,16

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS VALOR UNITÁRIO
MEDIA

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD RONPEÇASUND MONDALE JC SOM

REPARO DO CILINDRO

MESTRE
^1 SERV 30

R$ 150,00 R$ 149,00 R$ 156,00 R$ 151,66
REPARO DO

HIDROVACUO

SERV
02 30

R$ 155,00 R$ 158,00 R$ 155,00R$ 152,00
TROCA DAS PASTILHAS

DE FREIO

SERV
03 30

R$ 80,00 R$ 78,50 R$ 85,00 R$81,16
TROCA DO CILINDRO

MESTRE

SERV
04 30

R$ 140,00 R$ 138,50 R$ 142,00 R$ 140,16
SERV05 REVISÃO DOS FREIOS 30 R$ 230,00 R$ 225,00 R$ 234,00 R$ 229,66

TROCA DOS TAMBORES

DE FREIO

SERV
06 30

R$ 89,66R$ 90,00 R$ 87,00 R$ 92,00

ALINHAMENTO DA

DIREÇÃO

SERV
07 30

R$ 140,00 R$ 138,00 R$ 150,00 R$ 142,66

PRKFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM/MA

Rua Frederico Coelho 411 - Cenlro* 65763-

000 ● Tuntum - Maranhão
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LOTE IV-TRANSMISSÃO VALOR UNITÁRIO c
IA

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD MONDALE JC SOM RONPEÇAS
REVISÃO DO

DIFERENCIAL

SERV
01 30

R$ 580,00 R$ 575,00 R$ 588,00 R$ 581,00
TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO

SERV
02 30

R$ 110,00 R$ 108,00 R$ 117,00 R$ 111,66
TROCA DA JUNTA

HOMOCINETICA

SERV
03 30

R$ 150,00 R$ 147,00 R$ 153,00 R$ 150,00
TROCA DO PINO GROSSO

DA COROA

SERV
04 30

R$ 190,00 R$ 187,00 R$ 192,00 R$ 189,66
TROCA DOS

ROLAMENTOS DA COROA
05 SERV 30

R$ 165,00 R$ 163,00 R$ 167,00 R$ 165,00

LOTE V - CAMBIO E EMBREAGEM VALOR UNITÁRIO
MEDIA

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD MONDALE RONPEÇASJC SOM

TROCA DO KIT DE

EMBREAGEM
01 SERV 30

R$ 440,00 R$ 437,00 R$ 444,00 R$ 440,33
REPARO DA CAIXA DE

MARCHA
02 SERV 30

R$ 880,00 R$ 873,00 R$ 885,00 R$ 879,33
TIRAR VAZAMENTO DA

CAIXA DE MARCHA
03 SERV 30

R$ 290,00 R$ 287,00 R$ 295,00 R$ 290,66
TROCA DA ENGRENAGEM

DE 3a VELOCIDADE
04 SERV 30

R$ 280,00 R$ 278,00 R$ 280,00 R$ 279,33
TROCA DAS BUCHAS DA

ALAVANCA
05 SERV 30

R$ 25,00 R$ 22,00 R$ 30,00 R$ 25,66

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO VALOR UNITÁRIO
MEDIA

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD MONDALE JC SOM RONPEÇAS
REPARO DO MOTOR DE

PARTIDA
01 SERV 40

R$ 190,00 R$ 188,00 R$ 192,00 R$ 190,00
REPARO DO

ALTERNADOR
02 SERV 40

R$ 185,00 R$ 177,50 R$ 188,00 R$ 183,50
TROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO
03 SERV 40

R$ 220,00 R$218,00 R$ 223,00 R$ 220,33
TROCA DO COMANDO DE

SERTA
04 SERV 40

R$ 175,00 RS 174,00 R$ 180,00 R$ 176,33
TROCA DO MOTOR DO

LIMPADOR DE PÁRABRISA
05 SERV 40

R$ 150,00 R$ 145,00 R$ 160,00 R$ 151,66
REVISÃO DO SISTEMA

ELÉTRICO
06 SERV 40

R$ 620,00 R$ 618,00 R$ 625,00 R$ 621,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTUM/MA

Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-

000 ● Tuntum - Maranhão
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SETOR DE
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Rubrica

.0.

=7TROCA DA CAIXA DE

FUSÍVEL
07 SERV 40

R$ 200,00 R$ 198,00 R$ 198,00
REPARO DO SISTEMA DE

GIROFLEX
08 SERV 40

R$ 630,00 R$615,00 R$ 650,00 R$ 631,66
CONSERTO DE

INSTALAÇÃO ELÉTRICA
09 SERV 40

R$ 340,00 R$ 325,00 R$ 345,00 R$ 336,66
TROCA DA TAMPA DO

RESERVATÓRIO DE ÁGUA
10 SERV 40

R$ 75,00 R$ 72,00 R$ 80,00 R$ 75,66

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA VALOR UNITÁRIO
MEDIA

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO RONPEÇASITEM UND QTD MONDALE JC SOM

01 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40 R$ 720,00 R$715,00 R$ 725,00 R$ 720,00
02 PAINEL DIANTEIRO SERV 40 R$ 790,00 R$ 788,00 R$ 795,00 R$ 791,00
03 LATERAIS SERV R$715,0040 R$ 708,00 R$ 728,00 R$ 717,00
04 TETO SERV 40 R$ 844,00 R$ 835.00 R$ 850,00 R$ 843,00
05 CAPO SERV 40 R$ 820,00 R$ 818,00 R$ 920,00 R$ 852,66
06 PORTA TRASEIRA SERV 40 R$ 920,00 R$915,00 R$ 930,00 R$921,66

PARA CHOQUE

DIANTEIRO E TRASEIRO
07 SERV 40

R$ 850,00 R$ 845,00 R$ 860,00 R$ 851,66
08 SOLDA DAS LONGARINAS SERV 40 R$ 800,00 R$ 795,00 R$ 820,00 R$ 805,00
09 POLIMENTO SERV 40 R$ 400,00 R$ 388,00 R$ 400,00 R$ 396,00

SOLDA E

EMBORRACHAMENTO DA

MALA

10 SERV 40

R$ 780,00 R$ 775,00 R$ 785,00 R$ 780,00

MAPA DE VANTAJOSIDADE

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

LOTE I - MOTOR

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

R$01 REPARO DO MOTOR SERV 50 R$51.141,50
1.022,83

TROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA
SERV

02 50 R$ 271,93 R$ 13.596,50

03 TROCA DO VIRA BREQUIM SERV R$ 280,4370 R$ 19.630,10
04 TROCA DA CORREIA DENTADA SERV R$ 181,7070 R$ 12.719,00
05 TROCA DO COXIM DO MOTOR SERV 70 R$ 80,10 R$ 5.607,00

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO06 SERV R$ 260,9070 R$ 18.263,00
07 TROCA DE VELAS SERV 70 R$ 63,33 R$4.433.10
08 TROCA DO RADIADOR SERV R$ 92,5070 R$ 6.475,00
09 TIRA VAZAMENTO DO MOTOR SERV R$ 272,7670 R$ 19.093,20

PREFEITl RA MUNICIPAL DE

TLNTÜM/MA

Rua Frediírico Coelho 411* Centro* 65763-

000 ● Tuniiim - Maranhão
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DESCARBONIZAÇAO DO MOTOR SERV R$918,5010 70

TROCA DO ÔLEO DO MOTOR SERV R$ 77,8011 70

TROCA DO FILTRO DE

COMBUSTÍVEL

SERV
R$2.765,0012 R$ 39,5070

13 TROCA DO FILTRO DE OLEO SERV R$ 39,50 R$ 2.765,0070

14 TROCA DO FILTRO DE AR SERV R$ 39,50 R$ 2.765,0070

15 REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO SERV R$ 601,66 R$ 42.116,2070

TROCA DOS RETENTORES DE

VÁLVULAS
16 R$41,16 R$2.881,20SERV 70

TROCA DA CORREIA DO

HIDRÁULICO
17 SERV R$ 79,00 R$ 5.530,0070

18 CARGA DE GAS SERV R$313,33 R$ 15.666,5050

R$ 287,83 R$ 20.148,1019 TROCA DA BOMBA HÍDRAULICA SERV 70

R$
REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA20 SERV R$ 94.208,1070

1.345,83
21 TROCA DA BATERÍA SERV 70 R$ 38,33 R$2.683,10

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM

VELOCÍMETRO
22 SERV R$ 150,16 R$ 10.511,2070

23 REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV R$ 94.33 R$6.603,1070

SUBTOTAL R$ 429.341,90

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTDUND V. UNIT. V. TOTAL

REVISÃO DA SUSPENSÃO

DIANTEIRA
01 SERV 30 R$8.419,80

R$ 280,66
REVISÃO DA SUSPENSÃO

TRASEIRA

SERV
02 R$ 8.490,0030

R$ 283,00
03 TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO SERV 30 R$ 181,00 R$ 5.430,00
04 REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO SERV R$ 9.579,9030 R$319,33

REGUÜ\GEM DA CAIXA DE

DIREÇÃO

SERV
05 R$3.619,8030

R$ 120,66
TROCA DAS BATENTES DO

AMORTECEDOR

SERV
06 R$2.689,8030

R$ 89,66
07 ALINHAMENTO DA DIREÇÃO SERV R$ 138,83 R$4.164,9030

08 BALANCEAMENTO DAS RODAS SERV R$ 1.969,8030 R$ 65,66
09 SERVCAMBAGEM R$ 195,33 R$ 5.859,9030

10 TROCA DAS BALANÇAS SERV R$ 2.554,8030 R$ 85,16
SUBTOTAL R$ 52.778,70

LOTE ill - SISTEMA DE FREIOS

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV R$ 4.549,8030 R$ 151,66
02 REPARO DO HIDROVACUO SERV R$ 4.650,0030 R$ 155,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE

TUNTU.M/MA

Rua Frediírico Coelho 411 - Centro» 65763-

000 ● l untum - Maranhão
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TROCA DAS PASTILHAS DE
FREIO

SERV
R$ 2^3^80^03 30

R$81,16
04 TROCA DO CILINDRO MESTRE

REVISÃO DOS FREIOS

SERV R$ 140,16 R$ 4.204,8030

SERV05 R$ 229,66 R$ 6.889,8030

TROCA DOS TAMBORES DE
FREIO

SERV
R$ 2.689,8006 30

R$ 89,66
SERV R$ 4.279,8007 ALINHAMENTO DA DIREÇÃO 30 R$ 142,66

R$ 29.698,80SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. UNIT. V. TOTALITEM UND

SERV01 REVISÃO DO DIFERENCIAL R$ 581,00 R$ 17.430,0030

TROCA DA CRUZETA DA
TRANSMISSÃO

SERV
R$ 3.349,8002 30

R$ 111,66
TROCA DA JUNTA
HOMOCINETICA

SERV
03 R$ 4.500,0030

R$ 150,00
TROCA DO PINO GROSSO DA

COROA
SERV

RS 5.689,8004 30
RS 189,66

TROCA DOS ROLAMENTOS DA
COROA

05 RS 4.950.00SERV 30
RS 165,00

SUBTOTAL R$ 35.919,60
LOTE V - CAMBIO E EMBREAGEM

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. TOTALUND V. UNIT.

01 RS 13.209,90TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV 30 RS 440,33
02 REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV RS 26.379,9030 RS 879,33

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE
MARCHA

03 SERV R$8.719,8030
RS 290,66

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a
VELOCIDADE

04 SERV RS 8.379,9030
RS 279,33

TROCA DAS BUCHAS DA
ALAVANCA

05 SERV RS 769,8030
RS 25,66

R$ 57.459,30SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

01 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA RS 7.600,00SERV 40 RS 190,00
02 REPARO DO ALTERNADOR SERV RS 7.340,0040 RS 183,50

TROCA DO PAINEL DE
INSTRUMENTO R$8.813,2003 SERV 40

RS 220,33
04 TROCA DO COMANDO DE SERTA RS 7.053,20SERV 40 RS 176,33

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR
DE PÁRABRISA

05 SERV RS 6.066,4040
RS 151,66

06 REVISÃO DO SISTEMA ELETRICO SERV RS 24.840,0040 RS 621,00
07 TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL SERV RS 7.946,4040 RS 198,66

PREFElTfRA MUNICIPAL DE

TUNTIM/MA
Rua Frederico Coelho 411- Centro* 65763-
000 ●  Tuntum - Maranhão
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08 SERV R$40
R$ 631,66

CONSERTO DE INSTALAÇAO
ELÉTRICA

R$ 13.466,4009 SERV 40
R$ 336,66

TROCA DA TAMPA DO

RESERVATÓRIO DE ÁGUA
R$ 3.026,4010 SERV 40

R$ 75,66

R$ 111.418,40SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

R$ 28.800,0001 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40 R$ 720.00

R$31.640,0002 PAINEL DIANTEIRO SERV R$ 791,0040

R$ 28.680,0003 LATERAIS SERV 40 R$ 717,00

RS 33.720,0004 TETO SERV 40 R$ 843,00

R$ 34.106,4005 CAPO SERV 40 R$ 852,66

PORTA TRASEIRA SERV R$ 36.866,4006 40 R$ 921,66

PARA CHOQUE DIANTEIRO E

TRASEIRO
07 R$ 34.066,40SERV 40

R$ 851,66
08 SOLDA DAS LONGARINAS SERV R$ 32.200,0040 R$ 805,00

R$ 15.840,0009 POLIMENTO SERV 40 RS 396,00
SOLDA E EMBORRACHAMENTO

DA MALA
10 SERV R$31.200,0040

RS 780,00
SUBTOTAL R$ 307.119,20
TOTAL R$ 1.023.735,90

Tuntum/MA, 01 de fevereiro de 2022.

LC\C\
qx(/frú>XÃ

Jaynara Araújo da Costa

Membro do Setor de Compras e Contratos
Matrícula n® 1783/2021
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e

corretiva da frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa

Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate).

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA:

LOTEI-MOTOR

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM QTDUND V, UNIT. V. TOTAL

REPARO DO MOTOR01 SERV R$ 1.022,8350 R$51.141,50s
TROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA
SERV

02 RS 271,9350 RS 13.596,50

TROCA DO VIRA BREQUIM SERV03 RS 280,4370 RS 19.630,10
TROCA DA CORREIA DENTADA04 SERV 70 RS 181,70 RS 12.719,00
TROCA DO COXIM DO MOTOR SERV05 RS 80,1070 R$ 5.607,00
TROCA DA BOMBA DE OLEO SERV06 70 RS 260,90 RS 18.263,00

SERVTROCA DE VELAS07 RS 63,33 RS 4.433,1070

TROCA DO RADIADOR SERV08 RS 92,5070 RS 6.475,00
TIRA VAZAMENTO DO MOTOR SERV09 70 RS 272,76 RS 19.093,20

DESCARBONIZAÇAO DO
MOTOR

SERV
10 RS 918,5070 RS 64.295,00

TROCA DO ÓLEO DO MOTOR SERV11 RS 77,8070 RS 5.446,00
TROCA DO FILTRO DE

COMBUSTÍVEL
SERV

12 70 RS 39,50 RS 2.765,00

TROCA DO FILTRO DE OLEO13 SERV RS 39,5070 RS 2.765,00
TROCA DO FILTRO DE AR14 SERV RS 39,50 RS 2.765,0070

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO15 SERV RS 601,66 RS 42.116,2070

TROCA DOS RETENTORES DE
VÁLVULAS

SERV16 70 R$41,16 R$2.881,20

TROCA DA CORREIA DO
HIDRÁULICO

17 SERV RS 79,00 RS 5.530,0070

CARGA DE GAS SERV R$313,33 RS 15.666,5018 50

TROCA DA BOMBA

HIDRÁULICA
SERV RS 287,83 RS 20.148,1019 70

REPARO DA BOMBA

HIDRÁULICA
SERV RS 1.345,8320 70 RS 94.208,10

TROCA DA batería SERV R$38,3321 70 R$2.683,10
TROCA KIT PIAOE

ENGRENAGEM VELOCÍMETRO
22 SERV RS 150,16 RS 10.511,2070

REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV RS 94,3323 70 RS 6.603,10
SUBTOTAL RS 429.341,90
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LOTE II- SUSPENSÃO E DIREÇÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
REVISÃO DA SUSPENSÃO

QTD V. UNIX. V. TOTALITEM UND

R$ 8.419,80SERV01 30
R$ 280,66DIANTEIRA

REVISÃO DA SUSPENSÃO
TRASEIRA

SERV
R$ 8.490,003002

R$ 283,00

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO SERV R$ 5.430,003003 R$ 181,00
REPARO DA CAIXA DE

DIREÇÃO
REGULAGEM DA CAIXA DE

DIREÇÃO
TROCA DAS BATENTES DO

AMORTECEDOR

SERV
R$ 9.579,903004

R$319,33
SERV

R$3.619,803005
R$ 120,66

SERV
R$ 2.689,803006

R$ 89,66
SERV R$ 4.164,90ALINHAMENTO DA DIREÇÃO07 30 R$ 138,83
SERVBALANCEAMENTO DAS RODAS R$ 1.969,8030 R$ 65,6608

SERVCAMBAGEM R$ 5.859,9009 30 R$ 195,33
SERVTROCA DAS BALANÇAS R$2,554,8010 30 R$ 85,16

SUBTOTAL R$ 52.778,70

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. TOTALITEM UND V. UNIX.

REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV R$ 4.549,8001 30 R$ 151,66
SERVREPARO DO HIDROVACUO R$4,650,0002 30 R$ 155,00

TROCA DAS PASTILHAS DE
FREIO

SERV
R$2,434,803003

R$81,16
SERVTROCA DO CILINDRO MESTRE R$4,204,8004 30 R$ 140,16

REVISÃO DOS FREIOS SERV R$ 6.889,803005 R$ 229,66
TROCA DOS TAMBORES DE

FREIO

SERV
R$ 2,689,803006

R$ 89,66

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO SERV R$ 4.279,803007 R$ 142,66
SUBTOTAL R$ 29.698,80
LOTE IV - TRANSM SSÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. TOTALITEM UND V. UNIX.

REVISÃO DO DIFERENCIAL SERV R$ 17.430,003001 R$581,00
TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO
SERV

R$3.349,8002 30
R$ 111,66

TROCADA JUNTA

HOMOCINETICA

SERV
R$4.500,0003 30

R$ 150,00
TROCA DO PINO GROSSO DA

COROA

SERV
R$ 5,689,803004

R$ 189,66
TROCA DOS ROLAMENTOS DA

COROA
SERV R$4,950,003005

R$ 165,00
SUBTOTAL R$ 35.919,60

LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM
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DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. TOTALUND V. UNIT.ITEM

TROCA DO KIT DE
EMBREAGEM

R$ 13.209,90SERV 3001
R$ 440,33

REPARO DA CAIXA DE
MARCHA

SERV R$ 26.379,903002
R$ 879,33

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA
DE MARCHA

R$ 8.719,80SERV 3003
R$ 290,66

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a
VELOCIDADE

R$ 8.379,90SERV 3004
R$ 279,33

TROCA DAS BUCHAS DA
ALAVANCA

R$ 769,80SERV 3005
R$ 25,66

SUBTOTAL R$ 57.459,30

LOTE VI - SISTEMA ELETRICO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. UNIT. V. TOTALITEM UND

REPARO DO MOTOR DE
PARTIDA

R$ 7.600,00SERV 4001
RS 190,00

R$ 7.340,00REPARO DO ALTERNADOR SERV 40 RS 183,5002

TROCADO PAINEL DE

INSTRUMENTO
R$8.813,20SERV 4003

RS 220,33
TROCA DO COMANDO DE

SERTA
RS 7.053,20SERV 4004

RS 176,33
TROCA DO MOTOR DO

LIMPADOR DE PÁRABRISA
RS 6.066,40SERV 4005

RS 151,66
REVISÃO DO SISTEMA

ELÉTRICO
RS 24.840,00SERV 4006

RS 621,00
SERV RS 7.946,40TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL 40 RS 198,6607

REPARO DO SISTEMA DE

GIROFLEX
RS 25.266,40SERV 4008

RS 631,66

CONSERTO DE INSTALAÇAO
ELÉTRICA

RS 13.466,40SERV 4009
R$ 336,66

TROCA DA TAMPA DO

RESERVATÓRIO DE ÁGUA
R$ 3.026,40SERV 4010

RS 75,66

RS 111.418,40SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. TOTALUND QTD V. UNIT.ITEM

RS 28.800,00PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40 RS 720,0001

R$ 31.640,00PAINEL DIANTEIRO SERV 40 RS 791,0002

RS 28.680,00LATERAIS SERV 40 R$717,0003

R$33.720,00SERVTETO 40 RS 843,0004

R$ 34.106,40SERVCAPO 40 RS 852,6605

R$ 36.866,40PORTA TRASEIRA SERV 40 RS 921,6606

PARA CHOQUE DIANTEIRO E
TRASEIRO

RS 34.066,40SERV 4007
RS 851,66
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SOLDA DAS LONGARINAS SERV R$ 32.200,0008 40 R$ 805,00
POLIMENTO SERV R$ 15.840,0009 40 R$ 396,00

SOLDA E EMBORRACHAMENTO
DA MALA

10 SERV 40 R$31.200,00
RS 780,00

SUBTOTAL R$ 307.119,20

TOTAL R$1.023.735,90

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal;

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e  a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço;

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando

forem adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de

pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para

atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela

Administração, nos termos do art. 8®, §4° do Decreto n. 8.538, de 2015;

1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos

itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos

previstos no art. 48,1 da LC 123/2006;

1.6. Será prioritária a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido, conforme

art. 48 da LC n° 123/2006.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Promover uma educação de qualidade é um dever da administração pública. Uma

iniciativa relevante para concretizar essa meta é proporcionar um serviço de transporte

escolar eficiente. Estados e municípios têm a responsabilidade de atender aos estudantes

que vivem nas regiões urbana e rural.

2.1. A contratação de forma qualificada e continuada, tem o intuito de manter os bens

públicos em perfeitas condições de uso e com maior tempo de durabilidade, mantendo a

conservação e a manutenção adequada do patrimônio público, deve-se observar que são
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serviços de natureza continuada e imprescindíveis  à administração para regular o

desempenho e suas atribuições externas.

2.2. A contratação dos serviços constantes neste termo, portanto, visa otimizar a

qualidade dos serviços que envolvem a manutenção  e funcionalidade da frota de

veículos (próprios e locados) que estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (Pnate), além de possibilitar melhor controle sobre a utilização

desta. Isso, porque, é necessário mantê-la em condições de utilização e segurança.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n°

10:520, de 17 de julho de 2002, e subsidiariamente de acordo com os decretos

municipais 004/2014 e 66/2021 e a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações

e demais legislações aplicadas à matéria.

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de

vigência de 12 (doze) meses.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens/serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens/serviços

recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,

para fins de aceitação e recebimento definitivo;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído,

reparado ou corrigido;

5.1.3.
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5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal;

6.1.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos;

6.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

6.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação;

6.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem

incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além

da regularidade fiscal e trabalhista, necessários  à execução do objeto;
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7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades da subcontratada. bem como responder perante a

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao

objeto da subcontratação.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei n” 8.666, de 1993.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura;

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos

do art. 5°. § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.
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10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato;

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão

ser tomadas as providências cabíveis.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça  a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante;

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto

bancário;

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério da contratante;

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus créditos;

10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa;
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10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável;

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo

adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM “ 1 X N X VP, sendo:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = (6 /100) I = 0,00016438

 TX = Percentual da taxa anual = 6 %

365

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e iireajustáveis no prazo de um ano contado da data limite

para a apresentação das propostas;

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajuste, na forma do art. 65, alínea d, da Lei

8666/1993, que diz respeito direito ao reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos

administrativos, aplicando-se o índice elegido pela CONTRATANTE;

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.;

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo;

0
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11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor;

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 e da Lei n°

10.520, de 2002, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em

decorrência da contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para a Contratante;

12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do

objeto;

12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma

proporcional à obrigação inadimplida;

12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de

1993, a Contratada que:

12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a

Lei n° 9.784, de 1999;

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Tuntum (MA), 04 de fevereiro de 2022.

\

RHICARDDO HELIRVALL ÁLEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal/de Orçamento, Gestão e Despesas
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PORTARIA N» 140/2021

I CRNANIX) PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal dc Tuntum,

Estado do Maranhilo, no uso dc suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art P - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO

BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04. para o

cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura

Municipal de 1’untum, Estado do Maranhão.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições

em contrário.

Dê-se Ciência.

Publique-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, no dia quinze

do mês de fevereiro do ano de dois mi! e vinte e um (15/02/2021).

Prefeito Municipal dc Tuntum

Digitalizada com CamScanner
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gOWTPACAO'
CANDIDATO a

SERGlO RIBEIRO CAVALCANTE
Rubfrca

PROFESSOR DE CIÊNCIAS-ABEAIV-EM TANCREPO NEVES C P L.^-

^romiACAo’

CANDIDATO
\BRAAO LOPES DE CARVALHO NKÍÕ
LÊrtciABARROS DOS SANTOS

PROFESSOR DE INGLE8 - AREAIV - EM TANCREDO NEVES

jTONTOACÀÕ
CANDIDATO
EQESIA ALVES MOTA DE MACEDO

rôÕFESSORPEmgrÓBlA-AREAV-EMDOM BOSCO
powrüAcjkdCANDIDATO

liATDRATfãl ALVES DOS ANIOS M
LUZIANH PEREIRA FORMIGA 32

IraOPESSOR DE MATEMATlCA-AREA V-EM DOM BOSCO

jPOWTOÃPfcÕ

ANDIDATO
-Tf Urn FTSTR DOS ANTOS REIS URA

PROFESSOR DE UNGÜA PORTUGUESA-ABEAV-EM DOM BOSCO

jTONTDAcXg
CANDIDATO

ROSANGEIA DA SILVÃ

PROFESSOR PE GEOGRAFIA-AREA V-EM ADELINO FONSECA

PONTCACAO

Pg

CANDIDATO

rOSE MANOEL BATISTA DE URA

Tasso Fragoso - MA« 15 de fe?ereiro de 2021

Eidá Alves da Silva
Presidente

Kaxtoa FeireAra Barras
Membro

_ iria Helena Para Srares
Membro

João Pedra Fentira Rib^ro
Membro

Publicado por. IGOR RZ0BXRO SANTOS
C^igo UJenOficador 5121eaej8eSfie076ec689c75e7B9eb0

DE TUNTUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das
atribuições que me confere 0 art. 67 da Lei Orgânica do
Município, faço saber que a Gamara Municipal de Tuntum,
aprovou, promulgo e sanciono a segunte Lei: apresenta 0
seguinte prqjeto de Lei Complementar:

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

LEE COMPLEMENTAR 01 DE15 DE FEVEREIRO DE
2021

LEI COMPLEB4ENTAR N9 01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 CAFiTULOl

DISPOSIÇÕES FREUBHNARES

DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES

Art, 1& A Administração Pública Municipal, orientada pelos
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da

Altera a Lei Municipal ne 720, de 16 de dezembro de
2008, que dispõe scdire a organização administrativa do
Poder Executivo Municipal e dá outras providências.

Eu, Fernando Portela Teles Pessoa, PREFEITO MUNICIPAL

3^
vvuvv. f.íí lutvm .n rtj. brL>'.
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iladoElA, ooxia, tstefloiila, racopçOo e
c;y «

VI - A dáboraçfio de mamas, portarias, atos, ord<
e a promoção de atividades relativas a i

desisualdades lagioiuite a ao cumpiiiiiaiito dos objetivos do distribuição, controle do a«dnw>«nfcnj trinjem e
M

impessoalidade, de pebUcidede, de veeoefaiUdede ● de

eficlôncla, atuará por meio de políticas públicas para o  auxiliares;
d^envolviTnento bumano no Mnnic^lo, cmn vistas à inovação,
à melhoria dos indicadores sociais, à redação das

Umpese,

inteiento^

an^pfo picevistos no texto da Constituição. dos processos e documentos em geral que t^mnit^^^cm
CAFÍTUIO n Pi'*^rnU<ira; C P
DA EXTINÇAd D£ ̂SGâOS VH - A remq>eiação de documentos, arquivamento e
Alt. 2& Ficam extintos da estrutura organizacional de informações de interesse público e da administração
administrativa de lUniiim:
1 - Secietaila Monit^al de Assuntos FolíQcos;
n - Secretaria bfonicfoal das (idades; planejamento integrado, organização, coordenação, controle e
P

mmrtnipalj
Vin - Prestar assessoramento ao Prefoito em matéria de

arágrafo único - Fica revogado o inciso Ül, do paragrafb avattação global das atb^desdesenvcãvidas pela Prsfoitora;
pzimelxo, do artigo ̂  da im municiai 720/2008.
CAPlruLom

DA CRIAÇÂ.O OE ÕRGÃOS E ALTERAÇÃO DE municipa];
DENOMINAÇÃO X - Fixação dos dirstrizes, acompanhamento e avaliação dos

IX-A elaboração de pesquisa, estudos de viabilidade e pncjetos
de desenvdvimento socioeconômico de Iniciativa do goimrno

Alt. 3a Ficam criados os seguintes órgãos de direção na programas e operações de financiamento de projetos,
esttutura organizacional do >fanldplo dsTuntom: programas e ações públicas;
I*Secrttatia Municipal de Fofiticas públfoas para as Mulheres; XI - A elaborai^o e o fomento da execnçâo do plano de ação
n- Secretaria Municipal de Regularização Fundiérm. governammita], em coordenação com os demais órgãos da
m-Secrrtaria Municipal de Receitas. Prefoibiia;
IV- Secretaria Municipal deJuventude e Lazer. Xn -> Propor e difandir modelos, sugerir normas, coordenar.

Secretaria Municipal de Comunicação. acompanhar e supervisionar ações voteadas lara modmnlzação
Ãzt. 4e Ficam fündidas a Secretaria Municipal de da administração púNicamiinicüpal;
Administração e a Secretaria Munlcfoal de Finanças, bmn como XIII - Exercer, na área de gestão pública, fonções de
soas respectivas c<»npetôntias. assessoramento, planejamento, coordenação, supervisão.
Parágrafo único. Como resultado da fosão prevista no‘'capot", a  orientação técnica, controle, execução e avaliação de
Secretaria decorrente da fimão será dmamtntidn de Secretaria ferramentas de metodologias de gestão;
Municipal de Gestão, Orçamento e De^ras. XIV - A arttoula^o com a União e o Estado, no âmbito dos
Art. 4^ ncam alternas os denominações e atxlbiüções das respectivos órgãos de planejamento, no sentido de

cCTnpatifatHmr dedsões estratégicas do Mnnicfpte;
XV - Incentivar a irnplamação de novos empreendimentos,
oljetivando a expansão da capacidade de absorção da mão de
obra local;
XVI - Promover, organizar e fomentar todas as atividades
IttdustrlalB, comerciais e de serviços do Vffnnteípip;
XVn - Atreir novos tavesttmentf» induttriais, através da criação
e manutenção de distritos industriais.
YVTTT ● Estabelecer de desbnrac’**»**”*^^ para

seguintes Secretarias:

I ● Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, para:
Secretaria Municfoal de Infiraestrutura;
n . Seoretaria Munictiml de Esporte e Lazer, jmra: Secretaria
Municipal de Esportes;
m -Secetaria Municipal de Cultura, para: Secretaria Municipal
de Cultara e Torfomo.

CAPITULO IV
o HoBnriainento de atividades industiltis e «xnnOTciaSs a

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ORÇABAENTO, GESTÃO instaladas no Município, assim como a criação e
EDESraSAS.

Alt. S®' Da organização estrutural da Secretaria Municipal de
Orçamento, Gestão e D^pesas:

'iecretário £^mich>al de Orçamento, Gestão e Despesas;
'^Secretário Acynnto;
np Agentes administrativos;
IV- Memloos da Comissão de lácitaç&);
V- Membros do S^orde Conquas e Contratios;
VI- bfombros do Setor de Recnnos Humanos;
VQ- Ozdenador de de^iesa.
Alt. 6. A Secretaria Municipal de Ornamento, Gestão e
Despesas é o órgão de direção que tam oonq>efeãntía para:
I > A programação, a siqmi^So e o controle das atividades de
administrado geral do Monlchiio;
n - A execudo úas atividades relativas ao recrutamento, ã
seleção, à avaliação, «>s direitos e deveres, aos registros e  contabilização dos altos e fotos orçamentários, patrimoniais e
controles fondonáls, ao contrcde de &eQu&ctcia, à daboradc áa financeiros e de prnressflmRntn de dados de Mnnfc^;
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos à  XXIV - Ordenar as desperas das Secretarias Municipais e dos
administração de irassoal; fonfern a ̂as vinculados, nos Hmw»» dos oréditos orçamentários

ATRIBUIÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.

acompanhamento de de crédito endereçadas ao
financiamento de novos investimentos;
XIX - Analisar os tipos de produtos produzidos e
cmneiclalizaâos pela indústria e comércio locais, fomentando a
criação de uma linha produtiva que impeça a evasão de
riquezas;
XX - I^mover e paitkápar de exposl^ies, folras, seminários,
cursos e congressos, relacioBaâos à Infeistrla e ao conrórcio;
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim
como em iimtitaições de crédito, publicas ou privadas, para
investimentos na área huhistrial do Munic^;
XXn - Desenvolver regime de colaboração e larceria entre o
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do
Mnnicípio;
XXin - Executar, controlar e avaliar as atividades de

xn - A organização e a coordenação de programas de leq^mctivos;
capachação de pessoal; XXV-Assinatura de contratos, convênios e outros ajustes e seus
IV - A promoção dos serviços de inspeção de saúde dos adltamwtos.
servidores para eféhns de immeação, licen^ aposentadoria e  XXVI- Antoiizar, adjudicar e homologar os loocedimentos
outros fias l^ais, bem como a dlvaigaçáo de técnicas e  Ucitatório», bem como ratificar os atos de dispensa on
métodos de segurança e medi(dBa do tiubalho no amNente dos Inex^jbllidade de hcitagão, após dente do Prefitito MunkdpaL

XXVn - Executar as competências e atribuições descritas no
ait. 21 da Lei Munk^ial 720/2008.
§ 1® - Ficam sobonUnados à Secretaila de Gestão, Orçamento e

c.
9
3

serviços;
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes à
portaria, reprodução de papéis e documentos, segurança.

I' > ;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
● tv. - \vwv\ . lainiMii.oi q.hi●  í .. ^L.
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AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93.

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para

as providências cabíveis com vistas a selecionar  a melhor proposta para a

Administração Municipal.

Tuntum (MA), 04 de fevereiro de 2022.

c
RHICARDDO HELIRVÀLL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEÍRO TITULAR,
SUBSTITUTO, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO. COM AS
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS,
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANÁLISE DE
SUA ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO. BEM COMO
A HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO
CERTAME AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O
ARTIGO 3°, IV, DA LEI N° 10.520/2002. ARTIGO 7°, 11, DO
DECRETO NO 3.555/2000.

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais.

RESOLVE:

Art. 1® - Designar os(as) Senhores(as):

I - SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para exercerem,

respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular  e Pregoeiro Substituto da Prefeitura Municipal
de Tuntum. Estado do Maranhão.

Art. 2® - Designar POLIANA MENEZES DE SOUSA, MANOEL FONTES DE ARAÚJO JÚNIOR
e WESLLEY PEREIRA DE SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao Pregoeiro nas
Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO ELETRÔNICO.

Art. 3® - Os pregoeiros, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão suas atividades no
período de 01 de janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com atribuições de condução dos
processos iicitatórios, na Modalidade Pregão e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei
10.520/2002, até a etapa de Adjudicação.

Art, 4® - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao
cumprimento do disposto nesta portaria.

Art. 5® - Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 01 de janeiro de 2022, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Tuntum.^stado do Maranhão, aos dez dias do mês de janeiro
de dois mil e vinte e dois (10/01/2022).

Fernando Pone^^^)i^ Pessoa
Prefeito Munidiial de Twum - MA
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PREGÃO ELETRÔNICO N'* 031/2022
MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA

C P

O Município de Tuntum-MA, por intermédio da Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para

conhecimento dos interessados, que realizará licitação para registro de preços na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por lote, sob a

forma de execução indireta, nos termos da Lei n® 10.520. de 17 de julho de 2002, do Decreto n°

7892, de 23 de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n® 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014

e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei xf 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 07/04/2022

Horário: 09h00min

Local: https://www.licitanet.com.br/

I. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da

frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (Pnate), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2.1.

3. CREDENCIAMENTO

Poderão participar deste Pregão as pessoas físicas e jurídicas interessadas, estabelecidas3.1.

no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o

objeto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio: https://www.licitanet.com.br/
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Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e

regulamento do sistema.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

(34) 2512-6500 ou através do sítio https://www.licitanet.com.br

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

4. DA PARTIClPAÇAO NO PREGÃO

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com4.1.

o objeto desta licitação, e que estejam ou com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF ou CRC do Município de Tuntum ou

atendam às exigências do edital.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o login e senha para acesso ao sistema.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução

ou liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único, do art. 12 da Instrução

Normativa/SEGES xf 05/2017)

4.2.8.1. E admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5°

a T da Lei 9.637/1998. desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão

n° 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos
atos constitutivos.

4.2.
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Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementam® 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006. mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7®, XXXIIl, da Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos III  e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5® da

Constituição Federal;

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da

Lei n® 8.213, de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

4.3.

4.4.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

5.1 .Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, concomitantemente a proposta escrita com

a descrição do objeto ofertado e o preço, com papel timbrado, estar datada, assinada e

identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as folhas, (quando for mais de

uma) pelo representante legal do licitante, indicação de prazo de validade, não inferior a 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação com os documentos de

habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação;
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas;

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006;

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta;

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances;

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência;

6.1.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n® 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente

6.2.

6.3.
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com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,

com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n°. 8.666/93.

A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as

orientações a seguir:

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a

execução contratual;

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente,

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando darepactuação, para fms
de total ressarcimento do débito.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fms do

previsto no subitem anterior.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe  o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta dias) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.10.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução

do contrato;

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que ídentifíque o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.1.

7.2.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

7.3.

7.4.

licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 0,01.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.7.19.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de7.20.

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto  e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666. de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

7.26.1. Prestados por empresas brasileiras;

7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7.28.2.1.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo

único do art. 7° e no § 9*^ do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua

proposta final.

8.2.
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A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante

exclusivamente via sistema, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do

lance vencedor.

A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde

que não contrariem exigências legais.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo

VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.5.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível;

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor

lance que:

8.5.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade

da remuneração.

8.5.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo

43 da Lei n° 8.666. de 1993. para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fundamentam a suspeita.

8.3.

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.
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8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido durante a sessão, sob pena

de não aceitação da proposta;

8.10. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.10.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas

de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime;

8.9.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitaníe do serviço ou da área especializada

no objeto;

8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf ’ a nova data

e horário para a continuidade da mesma;

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e

45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;

8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital;
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9. DA HABILITAÇÃO

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas ínidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

JustiçaNacional demantido pelo

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Conselho

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “b’’, “c” e “d"’ acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapfapps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n® 03, de 2018.

9.2.
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do STCAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024. de 2019.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da

matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

Habilitação Jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.
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9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"^ 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de

1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

licitatório. deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.® 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição,

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n° 8.538, de 2015.

9.10. Qualífícação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da

sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.9.
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9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado

da contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, em plena

validade quando for o caso.

9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.2.2.0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes

exigências:

9.12.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que

deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no

instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente,

inclusive receber notificação, intimação e citação;

9.12.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

consorciada;
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9.12.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de

cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.12.4. Demonstração, pelo consórcio, somatório dos valores de cada consorciado, na proporção

de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital, para

fins de qualificação econômico-fmanceira, na proporção da respectiva participação;

9.12.4.1.Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas

empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-

financeira;

9.12.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas

fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.12.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas

brasileiras e estrangeiras;

9.12.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9.12.8. Proibição de participação de empresa consorciada. na mesma licitação, por intermédio de

mais de um consórcio ou isoladamente.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,  a mesma será convocada para. no prazo de 5

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,

mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

vencedor;

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

n.DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §U da LC n® 123/2006,

serão adotados os procedimentos imedialamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no processo,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias. a contar da data de seu recebimento.

15.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77

e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80

da mesma Lei.
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15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, CRC ou

habilitação, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3. de 26 de abril

de 2018. e nos termos do art. 6°, III, da Lei rf 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao

CADIN.

15.5.1.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizara sua situação perante o

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16, DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias.16.1.

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s)

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender

aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;
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17. DO REAJUSTE

As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de17.1.

Referência, anexo a este Edital.

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

18.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência.

19.

20. DO PAGAMENTO

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este20.1.

Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520. de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.



/«FIS, '

£
A w W PREFEITURA MUNICIPAL

^k.JUmUMMAIS OUE TRABALHO,
CUIDAR DA NOSSA GENTE!

RuQrjca

C P L

o licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens21.4.

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com  a União e descredenciamento no SÍCAF, pelo

prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1

deste Edital.

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de U de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação

de agente público.

21.9. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
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observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°

9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos registros do município.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2.

23.3.

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para a

realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração do Edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no próprio sistema.

Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
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23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a Administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
0 horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

httDs://portal.tuntum.ma.gov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão

Permanente de Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua
Frederico Coelho. n° 411 - Centro - Tuntum/MA. CEP: 65763-000. nos dias úteis, no horário

das 08h:00min às 12h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.12.1.

24.12.2.

24.12.3.

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta da ata de registro de preços

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

de 2022.Tuntum - MA, de

Rhicarddo Hclírvall Alcxanndro Baptísta Costta

Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da

frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (Pnate).

PLANILHA ORÇAMENTARIA:

LOTE I - MOTOR

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. TOTALITEM UND QTD V. UNIT.

R$51.141,50REPARO DO MOTOR SERV 50 R$ 1.022,8301

TROCA DO COMANDO DE VÁLVULA SERV RS 271,93 R$ 13.596,505002

SERV RS 280,43 RS 19.630,10TROCA DO VIRA BREQUIM 7003

SERV RS 12.719,00TROCA DA CORREIA DENTADA 70 RS 181,7004

SERV RS 5.607,00RS 80,10TROCA DO COXIM DO MOTOR 7005

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO SERV RS 18.263,00RS 260,907006

SERV RS 63,33 RS 4.433,10TROCA DE VELAS 7007

SERV RS 92,50 RS 6.475,00TROCA DO RADIADOR 7008

SERV RS 19.093,20TIRA VAZAMENTO DO MOTOR 70 RS 272,7609

SERVDESCARBONIZAÇÂO DO MOTOR RS 918,50 RS 64.295,0010 70

SERVTROCA DO ÓLEO DO MOTOR RS 77,80 RS 5.446,007011

TROCA DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL SERV RS 39,50 RS 2.765,007012

TROCA DO FILTRO DE ÓLEO RS 2.765,00SERV 70 RS 39,5013

RS 2.765,00TROCA DO FILTRO DE AR RS 39,5014 SERV 70

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO RS 42.116,20RS 601,6615 SERV 70

TROCA DOS RETENTORES DE
VÁLVULAS RS41,16 RS 2.881,20SERV 7016

TROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO RS 5.530,00RS 79,0017 SERV 70

CARGA DE GÁS RS 313,33 RS 15.666,5018 SERV 50

RS 287,83 RS 20.148,10TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 7019

RS 1.345,83 RS 94.208,10REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 7020

RS 2.683,10TROCA DA BATERÍA SERV 70 RS 38,3321

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM
VELOCÍMETRO

SERV RS 150,16 RS 10.511,2022 70

REMOÇÃO DO CABEÇOTE RS 94,33 RS 6.603,1023 SERV 70

RS 429.341,90SUBTOTAL

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. TOTALITEM UND QTD V. UNIT.

RS 8.419,80REVISÃO DA SUSPENSÃO DIANTEIRA SERV 3001 RS 280,66
SERVREVISÃO DA SUSPENSÃO TRASEIRA R$ 8.490,0002 30 RS 283,00
SERV RS 5.430,0003 TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO 30 RS 181,00
SERV RS 9.579,9004 REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO 30 RS 319,33
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REGULAGEM DA CAIXA DE DIREÇÃO SERV R$ 3.619,8005 30 R$ 120,66
TROCA DAS BATENTES DO

AMORTECEDOR
SERV

R$ 2.689,8006 30
R$ 89,66

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO SERV R$4.164,9007 30 R$ 138,83
SERV R$ 1.969,80BALANCEAMENTO DAS RODAS08 30 R$ 65,66
SERV R$ 5.859,9009 CAMBAGEM 30 RS 195,33
SERV R$2.554,80TROCA DAS BALANÇAS 3010 R$ 85,16

R$ 52.778,70SUBTOTAL

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. UNIT. V. TOTALITEM UND QTD

R$ 4.549,80SERV01 REPARO DO CILINDRO MESTRE 30 R$ 151,66
SERV R$ 4.650,0002 REPARO DO HIDROVACUO 30 R$ 155,00
SERV R$2.434,80TROCA DAS PASTILHAS DE FREIO 3003 R$81,16
SERV R$4.204,80TROCA DO CILINDRO MESTRE 3004 R$ 140,16
SERVREVISÃO DOS FREIOS R$ 6.889,8005 30 R$ 229,66
SERV R$2.689,80TROCA DOS TAMBORES DE FREIO 3006 R$ 89,66
SERVALINHAMENTO DA DIREÇÃO R$4.279,803007 R$ 142,66

R$ 29.698,80SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QTD V. UNIT. V. TOTALITEM UND

REVISÃO DO DIFERENCIAL SERV R$ 17.430,0001 30 R$ 581,00
TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO
SERV

R$ 3.349,8002 30
R$ 111,66

SERV R$4.500,00TROCA DA JUNTA HOMOCINETICA 3003 R$ 150,00
TROCA DO PINO GROSSO DA

COROA
SERV

R$ 5.689,8004 30
R$ 189,66

TROCA DOS ROLAMENTOS DA
COROA R$4.950,00SERV05 30

R$ 165,00

R$ 35.919,60SUBTOTAL

LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. TOTALITEM UND QTD V. UNIT.

R$ 13.209,90TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV01 30 R$ 440,33

R$ 26.379,9002 REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV 30 R$ 879,33
TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE

MARCHA R$ 8.719,80SERV 3003
R$ 290,66

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a
VELOCIDADE R$ 8.379,90SERV 3004

R$ 279,33

R$ 769,80TROCA DAS BUCHAS DA ALAVANCA SERV 3005 R$ 25,66

R$ 57.459,30SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELÉTRICO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

R$ 7.600,0001 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA SERV 40 R$ 190,00

R$7.340,00REPARO DO ALTERNADOR SERV 4002 R$ 183,50
TROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO R$8.813,2003 SERV 40
R$ 220,33
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R$ 7.053.20TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 4004 R$ 176,33
TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR DE

PÁRABRISA
SERV R$6.066,4005 40

R$ 151,66
REVISÃO DO SISTEMA ELÉTRICO R$ 24.840,0006 SERV 40 R$ 621,00

TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL R$ 7.946,4007 SERV 40 R$ 198,66
REPARO DO SISTEMA DE GIROFLEX

CONSERTO DE INSTALAÇÃO
ELÉTRICA

R$ 25.266,4008 SERV 40 R$ 631,66

R$ 13.466,4009 SERV 40
R$ 336,66

TROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA RS 3.026,4010 SERV 40

RS 75,66

R$ 111.418,40SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

DESCRIÇÃO DO SERVIÇOITEM UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

R$ 28.800,0001 PARA LAMAS DIANTEIROS SERV 40 R$ 720,00
02 PAINEL DIANTEIRO SERV 40 R$31.640,00R$ 791,00

LATERAIS SERV R$ 28.680,0003 40 R$717,00

R$ 33.720,0004 TETO SERV 40 R$ 843,00
CAPÔ R$ 34.106,4005 SERV 40 R$ 852,66

R$ 36.866,4006 PORTA TRASEIRA SERV 40 R$ 921,66
PARA CHOQUE DIANTEIRO E

TRASEIRO
07 SERV R$ 34.066,4040

R$ 851,66
SOLDA DAS LONGARINAS R$ 32.200,0008 SERV 40 R$ 805,00

09 POLIMENTO SERV 40 R$ 15.840,00R$ 396,00
SOLDA E EMBORRACHAMENTO DA

MALA
10 SERV R$ 31.200,0040

R$ 780,00

R$ 307.119,20SUBTOTAL

TOTAL R$ 1.023.735,90

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal;

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e  a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço;

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4

do Decreto n. 8.538. de 2015;

0
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1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 48,

Ida LC 123/2006;

1.6. Será prioritária a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local

ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido, conforme art. 48 da LC n°

123/2006.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Promover uma educação de qualidade é um dever da administração pública. Uma iniciativa

relevante para concretizar essa meta é proporcionar um serviço de transporte escolar eficiente.

Estados e municípios têm a responsabilidade de atender aos estudantes que vivem nas regiões

urbana e rural.

2.1. A contratação de forma qualificada e continuada, tem o intuito de manter os bens públicos

em perfeitas condições de uso e com maior tempo de durabilidade, mantendo a conservação e a

manutenção adequada do patrimônio público, deve-se observar que são serviços de natureza

continuada e imprescindíveis à administração para regular o desempenho e suas atribuições

externas.

2.2. A contratação dos serviços constantes neste termo, portanto, visa otimizar a qualidade dos

serviços que envolvem a manutenção e funcionalidade da frota de veículos (próprios e locados)

que estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), além de

possibilitar melhor controle sobre a utilização desta. Isso, porque, é necessário mantê-la em

condições de utilização e segurança.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 17

de julho de 2002, e subsidiariamente de acordo com os decretos municipais 004/2014 e 66/2021

e a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria.

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1.0 Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência de

12 (doze) meses.
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens/serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fms de aceitação

e recebimento definitivo;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens/serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fms de aceitação

e recebimento defnitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

6.1.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos;

6.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
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6.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade

fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto;

7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização

de falhas ou defeitos observados;

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n® 8.666,

de 1993.

10. DO PAGAMENTO
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10.1. o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura;

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n°

8.666, de 1993.

10.2. Considera-se oconúdo o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato;

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências cabíveis.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante;

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário;

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital;

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,

a critério da contratante;

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos;
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10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa;

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM ̂ I X N X VP, sendo:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I - (TX) I - (6 / 100) I - 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6 %

365

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas;

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste, na forma do art. 65. alínea d, da Lei 8666/1993, que diz

respeito direito ao reequilíbrio econômico-fínanceiro dos contratos administrativos, aplicando-

se 0 índice elegido pela CONTRATANTE;

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.;

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
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11.5. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666. de 1993 e da Lei n° 10.520, de

2002, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal:

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subilem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto;

12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma

proporcional à obrigação inadimplida:

12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a

Contratada que:

12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.



%A w # PREFEITURA MUNICIPAL

i0à.TUNTUMMA15 QUE TRABALHO,
CUIDAR DA NOSSAGENTE!

● .íí

l^fís.
ia

Rubrjca

C P L

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei rf 9.784. de 1999;

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

'funlum (MA), 04 de fevereiro de 2022.

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N° XXX/2022

do ano de o MUNICÍPIO DEdias do mês deAos

TUNTUM - MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho. 411, Centro, Tuntum - MA

CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°

06.138.911/0001-66, através do Órgão Gerenciador,

sede na 

representado por seu titular

, com

- Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato

,  portador do RG n.°

 , denominado Prefeito

inscrita no CNPJ sob o n°

e inscrito no CPF sob o n.'

Municipal ;e a empresa

, com sede estabelecida na  , neste

,  portador do RG n.°

. residente e domiciliado
ato representada pelo Sr(a)

e inscrito no CPF sob o n.°

 , aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS, nos termos da Lei n'’ 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7892, de 23

de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais n° 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014, da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente. a Lei n°

8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão

Eletrônico n°. XXX/2022, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado

, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade

com as Cláusulas e disposições a seguir:

na

em

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS

INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  é um documento vinculativo.

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo

prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um

contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município

(DOM).
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem

assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram

esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2022 e seus anexos;

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993;

CLAUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços,

sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços conforme Decreto

Municipal 066 de 2021 e as Legislações vigentes, bem como:

Gestor da Ata de Registro de Preços é aPrimeiro O

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos

preços registrados assim como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório;

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada;

b) Assegurar-se. quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da

Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato

convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize  a entrega do objeto ou execute os

serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber,

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:

os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações
contratualmente assumidas;

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 1". A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de

seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ 2“. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. observado o prazo de vigência da

1.

íl.

ata.

§ 3". A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4“. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e
do carona.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as condições

e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e

Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante  e inseparável deste instrumento, como se aqui

integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo

obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário

Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo



í?
# ,  9^ %Ffs ■A _w# PREFEITURA MUNICIPAL

i^à.TUNTUMMAI5QUETRABALHO,
CUIDARDANOSSAGENIE!

em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições

estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento  a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa

sob 0 n'

Registro de preços, são os abaixo:

. inscrita no CNPJ

, classificada em primeiro lugan por objeto, signatária da presente Ata de

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
ESPECIFICAÇÁO UNDITEM

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(● ).

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços

apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para

a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros,

encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar

as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em

igualdade de condições;

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a

vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando:

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%;

b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%;

c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interfira nos preços.
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Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica.
Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser

utilizado 0 índice geral de preço - IGP

I.

II.

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alínea “d"’ do inciso II do caput do art. 65 da Lei rf 8.666,
de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos

comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida

aprovação do Gestor da Ala de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93. 10.520/92 e no Edital de

Licitação.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o

Ibmecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

devendo praticai' os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas

em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021.

CLAUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Órgão

Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante

manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em
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conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto

066/2021.

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n°
8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA

e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato

e das demais cominações legais, conforme Art. 7® da Lei 10.520/02 e decreto municipal

066/2021:

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2® (segundo) dia útil anterior à data

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo:

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, rescindido.

a)

b)
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Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência;

multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso;

suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

b)

c)

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso

de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA e cobrado

judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação

que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será

aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre  o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, podendo a Administração convidar  a aceitar as demais licitantes, na sua ordem

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor  a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa

consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos,

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:
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atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço

prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente

justificados e comprovados;

reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução

da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para
contratar com a Prefeitura.

a)

b)

c)

d)

e)

f)

g)

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na

ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal

066/2021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório

e da ampla defesa.

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços

e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

O atraso injustificado do fornecimento;

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao

CONTRATANTE;

O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata. contratante

ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° do art. 67

da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

b)

d)

í)
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A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;

O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n® 8.666/1993, sem

prejuízo das sanções penais cabíveis;

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do Contrato;

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao

Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se

refere a Ata ou Contrato;

A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no

§ r do art. 65 da Lei Federal rf 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei;

A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas,

assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

i)
j)

k)

1)

m)

n)

o)

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão

antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação

específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme

norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual,

nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou

notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do

Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da

ampla defesa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento

dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
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facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou

Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido

em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal n.° 66/2021 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes11.1.

condições:

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste
Edital.

11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestaçào dos serviços, desde

que este fornecimento/prestaçào não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o

Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.

11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá efetivar a

contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada pelo órgão não participante.

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não

participantes do procedimento licitatório para registro de preços.
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11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgào

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem

ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 066/2021.

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgào

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública quê não

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgào gerenciador.

11.1,8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não,

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como

garantia para qualquer operação financeira.

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou

sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como,

por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata

rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial,

sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta

Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência

de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos,

inclusive com relação a dispositivos legais.
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Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos

na Lei n° 8.078. de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao

Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro

de preços.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por

mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

deTuntum - MA, , de

Pelo município
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal

Pela CONTRATADA

CNPJ:

REPRESENTANTE:

CPF:

Fornecedor Beneficiário
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS N'

O MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), POR

INTERMÉDIO

QUE FAZEM ENTRE SI

DO (A)
E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, por intermédio do(a)

contratante), com sede no(a)

 /Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n'

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n'

de 20..., publicada no de de

representado(a) pelo(a)

, doravantedede

  (órgão

na cidade de

   neste ato

,de

denominada

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a) na doravante designada

, portador(a) da Carteira de
   tendo em vista

e em observância às disposições da Lei n° 8.666,

 e CPF n°

em

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

Identidade n' , expedida pela (o) ,

0 que consta no Processo n‘

de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n‘

condições a seguir enunciadas.

,/20...., mediante as cláusulas e

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Editai do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

, que serão

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Edital, com início na data

, podendo ser prorrogado por

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da

autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;

de ./ /. ./ /.e encerramento em
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2.1.3. Seja junlado relatório que discorra sobre  a execução do contrato, com informações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Sejajuntadajustificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 total da contratação é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo. de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

(  );

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes  correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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8. CLÁUSULA OITAVA

FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Ternio

de Referência, anexo do Edital.

REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e

XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas

na Lei rf 8.666, de 1993. na Lei rf 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Município (DOM), no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decoirerem da execução deste Termo de Contrato

será 0 Município de Tuntum-MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20de

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

1.

2.
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À ASSESSORIA JURÍDICA

Anexamos minuta do Edital do “Pregão Eletrônico n.° 031/2022

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no

Anexo I. para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal

e seus

n° 8666/93.

Tuntum - Maranhão, 07 de fevereiro de 2022.

Sara Ferreira Costa Fleury

Pregoeira

l’RF,Fi;m R \ MI NK IPAL DE TLNTl M

Rua Frederico Coeilio 41 1 - Centro ● 65763-000 ● Tuntum - Maranhüo
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PARECER jurídico

ANÁLISE DA MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO E
ANEXOS, NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO,
POR MEIO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, QUE
TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS

QUE ESTÃO À DISPOSIÇÃO DO MUNICÍPIO PELO
PROGRAMA NACIONAL DE APOIO AO TRANSPORTE

ESCOLAR (PNATE) VISANDO ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE TUNTUM/MA.

1- RELATÓRIO

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal de Educação e autorizada pela

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à abertura

de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, processo administrativo tombado sob o n° 031/2022.

Consta no presente certame; termo de autuação; memorando da Secretaria Municipal de

Educação requerendo a deflagração de procedimento licitatório voltado à prestação de serviços de

manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que estão à disposição do município pelo

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate); portaria n° 010/2021, referente à

nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria Municipal de Educação; solicitações

de cotação de preços; cotações de preços; mapa comparativo de vantajosidade; termo de referência;

portaria n° 140/2021, referente à nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria

Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; autorização de despesa pela autoridade superior;

portaria n° 03/2022, referente à nomeação da Pregoeira Titular, Substituta e Equipe de Apoio; minuta

do edital e anexos; e, despacho de encaminhamento dos autos à assessoria jurídica para análise e

emissão de parecer.

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica os

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja

exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da Administração

Pública.

É 0 breve relatório. Passamos à análise jurídica.
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2- PRELIMINAR DE OPINIÃO

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, urge registrar que a condução da análise

técnico jurídica está prevista legalmente como sendo uma das funções inerentes à prática da

advocacia, conforme se abstrai do disposto na Lei Federal n°. 8.906/94, que estabelece o Estatuto da

Advocacia e da OAB.

Desta forma, para a legal confecção do presente instrumento, é de ser observada a existência

de isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 2°, § 3° da Lei referida), visto que tal

documento preza pela liberdade administrativa do responsável, gestor, prova disso é que este poderá

ou não seguir a opinião técnica emitida, segundo sua conveniência e finalidade.

Assim, a lei de licitações, em seu art.38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de

Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas pela Assessoria Jurídica deste

Município, senão vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado  e numerado, contendo a autorização
respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao
qual serão Juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de editais de licitação,
bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não vinculando,

regra geral, na decisão de atos e processos administrativos.

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de requerer

0 parecer. Mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas pelo

parecerista. podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão.

Hely Lopes Meirelles define a natureza jurídica de parecer:

“Pareceres - pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, não
vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, salvo se
aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato administrativo, não é o
parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa,
ordinária, negociai ou punitiva” (Meirelles, 2001, p. 185).

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido.
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3- FUNDAMENTACAO

Determina a Lei n° 10.520/2002, art. 1°, que para  a aquisição de bens e serviços comuns,

poderá ser adotada na modalidade pregão, consideram-se bens e serviços comuns de acordo com o

parágrafo único do artigo citado acima, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente definidos pelo edital. Por meio de especificações usuais no mercado.

Leciona José dos Santos Carvalho Filho:

A definição legal sobre o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, haja
vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais bens e
serviços são aqueles “cujos padrões de desempenho  e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.
Para especificar quais os bens e serviços comuns,  e diante da previsão legal de ato
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo onde
a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços foram
considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não significa que o
pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se em bens de consumo
(os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, veículos etc.). Os serviços
comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre outros, os de apoio

administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, transporte, eventos,
assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, hotelaria, atividades auxiliares
(motorista, garçom, ascensorista, copeiro, mensageiro, secretaria, telefonista etc.)
FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual de Direito Administrativo, 2^ edição, Lumen
Juris, 2009.

Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: “poderá ser realizado o

pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação

específica”. Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por meio do Decreto

n° 10.024/2019 e no âmbito municipal, por meio do Decreto Municipal n.° 66/2021, que determina

em seu art. 1°, §1°, a obrigatoriedade da utilização do pregão, na forma eletrônica, para aquisição de

bens e contratação de serviços comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, pelos órgãos da

administração pública municipal direta e indireta  e os fundos especiais.

Em relação aos requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação, estes foram

estabelecidos no art. 14, do Decreto ° 10.024/2019, que assim dispõe:

Art. 14. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:
I - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade
competente ou por quem esta delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

PREKKH I R.\ MIMCIPAL DK TI NTIM
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IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a
celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração
pública; e
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Analisando os autos do processo verifica-se: 1°)  a elaboração do termo de referência, 2°) a

aprovação do termo de referência pela autoridade competente, 3°) a elaboração do edital, 4°) a

definição das exigências de habilitação e sanções aplicáveis e 5°) a designação do pregoeiro e de sua

equipe de apoio. Dessa forma, destaca-se o cumprimento de todos os requisitos estabelecidos no

artigo supracitado.

Ademais, ressalta-se que a especificação clara e precisa dos itens licitados, bem assim de todos

os elementos que o caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso

ordenamento jurídico. Além disso, a cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,

efetivamente, a realidade do mercado.

Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três cotações

válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. Alerta-se, porém, que o

atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem sempre é suficiente para fixar um

parâmetro de preços aceitável.

Assim, para evitar distorções,

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é

salutar que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de

pesquisa”, tais como bases de sistemas de compras  e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina:

além de realizar pesquisa que seja adequada às

Todas as cláusulas que poderíam influir para a participação ou não de interessados ou
para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de nulidade
da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará alguns tópicos
genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a proposta do licitante.
(FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e contratos administrativos, 13^
edição. Editora Dialética. 2009).

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se encontra

determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê o artigo

55 da Lei n° 8.666/93.

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15, II, que as compras

realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o Sistema de

FRICFKITLRA MI NICIPAL DE TUN ITM
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Registro de Preços, que representa um conjunto de procedimentos para o registro formal de preços

relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para futuras contratações a serem efetivadas pelo

Poder Público.

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello:

“O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante compras
rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste caso, como
presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não só um, mas múltiplas vezes,
abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que ofereceu a cotação mais baixa,

terá seus preços “registrados. Quando a promotora do certame necessitar destes bens ou
serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o caso, pelo preço cotado e registrado. (MELLO,
Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 16 ed. Ver. e atual. São Paulo:

Método. 2003. P. 519)”.

As disposições normativas referentes ao Sistema de Registro de Preços são identificadas na

Lei Federal n° 8.666/1993. expressas nos parágrafos 1° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se:

An. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
[...]
§ lo O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimesiralmente para orientação da
Administração, na imprensa oficial.
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:
I - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superiora um ano.
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em
igualdade de condições.
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, deverá ser
informatizado.

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em
razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...]

No âmbito municipal, a regulamentação do Sistema de Registro de Preços foi efetivada por

meio do Decreto Municipal n° 004/2014. detenuinando em seu art. 7° que a licitação para registro de

preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei n°

8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contratação de

uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Eletrônico, por meio de Sistema de Registro

de Preços. Ademais, com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores
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EhRNANDO PORTELA
Tuntum, Estado do Maranhão, no uso dc suas

RESOLVE:

Pinheiro Gomes, inscrito no CPF;
exercer o Cargo em Comissão de

A,-i V xuoMFAK r arolaine Alana
A1 i74 78S-10 OAB n“ H1 19.254. para (

fiuadica c!o Mimícipio dc Tunuinu Estado do Maranhao.Assessora

data. revogadas as disposivões
2" - Esta Portaria entra em vigor nesta

em contrário.
.An.

Dc-sc Ciência.
l>ublique-se e Cumpra-se

Tuntum. Estado do Maranhão, aos 05 diasGabinete do l’rete'to em

do inés de Janeiro do ano de dois mil e n inte e um (05/01.2021).

Prefeito Municipal de Tuntum
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PREGÃO ELETRÔNICO N'* 031/2022

MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA

O Município de Tuntum-MA, por intermédio da Pregoeira e Equipe de Apoio, torna público para

conhecimento dos interessados, que realizará licitação para registro de preços na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por lote, sob a

forma de execução indireta, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n°

7892, de 23 de janeiro de 2013. dos Decretos Municipais n° 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014

e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 07/04/2022

Horário: 09h00min

Local: https://www.licitanet.com.br/

L DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da

frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (Pnate), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Edital e seus anexos.

1.1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. CREDENCIAMENTO

Poderão participar deste Pregão as pessoas físicas e jurídicas interessadas, estabelecidas

no País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos,

inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível

objeto deste Pregão, previamente credenciadas no sítio: https://www.Iicitanet.com.br/

3.1.

com o
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Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e

regulamento do sistema.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a este Pregão.

Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

(34) 2512-6500 ou através do sítio https://www.licitanet.com.br

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO4.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta licitação, e que estejam ou com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou CRC do Município de Tuntum ou

atendam às exigências do edital.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o login e senha para acesso ao sistema.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666. de 1993;

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução

4.1.

4.2.

ou liquidação;

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);

4.2.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único, do art. 12 da Instrução

Normativa/SEGES n° 05/2017)

4.2.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 5°

a 7° da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as atividades

previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social (Acórdão

n° 1.406/2017- TCU-Plenário). mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos
atos constitutivos.
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Como condição para participação no Pregão, 0 licitante assinalará “sim” ou “não” em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006,

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

a assinalação do campo “não” impedirá 0 prosseguimento no certame;

4.3.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 0 efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 123, de 2006. mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando 0 disposto nos incisos III  e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da

Constituição Federal;

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da

Lei rf 8.213, de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 0 licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

4.3.

4.4.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE5.

HABILITAÇÃO

5.1 .Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, concomitantemente a proposta escrita com

a descrição do objeto ofertado e 0 preço, com papel timbrado, estar datada, assinada e

identificada em sua parte final, bem como. rubricada em todas as folhas, (quando for mais de

uma) pelo representante legal do licitante, indicação de prazo de validade, não inferior a 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da licitação com os documentos de

habilitação exigidos no edital, até a data e 0 horário estabelecidos para abertura da sessão

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação;
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas;

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43. § 1° da LC n° 123, de 2006;

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta;

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances;

5.2.

5.3.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

5.8.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,  no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. Valor total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo de

Referência;

6.1.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital;
6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de

vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às

necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente

as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente

6.2.

6.3.
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com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,

com base na alínea "b” do inciso 1 do art. 65 da Lei n“. 8.666/93.

A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso

de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as

orientações a seguir:

6.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a

execução contratual;

6.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente,

da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins

de total ressarcimento do débito.

Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do

previsto no subitem anterior.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos

serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe  o Termo de Referencia, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (sessenta dias) dias, a contar da

data de sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência^

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. '

6.10.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido"

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato;

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data. horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3.

7.1.

7.2.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os7.4.

licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de R$ 0.01.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

7.9.
r
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Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá7.13.

0 pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do7.15.

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deeorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para

divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e

seus anexos.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006,

regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem /

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
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7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto  e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 3°, § 2”, da Lei n° 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente,

aos serviços:

7.26.1. Prestados por empresas brasileiras;

7.26.2. Prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;

7.26.3. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre

as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for 0 caso. dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

7.28.2.1.

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo f~

único do art. 7° e no § 9“ do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da

Planilha de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua

proposta final. ^

8.1.

8.2.
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A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante

exclusivamente via sistema, contado da solicitação do pregoeiro, com os respectivos valores

readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no momento da aceitação do
lance vencedor.

A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e

Formação de Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde

que não contrariem exigências legais.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo

VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que;

8.5.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.5.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.5.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.5.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n® 1455/2018 -TCU -

Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço

manifestamente inexequível;

8.5.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor

lance que:

8.5.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade

da remuneração.

8.3.

8.4.

8.5.

8.5.4.1.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo

43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente

pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será

obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

8.6.

8.7.

8.8.

fundamentam a suspeita.
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8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçab^cfe'-

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser definido durante a sessão, sob pena

de não aceitação da proposta;

8.10. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo;

8.10.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas

de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.11. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade

os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.12. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de

Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e

também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde

que não haja majoração do preço.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime;

8.9.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto;
8.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no “chat” a nova data

e horário para a continuidade da mesma;

8.17. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso;
8.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta , o pregoeiro verificará a habilitação

do licitante, observado o disposto neste Edital;
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9. DA HABILITAÇÃO c P I

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CHIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

JustiçaNacional deConselhomantido pelo

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consuItar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

(https://certidoesapfapps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intennédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de participação.

9.1.4. No caso de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada

por meio do SICAF. nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o

disposto na Instrução Normativa SEGES/MP rf 03, de 2018.

9.2.
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em

encontrar a(s) certidào(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°. do Decreto 10.024. de 2019.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fms de habilitação;

Habilitação Jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

9.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no / fl
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País; »

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

9.8.
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9.8.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,  inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de

1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

Municipal do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48. II. da Lei Complementar n.° 123,

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão

subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista alguma restrição, /T

aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4°, §1° do Decreto n® 8.538, de 2015.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da

sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

9.9.
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9.10.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF. que apresentarem resultado inferior ou igual

a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC). deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado

da contratação ou do item pertinente.

9.11. Qualificação Técnica:

9.11.1. Registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, em plena

validade quando for o caso.

9.11.2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

9.11.2.2.0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados.

9.12. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes

exigências:

9.12.1. Comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição de

consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que/ /

deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no L/S

instrumento contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e judicialmente,

inclusive receber notificação, intimação e citação;

9.12.2. Apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por empresa

consorciada; ^ p

r V
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9.12.3. Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos quantitativos de

cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.12.4. Demonstração, pelo consórcio, somatório dos valores de cada consorciado, na proporção

de sua respectiva participação, do atendimento aos índices contábeis definidos neste edital, para

fins de qualificação econômico-fmanceira, na proporção da respectiva participação;

9.12.4.1.Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro e pequenas

empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo percentual na qualificação econômico-

fmanceira;

9.12.5. Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas

fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.12.6. Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por empresas

brasileiras e estrangeiras;

9.12.7. Constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9.12.8. Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de
mais de um consórcio ou isoladamente.

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.^ 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno

porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição

no que tange à regularidade fiscal e trabalhista,  a mesma será convocada para, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante.

mediante apresentação de justificativa.

9.16. A nào-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no “chaf’ a nova data e horário para a continuidade da mesma.
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.

previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a

habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance

vencedor;

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n® 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

10.4.

um resultado, sob pena de desclassificação.
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A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada10.5.

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

n.DOS RECURSOS

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é. indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

12, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àl \

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.
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12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no processo,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

14, DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DO TERMO DE CONTRATO

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993; ^

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no edital e seus anexos; M

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 ©
e 78 da Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e

da mesma Lei. \
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15.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão
no instrumento contratual.

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF, CRC ou

habilitação, para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril

de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao

CADIN.

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas

no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de até 5 (cinco) dias,

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licilante(s)

vencedor(s). durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar

os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do

certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender

aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993;
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17. DO REAJUSTE

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de

Referência, anexo a este Edital.

DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência.

18.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Tenno de

19.

19.1.

Referência.

20. DO PAGAMENTO

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este20.1.

Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n‘

licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2.

pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

10.520, de 2002, o

As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em

21.3.
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21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens~

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e alua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com  a União e descredenciamento no SICAF, pelo

prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1
deste Edital.

21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de 1° de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de alo lesivo cometido por pessoajurídica, com ou sem a participação

de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
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observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°

9.784. de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas nos registros do município.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de

Referência.

22. DA FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do

certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual

apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica no próprio sistema.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para ar

realização do certame. \

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados '

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão pública,
/

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, C f

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do Edital e dos anexos.
23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.



aUlClPAt

A _w# PREFEITURA MUNICIPAL

i^à.TUNTUMMAISOUETRABALHO,
CUIDAR DA NOSSA GENTE!

ÍÇ

/|fIs
}â.

RuDrrC» /

CPI

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão

os participantes e a Administração.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

0 horário de Brasília - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia

para fins de habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente

na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado. na íntegra, no endereço eletrônico

https://portal.tuntum.ma.uov.br/. e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Comissão

Permanente de Licitações, situada na Prefeitura Municipal de Tuntuin, localizada na Rua

Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000, nos dias úteis, no horário

das 08h:00min ás 12h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
24.12.1.

24.12.2.

24.12.3.

ANEXO I - Termo de Referência;

ANEXO II - Minuta da ata de registro de preços
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato;

● eiro de 2022.Tuntum - MA, 8

11 Alexanndro Baptista Costta

Secretário dp^Orçamento, Gestão e Despesas

Rhicarddo Helí
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da

frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao

Transporte Escolar (Pnate).

PLANILHA ORÇAMENTARIA;

LOTE I - MOTOR

V. TOTALV. UNIT.QTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO

REPARO DO MOTOR

ITEM

R$ 51.141,50R$ 1,022,83SERV 5001
SERVTROCA DO COMANDO DE VÁLVULA R$ 13.596,50R$ 271,935002
SERV R$ 19.630,10R$ 280,4370TROCA DO VIRA BREQUÍM03
SERV R$ 12.719,00

R$5,607,00

R$181,7070TROCA DA CORREIA DENTADA04
SERV R$ 80,1070TROCA DO COXIM DO MOTOR05
SERV R$ 18.263,00TROCA DA BOMBA DE ÓLEO R$ 260,907006
SERV R$4.433,10R$ 63,3370TROCA DE VELAS07
SERV R$6,475,00R$ 92,5070TROCA DO RADIADOR08
SERV R$ 19.093,20R$ 272,7670TIRA VAZAMENTO DO MOTOR09
SERV R$ 64.295,00R$918,5070DESCARBONIZAÇÂO DO MOTOR10
SERV R$ 5.446,00TROCA DO ÓLEO DO MOTOR R$ 77,807011
SERVTROCA DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL R$ 2.765,00R$ 39,507012

TROCA DO FILTRO DE ÓLEO R$ 2,765,00R$ 39,50SERV 7013

R$2.765,00R$ 39,50SERV 70TROCA DO FILTRO DE AR14

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO R$ 42.116,20R$ 601,66SERV 7015

TROCA DOS RETENTORES DE
VÃLVUU\S

R$2.881,20R$41,16SERV 7016

TROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO R$ 5.530,00R$ 79,00SERV 7017

CARGA DE GÁS R$ 15.666,50R$ 313,33SERV 5018

TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA R$ 287,83 R$ 20.148,10SERV 7019

REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA R$ 94.208,10SERV 70 R$ 1.345,8320

R$ 38,33 R$2.683,10TROCA DA BATERÍA SERV 7021

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM
VELOCÍMETRO

SERV R$150,16 R$ 10.511,2022 70 \

REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV R$ 94,33 R$ 6.603,1023 70

R$ 429.341,90SUBTOTAL

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL

REVISÃO DA SUSPENSÃO DIANTEIRA01 SERV 30 R$ 8.419,80R$ 280,66
REVISÃO DA SUSPENSÃO TRASEIRA SERV02 30 R$ 8.490,00R$ 283,00

SERVTROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO03 30 R$ 5.430,00R$ 181,00

REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO SERV04 30 R$ 9.579,90R$319,33
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SERV R$ 3.619,5030REGULAGEM DA CAIXA DE DIREÇÃO R$ 120,6605

SERVTROCA DAS BATENTES DO
AMORTECEDOR

R$2,689,803006
R$ 89,66

SERVALINHAMENTO DA DIREÇÃO R$ 4.164,903007 R$ 138,83
SERV R$ 1.969,8030BALANCEAMENTO DAS RODAS R$ 65,6608

SERV R$ 5.859,9030CAMBAGEM R$ 195,3309

SERV R$2.554,8030TROCA DAS BALANÇAS R$ 85,1610

R$ 52.778,70SUBTOTAL

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS

V. TOTALV. UNIT.QTDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNDITEM

R$ 4.549,8030REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV R$ 151,6601

SERV R$ 4.650,0030REPARO DO HIDROVACUO R$ 155,0002

SERV R$2.434,8030TROCA DAS PASTILHAS DE FREIO R$ 81,1603

SERV R$ 4.204,8030TROCA DO CILINDRO MESTRE R$140,1604

SERV R$ 6.889,80REVISÃO DOS FREIOS 30 R$ 229,6605

SERV R$2.689,8030TROCA DOS TAMBORES DE FREIO R$ 89,6606

SERV R$4,279,8030ALINHAMENTO DA DIREÇÃO R$ 142,6607

R$ 29.698,80SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

V. TOTALV. UNIT.QTDUNDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO

REVISÃO DO DIFERENCIAL

ITEM

SERV R$ 17.430,0030 R$ 581,0001

SERVTROCA DA CRUZETA DA
 TRANSMISSÃO

TROCA DA JUNTA HOMOCINETiCA

R$ 3.349,803002
R$ 111,66

SERV R$ 4.500,0030 R$ 150,0003

SERVTROCA DO PINO GROSSO DA
COROA

R$ 5.689,803004
R$ 189,66

TROCA DOS ROLAMENTOS DA
COROA

R$4.950,00SERV 3005
R$ 165,00

RS 35.919,60SUBTOTAL

LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM

V. TOTALV. UNIT.QTDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNDITEM

R$ 13.209,9030TROCA DO KIT DE EMBREAGEM SERV01 R$ 440,33

R$ 26.379,9030REPARO DA CAIXA DE MARCHA SERV02 R$ 879,33
TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE

MARCHA
R$ 8.719,80SERV 3003

R$ 290,66
TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a

VELOCIDADE
R$ 8.379,90SERV 3004

R$ 279,33

R$ 769,80TROCA DAS BUCHAS DA ALAVANCA SERV 3005 R$ 25,66

R$ 57.459,30SUBTOTAL

LOTE VI - SISTEMA ELÉTRICO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. UNIT. V. TOTALUND QTDITEM

R$ 7.600,00REPARO DO MOTOR DÊ PARTIDA SERV 4001 R$ 190,00

R$ 7.340,00REPARO DO ALTERNADOR SERV 4002 R$ 183,50
TROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO
R$ 8.813,20SERV 4003

R$ 220,33
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R$ 7.053,20TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 4004 R$ 176,33
TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR DE

PÁRABRISA
R$ 6.066,4040SERV05

R$ 151,66

REVISÃO DO SISTEMA ELÉTRICO R$ 24.840,00SERV 4006 R$ 621,00

TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL R$ 7.946,40SERV 4007 R$ 198,66

R$ 25.266,40SERV 40REPARO DO SISTEMA DE GIROFLEX08 R$ 631,66

CONSERTO DE INSTALAÇÃO
ELÉTRICA

R$ 13.466,4040SERV09
R$ 336,66

TROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÃGUA

R$ 3.026,40SERV 4010
R$ 75,66

R$ 111.418,40SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

V. TOTALV. UNIT.QTDDESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNDITEM

R$ 28.800,00SERV 40PARA LAMAS DIANTEIROS01 R$ 720,00

R$ 31.640,00SERV 40PAINEL DIANTEIRO02 R$ 791,00

R$ 28.680,0040LATERAIS SERV03 R$ 717,00

R$ 33.720,00SERV 40TETO04 R$ 843,00

CAPÔ R$ 34.106,4040SERV05 R$ 852,66
R$ 36.866,40PORTA TRASEIRA SERV 4006 R$ 921,66

PARA CHOQUE DIANTEIRO E
TRASEIRO RS 34.066,40SERV 4007

R$ 851,66

R$ 32.200,00SERV 40SOLDA DAS LONGARINAS08 R$ 805,00

R$ 15.840,00POLIMENTO SERV 4009 R$ 396,00
SOLDA E EMBORRACHAMENTO DA

MALA R$ 31.200,00SERV 4010
R$ 780,00

R$ 307.119,20SUBTOTAL

R$ 1.023.735,90TOTAL

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal;

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e  a cota principal, a contratação das cotas

deverá ocorrer pelo menor preço;

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem

adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,

ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8°, §4°

do Decreto n. 8.538, de 2015;
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1.5. Será exclusiva a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos casos previstos no art. 48,

IdaLC 123/2006;

1.6. Será prioritária a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local

ou regionalmente, até o limite de 10% do melhor preço válido, conforme art. 48 da LC

123/2006.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Promover uma educação de qualidade é um dever da administração pública. Uma iniciativa

relevante para concretizar essa meta é proporcionar um serviço de transporte escolar eficiente.

Estados e municípios têm a responsabilidade de atender aos estudantes que vivem nas regiões

urbana e rural.

2.1. A contratação de forma qualificada e continuada, tem o intuito de manter os bens públicos

perfeitas condições de uso e com maior tempo de durabilidade, mantendo a conservação e a

manutenção adequada do patrimônio público, deve-se observar que são serviços de natureza

continuada e imprescindíveis à administração para regular o desempenho e suas atribuições

externas.

2.2. A contratação dos serviços constantes neste termo, portanto, visa otimizar a qualidade dos

serviços que envolvem a manutenção e funcionalidade da frota de veículos (próprios e locados)

que estão à disposição do Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), além de

possibilitar melhor controle sobre a utilização desta. Isso, porque, é necessário mantê-la em

condições de utilização e segurança.

em

3. FUNDAMENTAÇAO LEGAL DA CONTRATAÇAO

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei rf 10.520, de 17

de julho de 2002, e subsidiariamente de acordo com os decretos municipais 004/2014 e 66/2021

e a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria.

4. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência de

12 (doze) meses.
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5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. Verificar minuciosamente. no prazo fixado,  a conformidade dos bens/serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fíns de aceitação

e recebimento definitivo;

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado,  a conformidade dos bens/serviços recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fms de aceitação

e recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto/serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto/serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

com

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto/serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

6.1.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto/serviço com avarias ou defeitos;

6.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;
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6.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, eni compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÂO

7.1. A subcontratação depende de autorização prévia e expressa da Contratante, a quem incumbe

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade

fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto;

7.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação

das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso

cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

responsabilidade integral da

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei rf 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar

e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio o que for necessário à regularização

de falhas ou defeitos observados;

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios. e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666,

de 1993.

10. DO PAGAMENTO
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10.1. o pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura;

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666. de 1993. deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5®, § 3°, da Lei n°

8.666. de 1993.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato;

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais;

10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as providências cabíveis.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para a Contratante;

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento, a realização da transferência ou pagamento de boleto bancário;

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consultas para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital;

10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período.

a critério da contratante;

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos;
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10.09. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa;

10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

coneorrido. de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM ̂ I X N X VP, sendo:

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

EM = Encargos moratórios;

VP = Valor da parcela a ser paga.

1 = índice de compensação financeira - 0.00016438, assim apurado:

I = (XX) I = (6 / 100) I - 0.00016438

XX = Percentual da taxa anual = 6 %

365

11. DO REAJUSTE

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas;

11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste, na forma do art. 65, alínea d, da Lei 8666/1993, que diz

respeito direito ao reequilíbrio econômico-fmanceiro dos contratos administrativos, aplicando-

se 0 índice elegido pela CONXRAXANXE;

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONXRAXANXE

pagará à CONXRAXADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado  o índice definitivo. Fica a CONXRAXADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor

remanescente, sempre que este ocorrer.;

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;
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11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor;

11.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTl^TIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666. de 1993 e da Lei n° 10.520. de

2002, a Contratada que:

12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. Fraudar na execução do contrato;

12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.1.6. Não mantiver a proposta.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

12.3. Multa moratória e compensatória nos termos da lei, no caso de inexecução total do objeto;

12.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, será aplicada de forma

proporcional à obrigação inadimplida;

12.3.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

dois anos;

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a

Contratada que:

12.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

12.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
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12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento

previsto na Lei n° 8.666, de 1993. e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999;

12.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração,

observado o princípio da proporcionalidade.

Tuntum (MA), 04 de fevereiro de 2022.

RHICARDDO HELIRVALLÁLEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secretário Municipa/de Orçamento, Gestão e Despesas
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.° XXX/2022

o município dedo ano dedias do mês deAos

TUNTUM - MA. com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum - MA

CEP: 65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o rf

06.138.911/0001-66. através do Órgão Gerenciador, , com

- Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste atosede na

,  portador do RG n.®

, denominado Prefeito

CNPJ sob 0 n°

representado por seu titular
e inscrito no CPF sob o n.'

inscrita noMunicipal ;e a empresa
 , neste

,  portador do RG n°
 residente e domiciliado

. com sede estabelecida na

ato representada pelo Sr(a)
e inscrito no CPF sob o n.'

 , aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS, nos termos da Lei rf 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 7892, de 23

de janeiro de 2013, dos Decretos Municipais rf 66 de 22 de outubro de 2021; 04/2014. da Lei

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n®

8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão

Eletrônico n°. XXX/2022, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado

. resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade

na

em

com as Cláusulas e disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS

INTEGRANTES

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  é um documento vinculativo.

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram os

preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo

prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um

contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município

(DOM).
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem

assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram

esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° XXX/2022 e seus anexos;

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993;

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços,

sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços conforme Decreto

Municipal 066 de 2021 e as Legislações vigentes, bem como:

O Gestor da Ata de Registro de Preços é a

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos

preços registrados assim como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de

infrações no procedimento licitatório;

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fím de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada;

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da

Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato

convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis;

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços;

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize  a entrega do objeto ou execute os

serviços na forma previamente estabelecida.

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber,

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:

os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas:

a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ r. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de

seu interesse e da quantidade a ser contratada.

§ 2". Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da

I.

II.

ata.

§ 3", A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.

§ 4". O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e

do carona.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, de acordo com as condições

e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência, Proposta de Preços e

Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante  e inseparável deste instrumento, como se aqui

integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos.

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto

CLAUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo

obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário

Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo
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em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições
estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento  a integrá-la.

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS
, inscrita no CNPJ

, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa
sob 0 n°

Registro de preços, são os abaixo:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
UNDESPECIFICAÇÃOITEM

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ (. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA)●

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para
a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros,

encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar
contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em
igualdade de condições;

as

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS \

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a
vantagem da ARP. deverá ser promovida trimestralmente quando:

a) A variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for superior a 5%;
b) A cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%;
c) Se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interfira nos preços.
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Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica.
Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso L deverá ser

utilizado o índice geral de preço - IGP

I.

II.

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alínea ’‘d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei rf 8.666,

de 1993.

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos

comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida

aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de

Licitação.

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o

fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas

em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 066/2021.

CLÁUSULA OITAVA - CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o Orgão

Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante

manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos registrados.

Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em
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conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto

066/2021.

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n°

8.666/93.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA

e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato

e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto municipal

066/2021:

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta;

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata d

Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo:

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,

a)

b)

confonne o caso, rescindido.
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Parágrafo Quarto - Pela inexecuçao total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso;

suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

(1) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

c)

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso
de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA e cobrado

judicialmente;

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação

que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será

aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre  o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, podendo a Administração convidar  a aceitar as demais licitantes, na sua ordem

de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor  a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa

consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos eventuais danos,

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao

Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:
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atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço

prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente

justificados e comprovados;

reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução

da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para
contratar com a Prefeitura.

a)

b)

c)

d)

e)

í)

g)

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na

ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal

066/2021)

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório

e da ampla defesa.

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços

e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a

b)

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

O atraso injustificado do fornecimento;d)

A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação aoe)

CONTRATANTE;

O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante

ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento;

O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1 ° do art. 67

f)

g)

da Lei Federal n° 8.666/1993;
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A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;

O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem

prejuízo das sanções penais cabíveis;

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do Contrato;

Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao

Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se

refere a Ata ou Contrato;

A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no

§ 1® do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo

celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei;

A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior

a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas,

assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

i)
j)

k)

1)

m)

n)

o)

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão

antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação

específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme
norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual,

nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento o

notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do

Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da

ampla defesa.

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento

dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias,
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11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.

11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem

ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 066/2021.

11.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o

remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos.

11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes.

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o

órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não,

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como^
garantia para qualquer operação financeira. \

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou

sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como.

por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata

rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial,

sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta

Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência

de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não alternativos,

inclusive com relação a dispositivos legais.
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Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos
na Lei n° 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao
Diário Oficial do Município (DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tunlum - MA para dirimir as questões
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

deTuntum - MA, , de

Pelo MUNICÍPIO
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA

Prefeito Municipal

Pela CONTRATADA
CNPJ:
REPRESENTANTE:
CPF:

Fornecedor Beneficiário
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ANEXO lU

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS N QUE FAZEM ENTRE SI

O MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), POR
INTERMÉDIO DO (A)

E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE TUNTUM-MA, por intermédio do(a)

contratante), com sede no(a) 

 /Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n'

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n'representado(a) pelo(a)

  (órgão
na cidade de

   neste ato

de

, doravante denominadade 20..., publicada no de de dede

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n‘CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a)

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, expedida pela (o)

emna doravante designada

, portador(a) da Carteira de
 tendo em vista e CPF rf

e em observância às disposições da Lei n° 8.666,

de 21 de junho de 1993, da Lei rf 10.520, de 17 de julho de 2002, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°

condições a seguir enunciadas.

Identidade n°

0 que consta no Processo n°

mediante as cláusulas e,/20

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de

prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedora, independentemente de transcrição.

, que serão

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato  é aquele fixado no Edital, com início na data

, podendo ser prorrogado por./ /.,/ /,de e encerramento em

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da

autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza

continuada;



A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ _ w # PREFEITURA MUNICIPAL

Í0^«TUNTUMMAJSOUE TRABALHO,
CUIDAR DANOSSAGENTL!

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre  a execução do contrato, com informações de que

os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.4. Sejajuntadajustificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse

na realização do serviço;

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a

Administração;

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 total da contratação é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

(  );

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo:

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes  correrão à conta dos recursos

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada
exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO \

5.1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram
se definidos no Termo de Referência.

6. CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E8. CLÁUSULA OITAVA

FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo

de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo

de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e

XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA inteiTomper a execução dos serviços sob alegação

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666
1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei rf 8.666. de 1993, na Lei rf 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente. normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,

no Diário Oficial do Município (DOM), no prazo previsto na Lei rf 8.666. de 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato

será 0 Município de Tuntum-MA.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20de

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1.

2.
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2022

haAVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRONlCO N° 031/2022. A Pregoeira da Prefeitura de TuntL#ftorD
público para conhecimento dos interessados que fará realizar, sob a égide da Lei n.° 10.520/02, Decretos
Municipais 04/2014 e 66/2021, e subsidiariamente, as disposições da Lei n.° 8.666/93 e suas altWaçõ^f'ca
posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por lote, por meio do sisterh^de> l
registro de preços, que tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção
preventiva e corretiva da frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio
ao Transporte Escolar (Pnate) visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação de Tuntum/MA,
no dia 07 de abril de 2022, às 09:00 horas (horário de Brasília), por meio do uso de recursos da tecnologia da
informação, site https;//www.licitanet.com.br/, sendo presidida pela Pregoeira desta Prefeitura na sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Frederico Coelho, N° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP:
65763-000. O edital e seus anexos encontram-se disponíveis na página web do Portal Licitanet - endereço
https://www.licitanet.com.br/. Esclarecimentos adicionais no mesmo endereço e/ou e-mail: cpltuntum@gmail.com
das 08:00 às 12:00h. Tuntum - MA, 17 de março de 2022.Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira

EXTRATO DO CONTRATO N.° 047/2022.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

■ 'STADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO
tiONTRATO N.® 047/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ SOB O N°
06.138.911/0001-66. CONTRATADA: ALBATROZ CONSTRUÇÕES EIRELI, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°
10.948.612/0001-64. Base legal: Lei n° 8.666/93. Tomada de Preços n° 003/2022. Objeto: Contratação de
empresa para a prestação de serviços de reforma da Secretaria Municipal de Educação, no município de
Tuntum/MA. Prazo: 04 (quatro) meses. Valor: R$ 170.287.66 (cento e setenta mil, duzentos e oitenta e sete reais
e sessenta e seis centavos). Créditos orçamentários: 12.361.0002.2009.0000 e 4.4.90.51.00. Tuntum (MA), 18 de
março de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6a573c26796a60f2e9a6420d05ed658184b0c9ac

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
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017/2022. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de água mineral, conforme solicítaoSojcteL^gcretaria

Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas. PRAZO; 12 (doze) meses. Valor: R$ 51.265,00 (cinquenta e um mil,

duzentos e sessenta e cinco reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0002.2004.0000, 3.3.90.30.00. Tuntum

- Maranhão, 05 de abril de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - PREFEITO MUNICIPAL.
ESTADO DO MARANHÃO. MUNICÍPIO DE TUNTUM - MARANHÃO, INSCRITO NO CNPJ SOB

O N° 06.1 38.911/0001-66. PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. O Prefeito Municipal de Tuntum

(MA), no uso de suas atribuições iegais, faz saber a todos quanto a presente pubiicação virem ou dela
conhecimento tiverem que decidiu RATiFlCAR a dispensa de licitação, nos termos seguintes: 1. Processo de

Dispensa de Licitação n° 018/2022. 2. Contrato n° 060/2022. 3. Base Legal: Lei n° 8.666/93. 4. Objeto:

Contratação de empresa para aquisição de equipamento de proteção individual, para uso dos criadores de abelha

do município de Tuntum-Ma. 5. Contratada: RAIMUNDO NETO SOARES, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°

63.536.551/0001-94. 6. Vigência: 12 (doze) meses. 7. Valor do Contrato: R$ 3.640,00 (três mil e seiscentos e

quarenta reais). 8. Dotação orçamentária: 04.605.0036.2046.0000 e 3.3.90.30.00. Tuntum — Maranhão, 06 de
abril de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2022.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2022. A Pregoeira da Prefeitura de

Tuntum-MA, torna público para conhecimento de todos os interessados, que a sessão do PE n° 031/2022, que tem

^ como objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota

de veícuios que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate)

visando atender as demandas da Secretaria Municipai de Educação de Tuntum/MA, com abertura prevista para às

09h00min do dia 07 de abrii de 2022, fica ADIADA para o dia 13 de abril de 2022, às 14h00min. Para mais

esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum -

MA, 07 de abril de 2022. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira.

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2022

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2022. A Prefeitura Municipal de

Tuntum/MA, através de sua Pregoeira e equipe de apoio, no uso de suas atribuições legais, torna público para
conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO da licitação divulgada através do edital do PREGÃO
ELETRÔNICO N.° 033/2022, tendo por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços de recargas
de cartuchos e toners, para a Secretaria Municipal de Assistência Social e da Criança e do Adolescente, por
conveniência da Administração Pública. Assim sendo, a presente licitação não terá prosseguimento. Tuntum -
MA, 06 de abril de 2022. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N® 017/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 009/2022

Aos cinco dias do mês de abril do ano de 2022, o MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA. pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho,

N ° 411 - Centro -Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador: SECRETARIA MUNICIPAL DE

ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO

PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, e as empresas A. NAZIOSENO ALVES,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 21.931.641/0001-30, com sede estabelecida na Rua

São Raimundo, N° 726, Sala A - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, neste ato representada pela Sra.

ANDREIA NAZIOSENO ALVES, empresária, inscrita no CPF sob o n.® 601.574.123-69 e, EVERTON OLIVEIRA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 8c9348ca2a78e386730e4047eee3d0da9834dabf

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO



MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA

Fornecedor(es) participanle(s)

PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022

PROCESSO LlCiTATORIO 031/2022

Fornecedor(es) participante(s)

Participou(aram) deste pregão o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s):

EnquadramentoCNPJFornecedor

Mlcroempresa I08.921.445/0001-16C.C.TAVARES SOARES

IRMÃOS BRANDÃO LTDA 63.535.413/0003-52 Grande Porte

35.167.600/0001-23JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS Mlcroempresa

I Mlcroempresa |42.255.618/0001-42R, B. N. BASTOS
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PROCESSO LICITATÓRIO 031/2022

Fornecedor: 08.921.445/0001-16 - C.C.TAVARES SOARES

Lote 1

R$ VIr. Unitário R$ VIr. TotalUnid. ModeloQtde. MarcaDescriçãoItem

R$ 1.022,83 R$ 51.141,50SERV SERVIÇO SERVIÇO1 REPARO DO MOTOR 50,00

R$ 13.596,50R$ 271,93SERVIÇO SERVIÇOTROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA

50,00 SERV2

R$ 280,43 R$ 19.630,10SERV SERVIÇO SERVIÇOTROCA DO VIRA BREQUIM 70,003

R$ 181,70 R$ 12.719,00SERVIÇOTROCA DA CORREIA

DENTADA

70,00 SERV SERVIÇO4

R$ 80,10 R$ 5.607,00SERVIÇOTROCA DO COXIM DO

MOTOR

70,00 SERV SERVIÇO5

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO R$ 260,90 R$ 18.263,00SERVIÇO6 70,00 SERV SERVIÇO

R$4.433,10R$ 63,337 TROCA DE VELAS 70,00 SERVIÇO SERVIÇOSERV

R$ 92,50 RS 6.475,008 TROCA DO RADIADOR 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 272,76 R$ 19.093,209 TIRA VAZAMENTO DO

MOTOR

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 918,5010 DESCARBONiZAÇAO DO

MOTOR

70,00 R$ 64.295,00SERV SERVIÇO SERVIÇO

TROCA DO ÓLEO DO

MOTOR

11 R$ 77,80 R$ 5.446,0070,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 39,50 R$ 2.765,0012 TROCA DO FILTRO DE

COMBUSTÍVEL

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

TROCA DO FILTRO DE ÓLEO R$ 39,50 R$ 2.765,0013 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

14 TROCA DO FILTRO DE AR R$ 39,50 R$ 2.765,0070,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO15 R$ 601,66 R$42.116,2070,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

Total: R$429.341,90



R$ Vir. TotalR$ VIr. UnitárioModeloUnid.Qtde. MarcaDescriçãoItem

R$ 2.881,20R$41,16SERVIÇO SERVIÇOTROCA DOS RETENTORES DE

VÁLVULAS

70,00 SERV16

R$ 5.530,00R$79,00SERVIÇO70,00 SERV SERVIÇO17 TROCA DA CORREIA DO

HIDRÁULICO

CARGA DE GÁS R$ 15.666,50R$313,33SERVIÇO SERVIÇO50,00 SERV18

R$ 287,83 R$ 20.148,10SERVIÇOSERV SERVIÇOTROCA DA BOMBA

HIDRÁULICA

70,0019

R$ 1.345,83 R$ 94.208,10SERVIÇO SERVIÇO70,00 SERV20 REPARO DA BOMBA

HIDRÁULICA

R$ 2.683,10R$ 38,33SERVIÇO70,00 SERV SERVIÇO21 TROCA DA BATERÍA

TROCA KIT PIÃO E

ENGRENAGEM

VELOCÍMETRO

R$ 10.511,20R$ 150,16SERV SERVIÇO SERVIÇO70,0022

REMOÇÃO DO CABEÇOTE R$ 94,33 R$ 6.603,1070,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO23

Total: R$429.341,90

Lote 7

R$ VIr. Unitário R$ VIr. TotalDescrição Unid. ModeloQtde. Marca^em

R$ 720,00 RS 28.800,001 PARA LAMAS DIANTEIROS 40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 791,00 R$ 31.640,002 PAINEL DIANTEIRO 40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$717,003 LATERAIS R$ 28.680,0040,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 843,00 RS 33.720,004 TETO 40,00 SERVIÇOSERV SERVIÇO

CAPÔ5 RS 852,66 RS 34.106,4040,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

RS 921,66 R$ 36.866,406 PORTA TRASEIRA 40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

RS 851,66 R$ 34.066,407 PARA CHOQUE DIANTEIRO E

TRASEIRO

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 805,00 R$ 32.200,00

Total: R$307.119,20

8 SOLDA DAS LONGARINAS 40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO



K3> I3.04U,UU

R$ VIr. Total
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R$ VIr. Unitário

R$ 780,00

btKVlLU btKVILUbtKV4U,UUhULUVltl^J lUy

ModeloUníd.Qtde.

40,00

MarcaDescriçãoItem

SERVIÇOSERV SERVIÇOSOLDA E

EMBORRACHAMENTO DA

MALA

10 5'»'r
$F1s

f_3É
7Rut>

§C&H<9,20Total:

Total Geral; R$736.461,10
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PROCESSO LICITATORIO 031/2022

Fornecedor : 35.167.600/0001-23 - JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

Lote 6

R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioModeloQtde. Unid. MarcaDescriçãoItem

R$ 190,00 R$ 7.600,00SERVIÇO40,00 SERV SERVIÇOREPARO DO MOTOR DE

PARTIDA

1

R$ 7.340,00R$ 183,50SERVIÇO SERVIÇO40,00 SERVREPARO DO ALTERNADOR2

R$ 8.813,20R$ 220,33SERVIÇO40,00 SERV SERVIÇOTROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO

3

R$ 7.053,20R$ 176,33SERVIÇO40,00 SERV SERVIÇO4 TROCA DO COMANDO DE

SERTA

R$ 6.066,40R$ 151,66SERVIÇO40,00 SERV SERVIÇO5 TROCA DO MOTOR DO

LIMPADOR DE PÁRABRISA

R$ 621,00 R$ 24.840,0040,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO6 REVISÃO DO SISTEMA

ELÉTRICO

R$ 198,66 R$ 7,946,40TROCA DA CAIXA DE

FUSÍVEL

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO7

R$ 631,66 R$ 25.266,408 REPARO DO SISTEMA DE

GIROFLEX

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 336,66 R$ 13.466,409 CONSERTO DE INSTALAÇÃO

ELÉTRICA

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

10 TROCA DA TAMPA DO

RESERVATÓRIO DE ÁGUA

R$ 75,00 R$ 3.000,0040,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

Total: R$111.392,00

Total Geral: R$111.392,00
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PROCESSO LIGTATORIO 031/2022

Fornecedor : 63.535.413/0003-52 - IRMÃOS BRANDÃO LTDA

Lote 3

R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioModeloQtde. Unid. MarcaDescriçãoItem

R$ 151,66 R$ 4.549,80SERVIÇO30,00 SERV SERVIÇO1 REPARO DO CILINDRO

MESTRE

R$ 155,00 R$ 4.650,00SERV SERVIÇO SERVIÇOREPARO DO HIDROVACUO 30,002

R$ 2.434,80R$ 81,16SERVIÇO30.00 SERV SERVIÇOTROCA DAS PASTILHAS DE

FREIO

3

R$ 140,16 R$ 4.204,80SERVIÇO30,00 SERV SERVIÇO4 TROCA DO CILINDRO

MESTRE

R$ 229,66 R$ 6.889,80SERVIÇO30,00 SERV SERVIÇO5 REVISÃO DOS FREIOS

R$ 89,66 R$ 2.689,8030,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO6 TROCA DOS TAMBORES DE

FREIO

R$ 4.279,80R$ 142,66SERV SERVIÇO SERVIÇO7 ALINHAMENTO DA DIREÇÃO 30,00

Total: R$29.698,80

Lote 4

Item Descrição Qtde. Unid. R$ VIr. Unitário R$ VIr. TotalModeloMarca

R$ 581,00 R$ 17.430,001  REVISÃO DO DIFERENCIAL 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 111,66 R$ 3.349,802  TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

RS 150,00 R$4.500,003  TROCA DA JUNTA

HOMOCINETICA

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

4  TROCA DO PINO GROSSO

DA COROA

R$ 189,66 R$ 5.689,8030,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 4.950,00
Total: R$35.919,60

R$ 165,005  TROCA DOS ROLAMENTOS

DA COROA

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO



R$ VIr. UnitárioModeloQtde. Uníd. MarcaItem Descrição

Total



fl MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA
rV

inProposta Inicial do Fornecedorm Ê£iaLICITAI
LICITA^dlS II

PREGÃO ELETRÔNICO N° 031 / 2022
C P Jj,

PROCESSO LICíTATÓRIO 031/2022

Fornecedor : 42.255.618/0001-42 - R. B. N. BASTOS

Lote 1

R$ VIr. Unitário R$ VIr. TotalModeloDescrição Qtde. Uníd. MarcaItem

R$ 993,00 R$ 49.650,00REPARO DO MOTOR 50,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO1

R$ 13.200,00R$ 264,00SERVIÇOTROCA DO COMANDO DE

VÁLVULA

50,00 SERV SERVIÇO2

R$ 273,00 R$ 19.110,0070,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO3 TROCA DO VIRA BREQUIM

R$ 177,00 R$ 12.390,00TROCA DA CORREIA

DENTADA

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO4

R$ 5.460,00R$ 78,00TROCA DO COXIM DO

MOTOR

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO5

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO R$ 254,00 R$ 17.780,006 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 4.340,00R$ 62,007 TROCA DE VELAS SERVIÇO SERVIÇO70,00 SERV

R$ 6.300,00TROCA DO RADIADOR R$ 90,008 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 265,00 R$ 18.550,009 TIRA VAZAMENTO DO

MOTOR

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 891,00 R$ 62.370,0010 DESCARBONIZAÇAO DO

MOTOR

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

TROCA DO ÓLEO DO

MOTOR

R$ 76,00 R$ 5.320,0011 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 39,00 R$ 2.730,0012 TROCA DO FILTRO DE

COMBUSTÍVEL

70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 39,00 R$ 2.730,0013 TROCA DO FILTRO DE OLEO 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 39,00 R$ 2.730,0014 TROCA DO FILTRO DE AR SERVIÇO70,00 SERV SERVIÇO

R$ 584,00 R$ 40.880,0015 REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO 70,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

Total: R$417.270,00



R$ VIr. Unitário TotalUnid. ModeloQtde. MarcaDescriçãoItem
r

R$ 2.800,00R$ 40,00SERV SERVIÇO SERVIÇOTROCA DOS RETENTORES DE

VÁLVULAS

70,0016

R$ 77,00 R$ 5.390,00SERVIÇO70,00 SERV SERVIÇO17 TROCA DA CORREIA DO

HIDRÁULICO

CARGA DE GÁS R$ 15.200,00R$ 304,00SERVIÇO SERVIÇO18 50,00 SERV

R$ 280,00 R$ 19.600,0070,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO19 TROCA DA BOMBA

HIDRÁULICA

R$ 1.306,00 R$ 91.420,00SERV SERVIÇO SERVIÇO20 REPARO DA BOMBA

HIDRÁULICA

70,00

R$ 2.660,00R$ 38,00SERV SERVIÇO SERVIÇO21 TROCA DA batería 70,00

R$ 10.220,00R$ 146,00SERV SERVIÇO SERVIÇO22 TROCA KIT PIAO E

ENGRENAGEM

VELOCÍMETRO

70,00

R$ 92,00 R$ 6.440,00SERVIÇO SERVIÇO23 REMOÇÃO DO CABEÇOTE 70,00 SERV

Total: R$417.270,00

Lote 2

R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioDescrição Qtde. Unid. ModeloMarcazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA■ ■ em

R$ 273,00 R$ 8.190,001 REVISÃO DA SUSPENSÃO

DIANTEIRA

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

REVISÃO DA SUSPENSÃO

TRASEIRA

2 R$ 275,00 R$ 8.250,0030,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

3 TROCA DA CAIXA DE

DIREÇÃO

R$ 176,0030,00 R$ 5.280,00SERV SERVIÇO SERVIÇO

4 REPARO DA CAIXA DE

DIREÇÃO

R$ 310,0030,00 SERV R$ 9.300,00SERVIÇO SERVIÇO

5 REGULAGEM DA CAIXA DE

DIREÇÃO

30,00 SERV SERVIÇO R$ 118,00SERVIÇO R$ 3.540,00

6 TROCA DAS BATENTES DO

AMORTECEDOR

30,00 SERV SERVIÇO R$ 87,00 R$ 2.610,00SERVIÇO

Total; R$51.330,00



7  ALINHAMENTO DA DIREÇÃO

Item Descrição

R$ 135,00

R$ VIr. Unitário

R$ 4.050,00

Total

30,00

Qtde.

SERV

Uníd.

SERVIÇO

Marca

SERVIÇO

Modelo

R$ 64,008  BALANCEAMENTO DAS

RODAS

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 190,00 R$ 5.700,009  CAMBAGEM 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 2.490,00RS 83,0010 TROCA DAS BALANÇAS 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

Total: R$51.330,00

Lote 3

R$ VIr. Unitário R$ VIr. TotalDescrição Qtde. Unid. ModeloItem Marca

R$ 148,00 R$ 4.440,001  REPARO DO CILINDRO

MESTRE

SERV SERVIÇO SERVIÇO30,00

R$ 151,00 R$4.530,002  REPARO DO HIDROVACUO 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 2.370,00RS 79,003  TROCA DAS PASTILHAS DE

FREIO

SERV SERVIÇO SERVIÇO30,00

R$ 136,00 R$ 4.080,004  TROCA DO CILINDRO

MESTRE

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 223,00 R$ 6.690,005  REVISÃO DOS FREIOS 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

RS 87,00 R$ 2.610,006  TROCA DOS TAMBORES DE

FREIO

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 139,00 R$4.170,007  ALINHAMENTO DA DIREÇÃO 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

Total: R$28.890,00

Lote 4

R$ VIr. UnitárioItem Descrição Qtde. Unid. R$ VIr. TotalModeloMarca

R$ 564,00 R$ 16.920,001  REVISÃO DO DIFERENCIAL 30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 109,002  TROCA DA CRUZETA DA

TRANSMISSÃO

R$ 3.270,0030,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 146,003  TROCA DA JUNTA

HOMOCINETICA

R$ 4.380,0030,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 184,00 R$ 5.520,004  TROCA DO PINO GROSSO

DA COROA

30,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

Total: R$34.920,00
RC A nnTRnrA nnc Rni RÇ ifii nn^n nn CFRV cFRvirn cFDWirn
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Bík cordaescriçao R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioModeloUnid.Qtde. MarcaItem

[$tâTn^4.920,00
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Lote 5 C P L

R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioModeloUnid.Qtde. MarcaDescriçãoItem

R$ 12.840,00R$ 428,00SERVIÇOSERV SERVIÇO30,00TROCA DO KIT DE

EMBREAGEM

1

R$ 25.590,00R$ 853,00SERVIÇOSERV SERVIÇO30,002 REPARO DA CAIXA DE

MARCHA

R$ 8.460,00R$ 282,00SERVIÇOSERVIÇO30,00 SERVTIRAR VAZAMENTO DA

CAIXA DE MARCHA

3

R$ 8.130,00R$ 271,00SERVIÇO SERVIÇO30,00 SERVTROCA DA ENGRENAGEM DE

3a VELOCIDADE

4

R$ 750,00RS 25.00SERVIÇOSERV SERVIÇO30,00TROCA DAS BUCHAS DA

ALAVANCA

5

Total: R$55.770,00

Lote 6

R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioModeloQtde. Unid. MarcaDescriçãoItem

R$ 7.400,00RS 185,00SERVIÇOSERVIÇOREPARO DO MOTOR DE

PARTIDA

40,00 SERV1

R$ 179,00 R$ 7.160,00SERVIÇO SERVIÇOREPARO DO ALTERNADOR 40,00 SERV2

R$ 8.560,00R$ 214,00SERVIÇOTROCA DO PAINEL DE

INSTRUMENTO

40,00 SERV SERVIÇO3

R$ 172,00 R$ 6.880,004 TROCA DO COMANDO DE

SERTA

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

R$ 148,00 R$ 5.920,00SERVIÇO5 TROCA DO MOTOR DO

LIMPADOR DE PÁRABRISA

40,00 SERV SERVIÇO

R$ 603,00 R$ 24.120,006 REVISÃO DO SISTEMA

ELÉTRICO

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

7 TROCA DA CAIXA DE

FUSÍVEL

R$ 193,00 R$ 7.720,0040,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO

8 REPARO DO SISTEMA DE

GIROFLEX

40,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO



R$ VIr. Total
,080,00

R$ VIr. Unitário
R$ 327,00

Modelo
SERVIÇO

Qtde.
40,00

Unid.
SERV

Marca
SERVIÇO

Item Descrição
9  CONSERTO DE INSTALAÇÃO

ELÉTRICA

R$ 74,00SERVIÇOSERV SERVIÇO10 TROCA DA TAMPA DO

RESERVATÓRIO DE ÁGUA

40,00

Total: R$108.320,00

Lote 7

R$ VIr. TotalR$ VIr. UnitárioModeloQtde. Unid. MarcaDescriçãoItem

R$ 27.960,00R$ 699,00SERVIÇOSERV SERVIÇOPARA LAMAS DIANTEIROS 40,001

R$ 30.720,00R$ 768,00SERVIÇOSERV SERVIÇOPAINEL DIANTEIRO 40,002

R$ 696,00 R$ 27.840,00SERVIÇOSERV SERVIÇO40,003 LATERAIS

R$ 818,00 RS 32.720,00SERVIÇOSERV SERVIÇOTETO 40,004

R$ 33.120,00R$ 828,00SERVIÇOSERV SERVIÇO40,005 CAPO

R$ 895,00 R$ 35.800,00SERV SERVIÇO SERVIÇOPORTA TRASEIRA 40,006

R$ 33.080,00R$ 827,00SERV SERVIÇO SERVIÇOPARA CHOQUE DIANTEIRO E

TRASEIRO

40,007

R$ 781,00 R$ 31.240,00SERV SERVIÇO SERVIÇO8 SOLDA DAS LONGARINAS 40,00

R$ 15.400,00R$ 385,00SERVIÇO40,00 SERV SERVIÇO9 POLIMENTO

R$ 757,00 R$ 30.280,0040,00 SERV SERVIÇO SERVIÇO10 SOLDA E

EMBORRACHAMENTO DA

MALA

Total: R$298.160,00

Total Geral: R$994.660,00
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PROPOSTA DE PREÇOS
INICIAL

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 031/2022

A empresa C. C. TAVARES SOARES- ME, inscrita no CNPJ sob o n^ 08.921.445/0001-

16, localizada na Rua 15 de Novembro, 164-Centro-Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, neste

ato representada pelo Sr. CIRO CESAR TAVARES SOARES, inscrita no CPF sob o n- 649.355.073-

49, vem, através da presente proposta de preços, apresentar os valores abaixo indicados para

prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos que estão à

disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate),

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e anexos do Pregão

Eletrônico 031/2022, do município de Tuntum/MA:

LOTE I - MOTOR

V. UNITÁRIODESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V.TOTALUND QTDITEM

R$ 1.022.83 R$51.141,50SERV 50REPARO DO MOTOR01

TROCA DO COMANDO DE VÁLVULA R$ 271,93 R$ 13.596,50SERV 5002

R$ 19.630.10R$ 280,43SERV 7003 TROCA DO VIRA BREQUIM

R$ 181,70 R$ 12.719,00SERV 7004 TROCA DA CORREIA DENTADA

R$ 80,10 R$ 5.607,00SERV 7005 TROCA DO COXIM DO MOTOR

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO R$ 18.263,00R$ 260,90SERV 7006

R$ 63,33 R$ 4.433,10SERV 7007 TROCA DE VELAS

R$ 6.475,00R$ 92,50SERV 70TROCA DO RADIADOR08

R$ 19.093,20SERV R$ 272,76TIRA VAZAMENTO DO MOTOR 7009

R$ 64.295,00R$918,50SERV10 DESCARBONIZAÇAO DO MOTOR 70

R$ 77,80 R$5.446,00SERV11 TROCA DO OLEO DO MOTOR 70

TROCA DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL R$ 2.765,00SERV R$ 39,5012 70

TROCA DO FILTRO DE ÓLEO R$ 39,50 R$ 2.765,0013 SERV 70

R$ 39,50 R$ 2.765,0014 TROCA DO FILTRO DE AR SERV 70

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO R$ 601,66 R$ 42.116,2015 SERV 70
TROCA DOS RETENTORES DE

VÁLVULAS R$ 41,16 R$2.881,2016 SERV 70

TROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO R$ 79,00 R$ 5.530,0017 SERV 70

CARGA DE GÁS R$313,33 R$ 15.666,5018 SERV 50

TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA R$ 287,8319 R$ 20.148,10SERV 70

REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA20 R$ 1.345,83 R$ 94.208,10SERV 70
21 TROCA DA batería R$ 38,33 R$ 2.683,10SERV 70

TROCA KIT PIAO E ENGRENAGEM
VELOCÍMETRO22 R$ 150,16 R$ 10.511,20SERV 70

CNPJ N2 08.921.445/0001-16

Rua 15 de Novembro, NS 164
Centro-Tuntum/MA, CEP: 65.763-000
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R$ 6.603,10R$ 94,3370REMOÇÃO DO CABEÇOTE SERV23

R$ 429.341,90SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA

V. UNITÁRIODESCRIÇÃOS DOS SERVIÇOS V. TOTALUND QTDITEM

R$ 28.800,00R$ 720,00SERV 40PARA LAMAS DIANTEIROS01

R$ 31.640,0040 R$ 791,00PAINEL DIANTEIRO SERV02

R$ 28.680,00R$717,00SERV 40LATERAIS03

R$ 33.720,00R$ 843,00SERV 40TETO04

R$ 34.106,40R$ 852,66SERV 40CAPO05

R$ 36.866,40R$921,6640SERVPORTA TRASEIRA06

PARA CHOQUE DIANTEIRO ETRASEIRO R$ 34.066,40SERV 4007 R$ 851,66

R$ 32.200,00R$ 805,00SERV 40SOLDA DAS LONGARINAS08

R$ 15.840,00R$ 396,00SERV 40POLIMENTO09
SOLDA E EMBORRACHAMENTO DA

MALA R$ 31.200,00SERV 4010 R$ 780,00

R$ 307.119,20SUBTOTAL

R$ 736.461,10TOTAL DOS LOTES

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data da assinatura;

Valor total; R$ 736.461,10 (setecentos e trinta e seis mil, quatrocentos e sessenta e um

reais e dez centavos);

Dados Bancários: Banco SICOOB - Agência 4436 - C/C 4.656-6 - C. C. TAVARES SOARES.

a)

b)

c)

Tuntum - Maranhão, 07 de abril de 2022.

n

C. C. TAVARES SOARES - ME

CNPJ N9 08.921.445/0001-16
CIRO CESAR TAVARES SOARES

CPF N2 649.355.073-49

CNPJ N9 08.921.445/0001-16

Rua 15 de Novembro, N^ 164

Centro -Tuntum/MA, CEP: 65.763-000
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022

A empresa JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 35.167.600/0001-23 ,  localizada na
Avenida José Olavo Sampaio, 62A- Centro - Presidente Dutra/MA, CEP: 65760-
000, representada pelo Sr. JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS, inscrito no
CPF sob o n° 787.623.593-04, vem através da presente, propor à Prefeitura
Municipal de Tuntum-Maranhão, os preços infra discriminados para a Contratação
de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da
frota de veículos que estão á disposição do município pelo Programa Nacional de
Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), para a Secretaria Municipal de Educação de
Tuntum-MA, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N° 031/2022.

LOTE VI - SISTEMA ELÉTRICO

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO V. TOTALV. UNIT.UND QTDMARCAITEM

RS 7.600,00SEM SERV 4001 REPARO DO MOTOR DE PARTIDA RS 190,00
MARCA

RS 7.340.0040SEM SERV RS 183,50REPARO DO ALTERNADOR02
MARCA

SEM SERVTROCA DO PAINEL DE
INSTRUMENTO

RS 8.813,204003 RS 220,33MARCA

RS 7.053,2040TROCA DO COMANDO DE SERTA SEM SERV04 RS 176,33
MARCA

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR DE
PÁRABRTSA

SEM RS 6.066,4040SERV05
RS 151,66MARCA

REVISÃO DO SISTEMA ELÉTRICO RS 24.840,00SERV 4006 SEM RS 621,00
MARCA

TROCA DA CAIXA DE FUStVEL RS 7.946,40SERV 40SEM RS 198,66
MARCA

RS 25.266,40SERV 4008 REPARO DO SISTEMA DE GIROFLEX SEM RS 631,66
MARCA

CONSERTO DE INSTALAÇÃO
ELÉTRICA

SEM RS 13.466,404009 SERV
RS 336,66MARCA

TROCA DA TAMPA DO
RESERVATÓRIO DE ÁGUA

SEM10 RS 3.026,40SERV 40
RS 75,66MARCA

SUBTOTAL
RS 111.418,40

A validade desta proposta de preços é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da
apresentação desta.

O valor total desta proposta é de R$ 111.418,40 (cento e onze mil, quatrocentos e
dezoito e quarenta centavos).

Dados Bancários: Banco do Brasil - Agência 2743-x  - Conta Corrente 27807-6 ~
Jesus Carlos Mateus dos Santos

Tuntum - Maranhão, 07 de março de 2022
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Jesus Canos Mateus dos Santos

CPF:787.623.593-04
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PNEUBEC
IRMÃOS BRANDAO LTDA

63.535.413/0003-52

AV JOSE OLAVOSAMPAIO, 13, CENTRO

65760-000

PRESIDENTE DUTRA(89) 3521-1017

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 031/2022
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e
corretiva da frota de veículos que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de

Apoio ao Transporte Escolar (Pnate), conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS

DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO

REPARO DO
CILINDRO
MESTRE

QTDITEM UND V. UNIT. V. TOTAL

R$ 151,66 R$ 4.549,8001 SERV 30

R$ 155,00 R$ 4.650,00REPARO DO
HIDROVACUO

SERV 3002

R$81,16 R$ 2.434,8003 TROCA DAS
PASTILHAS
DE FREIO

SERV 30

RS 140,16 R$ 4.204,80TROCA DO
CILINDRO
MESTRE

SERV04 30

REVISÃO DOS
FREIOS

R$ 229,66 RS 6.889,80SERV05 30

RS 89,66 RS 2.689,8006 TROCA DOS
TAMBORES
DE FREIO

SERV 30

R$ 142,66 R$ 4.279,8007 ALINHAMENT
O DA

DIREÇÃO

SERV 30

R$ 29.698,80SUBTOTAL:
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IRMÃOS BRANDAi

63.535.413/0003-52

AVJOSE OLAVOSAMPAIO, 13, CENTRO

65760-000

PRESIDENTE DUTRA(89) 3521-1017

LOTE IV ~ TRANSMISSÃO

V. TOTALQTD V. UNIT.DESCRIÇÃO
DO SERVIÇO

UNDITEM

REVISÃO DO
DIFERENCIAL

R$ 17.430,00R$ 581,00SERV 3001

R$ 3.349,80R$ 111,66SERV 30TROCA DA
CRUZETA DA
TRANSMiSSÃ

02

O

R$ 150,00 R$4.500,00SERV 30TROCA DA
JUNTA

HOMOCINETI

03

CA

R$ 5.689,80R$ 189,66SERV 30TROCA DO
PINO

GROSSO DA
COROA

04

R$ 165,00 R$4.950,0030TROCA DOS
ROLAMENTO
S DA COROA

SERV05

R$ 35.919,60SUBTOTAL:

Valor total: R$ 65.618,40 [sessenta e cinco mil e seiscentos e dezoito reais e quarenta centavos)

A validade desta proposta é de 90 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública

de PREGÃO ELETRÔNICO.

Presidente Dutra - MA, 07 de abril de 2022
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PNEUBEC
IRMÃOS BRAN^Pp^J^

63.535.413/0003-52

AV JOSE OLAVOSAMPAIO, 13, CENTRO

65760-000

PRESIDENTE DUTRA(89) 3521-1017

JOSÉ fRAJANQ^BRANDÃO NETO
Diretor Administrativo -Financeiro

JOSÉ TRAJANO BRANDAO NETO

SÓCIO ADMINISTRADOR

RG: 463923 SSP DF

CPF: 149.959.481-04
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PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO ELETRÔNICO: 031/2022

SESSÃO PÚBLICA: 07/04/2022 ÀS 09H00 MIN (00) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE TUNTUM/ MA

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

■ Mj

NOME DE FANTASIA: CENTER CAR

RAZÃO SOCIAL; R B N BASTOS

CNPJ: 42.255.618/0001-42

INSC. EST.: 127006222

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (X) NÃO()

ENDEREÇO: AV FRANCISCO ALVES ANDRADE BR 135, N" 1000, KM 382, LOJA 02
CIDADE: SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO / MABAIRRO: CENTRO

CEP: 65.790-000

TELEFONE: (98) 98877-8870
CONTATO DA LICITANTE: RAIMUNDO
BENEDITO NUNES BASTOS
BANCO DA LICITANTE: BANCO DO
BRASIL

N" DA AGÊNCIA: 2771-5

E-MAIL: CENTERCARSD@OUTLOOK.COM
FAX:-

TELEFONE: (11) 98951-0777

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 44.619-0

LOTE I - MOTOR

DESCRIÇÃO V TOTALQTD VUNITUNIDITEM

R$ 49.650,00RS 993,00REPARO DO MOTOR SERV 501

RS 13.200,00RS 264,00TROCA DO COMANDO DE VALVULA SERV 502

RS 273,00 RS 19.110,00TROCA DO VIRA BREQUIM SERV 703

RS 177,00 R$ 12.390,00TROCA DA CORREIA DENTADA SERV 704

RS 78,00 RS 5.460,00TROCA DO COXIM DO MOTOR SERV 705

TROCA DA BOMBA DE ÓLEO RS 254,00 RS 17.780,00SERV 706

R$ 62,00 RS 4.340,00TROCA DE VELAS SERV 707

RS 6.300,00RS 90,00TROCA DO RADIADOR SERV 708

RS 18.550,00RS 265,00TIRA VAZAMENTO DO MOTOR SERV 709

DESCARBONIZAÇÃO DO MOTOR RS 891,00 RS 62.370,00SERV 7010

RS 5.320,00RS 76,00TROCA DO OLEO DO MOTOR SERV 7011

RS 2.730,0070 RS 39,00TROCA DO FILTRO DE COMBUSTÍVEL SERV12

TROCA DO FILTRO DE ÓLEO RS 39,00 RS 2.730,00SERV 7013

RS 39,00 RS 2.730,00TROCA DO FILTRO DE AR SERV 7014

REVISÃO DE REFRIGERAÇÃO R$ 584,00 RS 40.880,00SERV 7015

RS 40,00 R$2.800,00TROCA DOS RETENTORES DE VALVULAS SERV 7016

TROCA DA CORREIA DO HIDRÁULICO RS 77,00 RS 5.390,00SERV 7017

CARGA DE GÁS RS 304,00 RS 15.200,00SERV 5018

TROCA DA BOMBA HIDRÁULICA RS 280,00 RS 19.600,00SERV 7019

RS 1.306,00 R$91.420,00REPARO DA BOMBA HIDRÁULICA SERV 7020

TROCA DA BATERÍA RS 38,00 RS 2.660,00SERV 7021

INSC- KST- 127006222

Avenida Francisco Alves. Andrade. BR 135. n® 1000, Km 382. Loja 02, São Domingos do Maranhão - MA. CEP. 65.790-000/-
Fone. (.98) 98877-8870 email. centercarsditilQuilook.com

CNPJ: 42.255.618/0001-42
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TROCA KIT PIÃO E ENGRENAGEM
VELOCÍMETRO R$ 146,00SERV 70

22

REMOÇÃO DO CABEÇOTE RS 92,00SERV 7023

RS 417.270,00SUBTOTAL

LOTE II - SUSPENSÃO E DIREÇÃO

DESCRIÇÃO VUNIT V TOTALITEM UNID QTD
REVISÃO DA SUSPENSÃO DIANTEIRA RS 273,00 RS 8.190,00SERV 301

REVISÃO DA SUSPENSÃO TRASEIRA RS 275,00 RS 8.250,00SERV 302

TROCA DA CAIXA DE DIREÇÃO RS 176,00 RS 5.280,00SERV 303

REPARO DA CAIXA DE DIREÇÃO R$310,00 RS 9.300,00SERV 304

REGULAGEM DA CAIXA DE DIREÇÃO RS 118,00 R$ 3.540,005 SERV 30

RS 87,00 R$2.610,00TROCA DAS BATENTES DO AMORTECEDOR
6 SERV 30

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO RS 4.050,00RS 135,00SERV 307

RS 1.920,00RS 64,00BALANCEAMENTO DAS RODAS SERV 30

RS 190,00 RS 5.700,00CAMBAGEM SERV 309

RS 2.490,00RS 83,00TROCA DAS BALANÇAS SERV 3010

SUBTOTAL RS 51.330,00

LOTE III - SISTEMA DE FREIOS
V TOTALUNID QTD VUNITITEM DESCRIÇÃO

RS 148,00 RS 4.440,00REPARO DO CILINDRO MESTRE SERV 30

RS 151,00 RS 4.530,00REPARO DO HIDROVACUO SERV 302

RS 2.370,00RS 79,00TROCA DAS PASTILHAS DE FREIO SERV 30

RS 4.080,00RS 136,00TROCA DO CILINDRO MESTRE4 SERV 30
REVISÃO DOS FREIOS RS 223,00 RS 6.690,005 SERV 30

R$2.610,00RS 87,00TROCA DOS TAMBORES DE FREIO6 SERV 30

ALINHAMENTO DA DIREÇÃO RS 139,00 RS 4.170,007 SERV 30

RS 28.890,00SUBTOTAL

LOTE IV - TRANSMISSÃO

DESCRIÇÃOITEM UNID QTD VUNIT V TOTAL

REVISÃO DO DIFERENCIAL RS 564,00 RS 16.920,001 SERV 30
TROCA DA CRUZETA DA TRANSMISSÃO RS 109,00 RS 3.270,002 SERV 30
TROCA DA JUNTA HOMOCINETICA RS 146,00 RS 4.380,003 SERV 30
TROCA DO PINO GROSSO DA COROA RS 184,00 RS 5.520,004 SERV 30
TROCA DOS ROLAMENTOS DA COROA RS 161,00 RS 4.830,005 SERV 30

SUBTOTAL RS 34.920,00
LOTE V - CÂMBIO E EMBREAGEM

DESCRIÇÃOITEM UNID QTD VUNIT V TOTAL

TROCA DO KIT DE EMBREAGEM RS 428,00 RS 12.840,001 SERV 30
REPARO DA CAIXA DE MARCHA RS 853,00 RS 25.590,002 SERV 30

TIRAR VAZAMENTO DA CAIXA DE MARCHA RS 282,00 RS 8.460,00
3 SERV 30

TROCA DA ENGRENAGEM DE 3a
VELOCIDADE RS 271,00 RS 8.130,004 SERV 30
TROCA DAS BUCHAS DA ALAVANCA RS 25,00 RS 750,005 SERV 30

CN 1^:42.255.618/0001-42
Avenida l■ 'ranciscü Alves, Andrade, BR 135, n" 1000, Km 382,1.oja 02, São Dnmingo.s do Maranhão - MA, CEP. 65.790-000.'-

I-onc. (.98) 98877-8870 email. cemercarsdfü)ouilook.cotn

INSC. EST. 127006222
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LOTE VI - SISTEMA ELETRICO
P I.

DESCRIÇÃO VUNIT VTOUNID QTDITEM

R$ 7.400,00R$ 185,00REPARO DO MOTOR DE PARTIDA SERV 401

R$ 7.160,00R$ 179,00REPARO DO ALTERNADOR 40SERV2
R$ 8.560,00RS 214,00TROCA DO PAINEL DE INSTRUMENTO 40SERV3
R$ 6.880,00RS 172,00TROCA DO COMANDO DE SERTA SERV 404

TROCA DO MOTOR DO LIMPADOR DE
PÁRABRISA

R$ 5.920,00RS 148,00
SERV 405

REVISÃO DO SISTEMA ELÉTRICO RS 24.120,00RS 603,0040SERV6
RS 7.720.00RS 193,0040TROCA DA CAIXA DE FUSÍVEL SERV7

RS 24.520,00R$613,0040REPARO DO SISTEMA DE GIROFLEX SERV

CONSERTO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA RS 13.080,00RS 327,0040SERV9

TROCA DA TAMPA DO RESERVATÓRIO DE
ÁGUA

RS 2.960,00RS 74,0040
SERV10

R$ 108.320,00SUBTOTAL

LOTE VII - FUNILARIA E PINTURA
V TOTALQTD VUNITUNIDDESCRIÇÃOITEM

RS 699,00 RS 27.960,00PARA LAMAS DIANTEIROS 40SERV

R$30.720,00RS 768,00PAINEL DIANTEIRO SERV 402

RS 696,00 RS 27.840,00LATERAIS SERV 403

R$818,00 RS 32.720,00TETO SERV 404

RS 33.120,00RS 828,00CAPO SERV 405
RS 35.800,00RS 895,0040PORTA TRASEIRA SERV6

RS 33.080,00RS 827,00PARA CHOQUE DIANTEIRO E TRASEIRO 40SERV7

RS 781,00 RS 31.240,00SOLDA DAS LONGARINAS 40SERV

RS 15.400,00RS 385,0040POLIMENTO SERV9
RS 30.280,00RS 757,0040SOLDA E EMBORRACHAMENTO DA MALA SERV10

RS 298.160,00SUBTOTAL

RS 994.660,00TOTAL

RS 994.660,00 (NOVECENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL, SEISCENTOS EVALOR TOTAL:

SESSENTA REAIS)

A EMPRESA: R B N BASTOS - CENTER CAR DECLARA QUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO,
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO  DOS PRODUTOS
EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

CNPJ: 42.255.618/0001-42 INSC. EST. 127006222
Avenida Francisco Alves, Andrade, BR 135. n" 1000, Km 382, Loja 02, São Domingos do Maranhão - MA. CEP. 65.790-000.-

Fone. (.98) 98877-8870 cmail. centercarsdCdloutlook.com



3 - PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO N^'^ERMO %
DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. O.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREF
MUNICIPAL DE TUNTUM, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.

SÃO DOMINGOS DO MARANHÃO - MA, 06 DE ABRIL DE 2022.

Assinado de forma digital por RAIMUNDO
BENEDITO NUNES BASTOS:26925362315

Dados: 2022.04.06 22:18:21 -03W

RAIMUNDO BENEDITO NUNES BASTOS
RG N“ 000032803494-0

Representante Legal

RAIMUNDO BENEDITO NUNES
BASTOS:26925362315

CNPJ;42.255.6I8/OOOM2

Avenida Francisco Alves. Andrade, BR 135. n° 1000, Km 382, Loja 02, São Domingos do Maranhão - MA, CEP. 65.790-000'*
Fone. (.98) 98877-8870 email. centercarsd@ouilook.com

IKSC. EST. 127006222
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DOCS DE HABILITAÇÃO

JESUS CARLOS MATEUS
DOS SANTOS

PE 031/2022
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J  %REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL /

^F/s.

^  -Â:
Rübíica

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
CPL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

20/12/1990
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
35.167.600/0001-23
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

PORTETÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
J C SOM & ACESSÓRIOS ME

CODlGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores (Dispensada *)
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores (Dispensada *)
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video (Dispensada *)
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico (Dispensada *)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

213-5 - Empresário (Individual)

COMPLEMENTONUMERO

62-A
LOGRADOURO

AV JOSE OLAVO SAMPAIO ********

UFMUNICÍPIO

PRESIDENTE DUTRA
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
CEP

MA65.760-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

LOBATOLAUBER@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(99) 3663-1597/ (99) 8804-5560

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
09/10/2019

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL ****************

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51. de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Página: 1/1Emitido no dia 06/04/2022 às 11:00:46 (data e hora de Brasília).

1/1
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DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL a >i●  ●«  ● « zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA● ««●  ●  ●  ●  ●●INSTRUÇÕES OE PREENCHIMENTO NO VERSO ●  ●  ●
N&o PHECNCHER

Rubijrca

i P L

r ●  «
●  ♦ ●JÊBÍrS CÂBLÒS MATEUS DOS 3ÃÍWÕ&**I

I NOME DO TITUIM

1 i*"' SOLTEIBO
●  ●  NAOPNAKIDWE*

.. TUHTTJM MAnatural Ue Jl <bjLa ESTADO CrvH.PÃ5OOAOe E $IGU^ OO ESTA09
_  a ●  * ●  ●  ●  ●  ● , ,●    .

á-7^ifS BOBflES lios SÍMggQS B*M6gLDg^*AtoEUS PB TOEITAS
.... ... ' BIMCAO

nascido cm ■  ■ ●  24/03/70
DATA DO NASCIMENTO

Hl3í^)r(6,l|0_iJ2^g|343j5
gBEDERICO COÍILHO. SA CBÍTBO TüHTüM MA CEP 6^76^

RUA. AVtMOA ETCrtuMEROC COMPLfMfWTO/BAiK«0-'Ce»/fiA>NlCinO/Ui

líiho de
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_jI
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....

nflo estando^ft^rso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer atividade mercantil, e nío possuindo outra firma
irtdividual r^istrsda, declara para fins de inscricSo no Registro do Comércio:
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7 ■  TRANSFERÊNCIA OE SEDE FAMA OUTRA UF
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I  I I I I I I i ■

I

(COFfTlNLMCAOl
WIOO DAS ATIVIDADES

MCS CCC - Bânce ■  iM<n «● airol*ANO lUSO OA JUNTAI

I - ENQUADRAMENTO ME
3 ●  OESENOUADRAMEMTO ME

OIA

B iJ  L i 1  I Ij-

CODIGO Of ATIMOACEoajsto (atwioaoe econOuicai

COMEBCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ÍO^ÍMÈNTÍCÍOS (MER !
. OEARXA I

I

2i3
I ¥14 i

9
l

I iLl 1
7161

1

5uL 1I
(USO OA JUNTAI

DATA 00 OÊFEaUENTOASSINATLIRA 00 titularDATA MÊS ANODIA
I m“I

13.12*90I
i 1 i

AUTCNHCACSO tUSO OA JUNTA COMERCULI

bÉáoiocoro
##ATO##

OiSfJO
01

7 * f 11*» ●v>

V,'f »' y 'V*-A

●  ?r
f

r'

«

I<e

i
i



INSTRUÇÕES DE PWEEWCHIMENTO OA DECLARAÇAO DE FiRW* IWDIVtDUAL
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● ●●●

LEIA COM ATENÇÃO ESTAS WÇTpW^EÇ; A^ír^pÇ INICIAR  O PREENCHIMENTO

— Preencher o formulário em quatro vias legíveis,  à máq*ulrtáx)U àWiao*<íbm letra dé foftnà-‘-semrasura.‘sertdoa
primeira original, prodendo as demais serem cópias a caroorro. ^

— Ao preencher campo, deixe um espâ4o^^'brapt;p edve pqf^ra^pu outros élèmentos da‘}^rmação.
— Preencher com apenas uma letra ou a^sríâfvò catfaquaSlrícuU^emSrcada no formulário. ^' ^p.

- Preencher o ca,n1pOt0,2'.'. Atos, «ori/ormêro/jtímeTÓiwíreSÇiéndentè.aí^átoique.está séndo ptati<^^^

- Preencher o(s) campofs} de 13 a 17. de acordo com a "Tabela de Atividades Econômicas". instit^Ôa pela Portaria
conjunta SRF/ONRC n.» 962, de 2§/J
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIOMinistério do Desenvolvimento, Indústria e Comértío Exterior

Secretaria de Comércio e Sen/iços

Departamento Nacional de Registro do Comércio . F.Qlhas 1/1
ieatiaiSu.-—

NiaE DA FIUAL(pn«n«h«' tontnM w ito r«t*r«nU a flDal) /â
üF

NUMERO OE lOENTIFICACAO 00 HEOISTItO DE eMPRESA ● NIRE DA SEDE

%is
$

xxxxxxxxxxxxx21100636575
TGãvStgrSSTuauí US UJyULUIlB ieompU?

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

itfn
&

ubr;ca
7

ESTADO CIVIL
C P LNACIONALIDADE

CASADOBRASILEIRA
REOIME DE BENSlM cataM)SEXO

COMUNHÃO UNIVERSALMS F zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA□
{cnSal

'oZIArfeORGES DOS SANTOS MARILUCIA MATEUS DE FREITAS
■ CPFtnúmtrolUFLVqAo atniaaorIDENTIDADE Inúnwro)NASCIDO EM (data dt naaeimanto)

MA 787.623.593-04GEJSPC14091302000-424/03/1970
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇAO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 1^3%

Ruorica

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS, brasileiro, casado em comunhão universal
de bens, natural da cidade de TUNTUM - MA. nascido em 24/03/1970.lnscrito no RG
14091302000-4 GEJSPC/MA e CPF: 787.623.593-04 residente e domiciliado na Rua
Sâo Raimundo, s/n - Centro - Tuntum - MA CEP: 65763-OOO.TituIar da empresa
JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS . situada na Av. Jose Olavo Sampaio, 62-
A — Centro — Presidente Dutra — MA 65.760-000, com registro na junta comercial do
Estado sob o Nire 21100636575 em 19/12/1990, e CNPJ 35 167.600/0001-23.

Resolve alterar-se como empresário individual mediante a seguinte clausuia:

1® Altera as atividades econômicas para:
4520>0/07 - Senrtços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos
automotores

4630-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
4530-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veicules automotores
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos  e equipamentos de
áudio e video
8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

Avista da modificação, ora ajustada, consollda-se  o presente instrumento.

1® O Empresário individual tem como nome JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS.

2* O capital social é R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente subscrito e integralizado

da seguinte forma: R$ 100.000.00 (cem mil reais) em moeda corrente do país.

3“ O empresário individual tem sede na Av. Jose Olavo Sampaio, 62-A - Centro -

Presidente Dutra - MA 65.760-000

4* O empresário individual tem por objeto social;

4620-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos
automotores

4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
4630-7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
4763-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos  e equipamentos de
áudio e vídeo
8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

5* O empresário declara, sob as penas da lei, Inclusive que sâo inverídicas todas

Informações prestadas neste Instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do código

penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro
como Empresário Individual no País.

E por estar assim alterado, assino o presente instrumento.

as
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PRpSíDENTE OUTRA -MA 23 de novembro de 2020

CARLOS MATEUS DOS SANTOS

(>i



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, FRANCILENÊ SENA DA SILVA, com inscrição ativa no CRC/MA, sob o n“ 008484, expedida em 04/12/2018,

inscrito no CPF n“ 47631589372, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDEKTiRCAÇÃO 00<S) AS8INANTE(S)

NomeCPF N* do Registro

FRANCILENE SENA DA SILVA47631589372 008484

CSMiriCO o BXOISniO W 23/11/2020 16:0S sob 20201089050.
PROTOCOLO: 201009058 OB 23/11/2020.

CdOlOO DX VDuriCAÇAO: 12005737109. CMPJ DA SKDB: 35167000000123.
mRX: 21100630575. CCH KRZT08 DO RSGIOTftO BM; 20/11/2020.
JB80S CARLOS MATB08 DOS 8A1IT05 - ISJUCEMA

LtLZAM TKBtBSA RCCRieOXS HKWKHÇA
StCnrARIA-OCRAL

vn. Bell .BB. gov. bx
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INSCRIÇÃO ESTADUAL: 126730148
Nome / Razão Social; JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS - ME

CNPJ: 35.167.600/0001-23

Endereço; AVENIDA JOSÉ OLAVO SAMPAIO. CENTRO CEP; 65760000 no município de Presidente
Dutra/

Atividade Principal: 4520-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para
veículos automotores

Atividade(s) Secundáría(s) 4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e
equipamentos de áudio e vídeo, 8020-0/01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança
eletrônico, 4530-7/03 - Comérdo a varejo de peças  e acessórios novos para veículos automotores, 4530-
7/04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores

Sâo Luia, segunda, 23 de novembro de 2020

Código de Autenticidade: GGEANHEB

Observação: Os dados adma estão baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não
vaiem como certidão de sua efetiva enstènda de fato e de direita, não são oponiveis à Fazenda e nem exduem a
responsabilidade tributária derivada de operações com eie aju^das.

í

I
SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

t

1/1http6:/NvwwemprB6Sfacil.ma.gov.br/sígra6l/procasso/imprime-modelo/Üpo_alvara/6/cod_atvara/12917939/co_protocolo/MAP2008339127/



RuüficsMINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional

C P

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS
CNPJ; 35.167.600/0001-23

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:22:15 do dia 08/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/08/2022.

Código de controle da certidão: 23EB.EA20.EBD2.F5CB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

/ibnca

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 002646/22 Data da 13/01/2022 10:59:47

Inscrição Estadual: 126730148

Razão Social: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

CPF/CNPJ:35167600000123

AVE JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 A CEP: 65760000 - CENTRO

Município: PRESIDENTE DUTRA(99)36631597

Endereço:

Telefone: UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da iei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/05/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/04/2022 10:21:33



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N“ Certidão: 041731/22 Data da 23/03/2022 08:50:57

CPF/CNPJ:35167600000123Inscrição Estadual: 126730148

Razão Social: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

AVE JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 A CEP: 65760000 - CENTRO

Município: PRESIDENTE DUTRA(99)36631597

Endereço:

Telefone: UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 21/07/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/04/2022 10:14:25



PREFEITURA DE PRESIDENTE DUTRA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã
Centro Administrativo Ciro Evangelista

CNPJ: 06.138.366/0001-08

CERTIFICADO

!1020220087911313

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA - CNDA

Número: 00001088132022

Data de expedição: 25/03/2022 10:15:07

A Prefeitura do Município de Presidente Dutra - MA, por intermédio do
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte JESUS
CARLOS MATEUS DOS SANTOS que possui o CNPJ 35.167.600/0001-23
abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos
municipais, inscritos em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 35.167.600/0001-23

Razão Social: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

Endereço: AVENIDA JOSE OLAVO SAMPAIO
Número: 62 - A

Município: PRESIDENTE DUTRA

Bairro: CENTRO
Estado; MA

Data de inicio de atividade:
09/10/2019

Regime tributário:
SIMPLES NACIONAL

Código de validação: F1179BAC399A89C4B7CFE251546E0F15
Data de validade da certidão: 23/06/2022
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL



CERTIFICADO
1020220087311311

Robrica
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PREFEITURA DE PRESIDENTE DUTRA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã
Centro Administrativo Ciro Evangelista

CNPJ: 06.138.366/0001-08

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND

Número: 00001088122022

Data de expedição: 25/03/2022 10:13:09

A Prefeitura do Município de Presidente Dutra - MA, por intermédio do
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte JESUS
CARLOS MATEUS DOS SANTOS que possui o CNPJ 35.167.600/0001-23
abaixo qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA
PÚBLICA MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos
municipais, inscritos ou não em Dívida Ativa, até  a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 35.167.600/0001-23

Razão Social: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

Endereço: AVENIDA JOSE OLAVO SAMPAIO
Número: 62 - A

Município: PRESIDENTE DUTRA

Bairro: CENTRO
Estado: MA

Regime tributário:
SIMPLES NACIONAL

Data de inicio de atividade:
09/10/2019

Código de validação: 5852B4E7D59C4E550BE420126FAA3A35
Data de validade da certidão: 23/06/2022
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.167.600/0001-23

Certidão n°: 4826346/2022

Expedição: 08/02/2022, às 17:24:11
Validade: 06/08/2022

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que JESUS CARLOS mateus dos santos (matriz e filiais) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.167.600/0001-23, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art.

Trabalho, acrescentado pela Lei n

na Resolução Administrativa n°

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A da Consolidação das Leis do

12.440, de 7 de julho de 2011, e

1470/2011 do Tribunal Superior do

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Consulta Regularidade do Empregador06/04/2022 10:51

imprimirVoltar

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SocialüESUS carlos mateus dos santos
Endereço:

35.167.600/0001-23

AV JOSE OLAVO SAMPAIO 62-A / CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / MA /
65760-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/03/2022 a 17/04/2022

Certificação Número: 2022031901021452542486

Informação obtida em 06/04/2022 10:51:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuItacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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Rubr/caPODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
DISTRIBUIÇÃO DA COMARCA DE
PRESIDENTE DUTRA-MA

FÓRUM EURICO GASPAR DUTRA

Fórum Eurico Gaspar Dutra. Rua CT11, QD-17, S/N®, Colinas Park, Presidente Dutra- MA CEP:65760-000.
Fone (99) 3663-7367/ E-maü: dist_pdut@tjma.jus.br

TZT.ZAon SQ
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CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAIS

Usando da faculdade que me confere a lei. CERTIFICO, a reque
rimento verbal de parte interessada, que consultando o sistema informatizado de
andamento processual - ThemisPG, Jurisconsult, Processo Judicial Eletrônico,
referente às Varas Cíveis, Comércio. Fazenda Pública. Execução Fiscal, Família.
Falência e/ou Concordata. Recuperação Judicial ou Extrajudicial.  Insolvência Civil,
sucessão. Inventário, Interdição, Tutela. Curatela e Ausência, a partir do dia 1° de
janeiro de 2007 até a presente data. constatei NÃO EXISTIR distribuição de
AÇÕES DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra:

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS (NOME FANTASIA: J
C SOM & ACESSÓRIOS ME). inscrita no CNPJ n° 35.167.600/0001-23.
estabelecida na Av. José Olavo Sampaio, n" 62-A. Centro. Presidente
Dutra/MA.

CERTIFICO. ílnalmente. que esta Secretaria onde funciona a
Distribuição é a única existente no Femio Judiciário de Presidente Dutra-MA. Dada

e passada a presente certidão na Distribuição na Secretaria Judicial da U Vara, aos 11
dias de abril do ano de dois míI e vinte e dois (2022). Eu,

Judiciário, consultei e digitei a presente certidão que segue devidamente assinada.
Eu. Francisca Maria Celestina Barros. a meu cargo, conferi e subscrevi. O referido é
verdade e dou fé.

, Servidor do

oe.

FRANCISCA MARIA CELESTINA BARROS i?.
iSi

Podef IwHcwto
TllblMKMJwdfi

Ato/udiciâl
Ontroso

0000009Ó716?

rSecretária Judicial da T Vara/Dislribuição
Matrícula TJMA 193987

 1

Observsções:
a) A informação de NOME, CPF, CNPJ e FILIAÇÃO acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão, devendo a
titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário:
b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. (Art. 198 do Código de Normas da
Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Maranhão)
c) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos:
d) Nos feitos criminais não constam processos das Varas de Execuções Criminais e Penas Alternativas, da Infância e
Juventude, de Cartas Precatórias e da Justiça Militar. Também, só constam processos nos quais foram oferecidas denúncia e
não constam processos arquivados ou baixados definitivamente.
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE PRESIDENTE DUTRA-MA.
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\ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A empresa NAIZA OLIVEIRA ANDRADE SANTOS, inscrita no CNPJ sob

o n° 01.298.318/0001-63, DECLARA para os devidos fins de direito que a empresa

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME, pessoa jurídica de direita privado,

inscrita no CNPJ sob o n° 35.167.600/0001-23, com sede na Avenida Olavo

Sampaio, n® 62 A - Centro - Presidente Dutra/MA, CEP; 65760-000, já nos prestou

serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos de forma satisfatória, de

modo que detém qualificação técnica para isso.

Declaramos ainda que a empresa cumpriu fielmente com
comercialmente, até a

suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e

presente data.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Tuntum - Maranhão, 16 de fevereiro de 2021

NAIZA OLIVEIRA ANDRADE SANTOS
CNPJ n° 01.298.318/0001-63

/

Scanned with CamScanner
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TERMO DE ABERTURA

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 2

Contém este livro 35 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 35 e
servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado;

: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME
: AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A
:CENTRO
: 65760-000
: PRESIDENTE DUTRA / MA

Nome
Endereço
Bairro
C.E.P.
Cidade

Registrado em JUCEMA
sob n°21100636575

Arquivado em 19/12/1990

Inscrição Estadual n° 126730148
C.N.P.J.n® 35.167.600/0001-23

Presidente Dutra/MA, 01 de Janeiro de 2021

FRANCILENE SENA DA SILVA

Contador

C.P.F.: 476.315.893-72

R.G. : 32718394-2

C.R.C.; MA-8484/0

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F.: 787.623.593-04

R.G.: 140913020004
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BALANÇO PATRIMONIAL

'Ífis.
% 0054JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

3
AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A - CENTRO - CEP ; 65760-000

PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ ; 35.167.600/0001-23

Local de Registro : Jucema
Período de Movimento : JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

Q.

/
/Rubrica

Inscrição Estadual: 126730148

Data Registro; 19/12/1990 Número ilR)L21100636575

Folha: 28

PASSIVOATIVO

292,799,65 CCIRCULANTECIRCULANTE 454.818,70 D

FORNECEDORES GERAIS 95.895,00 C202.224,41 Ddisponível

FORNECEDORES

FORNECEDORES GERAIS

95.895.00

95,895,00

CCAIXA/BANCOS

CAIXA / BANCOS (MATRIZ)

202.224,41

202.224,41

D

CD

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 103.762,00 C98.589,00 DCRÉDITOS

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL

SALARIOS A PAGAR

PRO LABORE A PAGAR

LUCROS DISTRIBUÍDOS A PAGAR

103.300,00

2.200,00

1.100,00

100.000,00

CCONTAS A RECEBER

DUPLICATAS A RECEBER

98.589,00

98.589,00

D

CD

C

CDESTOQUES 154.005,29

ENCARGOS SÓCIAS A RECOLHER

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

462,00

286,00

176,00

C154.005,29

154.005,29

DESTOQUES DE MERCADORIAS

ESTOQUE DE MERCADORIAS CD

C

PERMANENTE 458.827,54 D

OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 1.622,88 C

458.827,54 DIMOBILIZADO

C1.622,88

1.622,88

IMPOSTOS A RECOLHER

SIMPLES A RECOLHER C479.175,33

9.810,00

172.411,97

275.697,36

21.256,00

DIMOBILIZADO EM USO

VEÍCULOS

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

INSTALAÇÕES
MOVEIS E UTENSILOS

D

OUTRAS OBRIGAÇÕES 91.519,77 CD

D

91.519,77

91.519,77

CCONTAS A PAGAR

DUPLICATAS APAGAR

D

C

DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS

(- ) DEPREC. ACUMULADAS DE VEICUlzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(■ ) DEPREC. ACUM. MAQ. E EQUIPAME

(-) DEPREC. ACUM. MOV. E UTENSÍLIO

20.347,79

981,00

17.241,19

2,125,60

C

620,846,59 CPATRIMÔNIO LIQUIDOC

C

c100.000,00c CAPITAL SOCIAL

100.000,00

100.000,00

CCAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL C

396.801,47 CLUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

396.801,47

396.801,47

CLUCROS EXERCÍCIO ANTERIOR

LUCROS ACUMULADOS C
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^BALANÇO PATRIMONIAL

\ 0054JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS MEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
● ^Rs, ● s
o.

AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A - CENTRO - CEP : 65760-000
PRESIDENTE DUTRA / MA
CNPJ : 35.167.600/0001-23

Local de Registro ; Jucema
Período de Movimento ; JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

>
Rutinca

Inscrição Estadual ; 126730148
Data Registro : 19/12/1990 feffd^MX)0636575

Folha: 29
Número

PASSIVO

LUCRO OU prejuízo NO EXERCÍCIO 124.045,12 C

124.045,12 C

124.045,12 C

LUCRO NO EXERCÍCIO

LUCRO NO PERÍODO

TOTAL DO PASSIVO 913.646,24 C913.646,24 DTOTAL DO ATIVO :>;>

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio Liquido,

a importância de;

RS 913.646,24 ( Novecentos e Treze Mil e Seiscentos e Quarenta e Seis Reais e Vinte e Quatro Centavos )

PRESIDENTE DUTRA/MA, 31 de DEZEMBRO de 2021

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F. :787.623.593-04

R.G. :140913020004

FRANCILENE SENA DA SILVA

CONTADOR

C.P.F. :476.315.893-72 RG : 32718394-2

C.R.C. ;MA-8484/0
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2021_

«g54
JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

/|Rs, ZiH £

AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A - CENTRO
PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ / CEI ; 35.167.600/0001-23

Local de Registro; Jucema
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

CEP :

inscrição E

65760-000

stadual: 126730148 Rubrica

Data do Registro: 19/12/1990 N° do Registro: 21100636575
^^%LHA: 30

Receita Bruta de vendas e/ou serviços

RECEITAS DE VENDAS

VENDAS DE MERCADORIAS 161.580,55 161.580,55

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SERVIÇOS PRESTADOS 214.151,37 214.151.37

(=) Receita Liquida de Vendas e/ou Serviços 375.731,92

(-) Custos de bens e/ou serviços vendidos

CUSTOS DE VENDAS E SERVIÇOS

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 150.292,76 150.292,76

(=) Lucro Bruto 225.439,16

(-) Despesas Operacionais
DESPESAS COM PESSOAL/MÃO-DE-OBRA

SALARIOS

FGTS

INSS

26.400,00

2.112,00

3.432,00 31.944,00

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

ENERGIA ELETRICA

HONORÁRIOS CONTÁBEIS

PRO-LABORE

DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO

SERVIÇOS INFORMÁTICOS

3.177,84

3.600,00

13.200,00

20.347,79

1.319,88 41.645,51

DESPESAS TRIBUTARIAS

SIMPLES 18.193,47 18.193,47

DESPESAS GERAIS

MATERIAL DE LIMPEZA

MENSALIDADE DE INTERNET

FRETES E CARRETOS

MATERIAL DE ESCRITÓRIO

DESPESAS COM COMBUSTÍVEL

DESPESAS COM MATERIAL DE USO E CONSUMO

410,29

1.558,80
499.99

560,99

2.080,99

4.500,00 9.611,06

124.045,12

124.045,12
(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro

(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

PRESIDENTE DUTRA / MA, 31 de Dezembro de 2021

FRANCILENE SENA DA SILVA

CONTADOR

C.P.F. :476.315.893-72 RG : 32718394-2

C.R.C. :MA-8484/0

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F. :787.623.593-04

R.G, :140913020004
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% 0054JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A - CENTRO - CEP : 65760-000
PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ: 35.167.600/0001-23

Local de Registro: Jucema
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

I.E.: 126730148

D

ÍÍf,s.
Q.

N^Nío Re©fo: 2110Ó636575

X^PLFOLHA:0031

ata do Registro: 19/12/1990

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ GERAL

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 454.818,70
ILG ILG

ILG : 1,5533Passivo Circulante + Passivo não Circulante 292.799,65

ÍNDICE DE LÍQUIDEZ CORRENTE

454.818,70Ativo Circulante
ILC ILC

1,5533292.799,65 ILC :Passivo Circulante

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL

913.646,24Ativo
ISG ISG

3,1204Passivo Circulante + Passivo não Circulante 292.799,65 ISG :

PRESIDENTE DUTRA/MA. 31 de DEZEMBRO de 2021

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F. :787.623.593-04

R.G, :140913020004

FRANCILENE SENA DA SILVA

CONTADOR

C.P.F. :476.315.893-72 RG : 32718394-2

C.R.C. :8484/0
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D. F. C. (Método Direto)

Ruor/ca /

do Registro: 21^0636575
FOLHA: 32

0054

L

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

AV JOSE OLAVO SAMPAIO. 62 - A - CENTRO - CEP : 65760-000
PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ: 35.167.600/0001-23

Local de Registro: Jucema
Período Movimento: JANEIRO/2021 a DEZEMBRO/2021

Incrição Estadual: 126730148

Data do Registro: 19/12/1990

MÉTODO DIRETO VALOR

Das Atividades Operacionais

(+) Recebimento de Clientes e outros

(-) Pagamento a Fornecedores

(-) Pagamento a Funcionários

(-) Recolhimentos ao governo

(-) Pagamentos a credores diversos

(-) Pagamentos diversos

425.731,92

173.794,69

42.666,08

37.531,71

0,00

12.972,14

158.767,30(=) Disponibilidades geradas pelas atividades operacionais

Das Atividades de Investimentos

0,00(+) Recebimento de Venda de Imobilizado

(+) Recebimento de Dividendos

(-) Aquisição de Ativo Permanente

0,00

0,00

0,00(=) Disponibilidades geradas pelas atividades de investimentos

Das Atividades de Financiamentos

0,00(+) Novos Empréstimos

(+) Emissão de Debêntures

(+) Integralização de Capital

(-) Amortização de Empréstimos

(-) Pagamento de Dividendos

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00(=) Disponibilidades geradas pelas atividades de financiamentos

Aumento/Diminuição nas Disponibilidades

43.457,11(=) Disponibilidades no Início do Período

158.767,30(=) Disponibilidades no Período

202.224,41(=) Disponibilidades no Final do Período

PRESIDENTE DUTRA / MA, 31 de Dezembro de 2021

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F.: 787.623.593-04 R.G.:

FRANCILENE SENA DA SILVA

Contador

C.P.F.: 476.315.893-72

C.R.C.: MA-8484/0

140913020004R.G,:32718394-2
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JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A - CENTRO - CEP : 65760-000

PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ: 35.167.600/0001-23

Local de Registro: JUCEMA

FOLHA: 33

'í

Inscrição Estadual: 126730148

Data de Registro: 19/12/1990 100636575

r-PT

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO/2021

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS - ME é uma empresa individual com o início dc suas atividades em
2(yi2/1990, com sede e foro na cidade de Presidente Dutra - MA, tendo como objeto social as seguintes atividade
econômicas:

!  Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores - 4520.0/07

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores - 4530.7/03

.  Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores - 4530.7/04

D Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo - 4753.9/00

_  Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico - 8020.0/01

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os ditames do ITG 1000, aprovada pela
Resolução CFC 1.418/12, além dos Princípios Fundamentais de Contabilidade c demais práticas emanadas da

legislação brasileira vigente.

3) PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS

3.1) Direitos e obrigações
Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos
financeiros, obsei^^ando o regime de competência;

3.2) Imobilizado

Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear.

3.3) Ajuste de avaliação patrimonial

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

3.4) Investimentos cm empresas coligadas c controladas

A empresa não participa do capital social de outras sociedades.

3.5) Impostos Federais

A empresa está no regime do simples nacional e contabiliza os encargos tributários pelo regime dc competência.

3.6) Demonstrações Financeiras
A Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC, foi elaborada através do método direto, evidenciando todos os

recebimentos e pagamentos decorrentes das atividades da empresa.

4) CAPITAL SOCIAL

O capital social cm 31/12/2021 c de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), totalmentc integralizado, sem divisões dc cotas,
pois a mesma ainda estava na condição de Empresário Individual.

5) SITUAÇÃO TRABALHISTA

Atualmente a entidade não tem uma rcclamatória trabalhista cm processo c estima que no exercício não há previsão

dc desligamento.
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JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A - CENTRO - CEP ; 65760-000
PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ; 35.167.600/0001-23

Local de Registro: JUCEMA

o.

Inscrição Estadual: 126730148

Data de Registro: 19/12/1990 N“ do Registro>^§p^^575

6) EVENTOS SUBSEQUENTES
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqücntementc à data dc encerramento do

exercício que venham a ter efeito relevante sobrea situação patrimonial ou financeira da empesa ou que possam
provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Presidente Dutra - MA, 31 de Dezembro de 2021

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F. :787.623.593-04

R.G. :140913020004

FRANCILENE SENA DA SILVA

CONTADOR

C.P.F. :476.315.893-72 RG : 32718394-2

C.R.C. ;MA-8484/0
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TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 2

Contém este livro 35 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 35 e
serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
01/01/2021 a 31/12/2021 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos
das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME
: AV JOSE OLAVO SAMPAIO, 62 - A
:CENTRO
: 65760-000
: PRESIDENTE DUTRA / MA

Nome
Endereço
Bairro
C.E.P.
Cidade

Registrado em JUCEMA
sob n°21100636575

Arquivado em 19/12/1990

Inscrição Estadual n° 126730148
C.N.P.J. rf 35.167.600/0001-23

Presidente Dutra/MA, 31 de Dezembro de 2021

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS

EMPRESÁRIO

C.P.F.: 787.623.593-04

R.G.: 140913020004

FRANCILENE SENA DA SILVA

Contador

C.P.F.: 476.315.893-72

R.G. : 32718394-2

C.R.C.: MA-8484/0
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ASSINATURA ELETRÔNICA C P L

Certificamos que o ato da empresa JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS - ME consta assinado digitalmente

por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

47631589372 FRANCILENE SENA DA SILVA

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS78762359304

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 12/04/2022 14:36 SOB N® 20220443564.
PROTOCOLO: 220443564 DE 11/04/2022. NIRE; 21100636575.

JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS ME

JUCEMA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 12/04/2022

empresafacil. tna . gov. br
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

FMORt 5.A I GOVERNO DO
FACILImaRanhAo

Cvrrr-ArggvtHWOOl
FACn.' MARANHAO:

CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: MAC2201874410Certificamos que JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS - ME
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

NIRE 21100636575

CNPJ 35.167.600/0001-23

Endereço Completo JOSÉ OLAVO SAMPAIO, 62, A, CENTRO - Presidente Dutra/MA - CEP 65760-000

Arquivamentos Posteriores

DescriçãoNúmero DataAto

BALANÇO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
INSCRIÇÃO

20210575549
20201089858

30/04/2021
23/11/2020

223
002

20120336138
20120336120

05/06/2012
05/06/2012

315
002

24/08/2009002 20090431499

03/02/1999990014800002

08/06/1998002zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA● 2524

16/01/199817598002

22/07/1994002 *3559

16/09/1993002 ● 04590

21100636575 19/12/1990080

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/04/2022, às 09:48:56 (horário de Bras(lia).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 9HJIRKEB.
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Secretário(a) Geral
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

FMPHf',A 1 govêRMO DO

FÁCILImaranhAo'.M/ebr AloOVERNOOO
FÁCIL' MARANHAO -

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição,

Protocolo: MAC22O107417ONome Empresarial: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS  - ME

Natureza Jurídica: Empresário (lndlvidual|

Início de Atividade
13/12/1990

Arquivamento do Ato de Inscrição
19/12/1990

CNPJ
35.167.600/0001-23

NIRE (Sede)
21100636575

Endereço Completo
Avenida JOSÉ OLAVO SAMPAIO, 62. A, CENTRO-Presidente Dutra/MA- CEP65760-000

Objeto
4520-0/07 SERVIÇOS DE INSTALACAO, MANUTENCAO E REPARACAO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4530-7/03
COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4530-7/04 COMERCIO A VAREJO DE PECAS E
ACESSÓRIOS USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 8020-0/01 ATIVIDADES DE MONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANÇA
ELETRÔNICO 4753-9/00 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO

Porte

ME (Microempresa)
Capital
R$ 100.000,00 (cem mil reais)

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Último Arquivamento
Data
30/04/2021

Número
20210575549

Ato/eventos
223/223-BALANÇO

Nome do Empresário: JESUS CARLOS MATEUS DOS SANTOS
Identidade:
140913020004
Estado civil:

CASADO(A)

CPF:
787.623.593-04

Regime de bens:
Comunhão Universal

Esta certidão foi emitida automaticamente em 11/04/2022, às 09:52:51 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 5F1XHJL5.

70AC2201874

LARISSA ROCHA DA SILVA
Secretário Geral
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®  SÉTIMA ALTERAÇAO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

^\)N'C)P4í
IRMÃOS BRANDAO LTDA, DE ACORDO COM A LEI N°

AS 10.406 DE 10/01/2002. (Ífis. 2ih %  7l—
CO

Contabilidade Geral &
Consultoria Tributária
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Os infra-assinados, ANTONIO COELHO BRANDÃO, brasileiro, solteiro,

nascido na cidade de Barão de Grajaú - MA, em 24/03/1959, Economista,

portador da cédula de identidade RG n°. 159.061, expedido pela SJSP/PI em

04/02/1980 e CPF n°. 134.116.083 - 15, residente  e domiciliado na cidade de

Teresina/PI, na Rua Álvaro Martins, 1691 - Ininga, CEP. 64.049-670; TOSÉ

TRAIANO BRANDÃO NETO, brasileiro, casado sob o regime da comunhão

parcial de bens, nascido na cidade de Barão de Grajaú/MA, em 24/03/1958,

Advogado, portador da Cédula de Identidade RG n”.463.923, expedida pela

SSP/DF em 17/08/1976, e CPF n°. 149.959.481-04, residente e domiciliado na

cidade Floriano/Pl, na Avenida Petrônio Portela, 173 - Taboca, CEP n“. 64.801-

370; únicos sócios que da sociedade empresária limitada, sob a Denominação

Social de: IRMÃOS BRANDÃO LTDA, com sede social na cidade de Teresina -

PI, na Avenida Jóquei Clube, n" 1777, Bairro Jóquei, CEP 64.049.240; Com

contrato social e alterações arquivadas na Junta Comercial do Estado do

Maranhão, sob o n° 21200277577, em sessão de 10/09/1991 CNPJ n°

63.535.413/0001-90, resolvem em comum acordo proceder à seguinte alteração

mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA I

Fica a partir desta data extinta a filial, FILIAL III com sede na cidade de

Teresina/PI, Avenida Jóquei Clube, n° 1777, Bairro Jóquei, CEP 64.049.240, com

destaque de capital no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); Tem como

objeto social: COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-

DE-AR CNAE. N*’ 4530-7/05, COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E

ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE

4530-7/03, SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE

VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N° 4520-0/04, SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELÉTRICA DE VEÍCULOS
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AUTOMOTORES, CNAE N° 4520-0/03, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E

REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N°

4520-0/01, Tem como expressão de fantasia: PNEUBEC.

A VISTA DA MODIFICACAO ORA ATUSTADA CONSOLIDA-SE O

CONTRATO SOCIAL COM A SEGUINTE REDAÇÃO:

CLÁUSULA I - NOME EMPRESARIAL

A sociedade empresária gira sob o Nome Empresarial de: IRMÃOS
BRANDÃO LTDA.

CLÁUSULA II - SEDE.

A sociedade tem sua sede na cidade de Avenida Jóquei Clube, n° 1777, Bairro

Jóquei, CEP 64.049.240, Teresina - PI.

CLÁUSULA III - OBTETIVO SOCIAL

A sociedade empresária tem o seguinte objetivo social: COMÉRCIO A VAREJO

DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR CNAE. N° 4530-7/05, COMÉRCIO A

VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS

AUTOMOTORES, CNAE 4530-7/03, SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E

BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE 4520-0/04,

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELÉTRICA DE VEÍCULOS

AUTOMOTORES, CNAE N« 4520-0/03, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E

REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N" 4520-

0/0.

CLÁUSULA IV - DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES

A sociedade empresária iniciou suas atividades em 28/08/1991, e seu prazo e

duração continua indeterminada.
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CLÁUSULA V - CAPITAL SOCIAL

O capital social subscrito é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) dividido em

300.000(trezentos mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada um e
distribuídas entre os sócios:

a) ANTONIO COELHO BRANDÃO, n.“ de quotas 150.000, no
valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), representando 50% do

capital;

b) TOSÉ TRATANO BRANDAO NETO, n.° de quotas 150.000, no

valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), representando 50% do

capital;

CLÁUSULA VI RESPONSABILIDADE - A responsabilidade de cada sócio é

restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralização do capital, (art. 1052, NCC/2002).

CLÁUSULA VII - EXPRESSÃO DE FANTASIA

A sociedade empresária tem como expressão de fantasia o nome de: PNEUBEC.

CLÁUSULA VIII - ADMINISTRAÇÃO

A Administração da sociedade empresária é exercida pelos sócios, ANTONIO

COELHO BRANDÃO e TOSÉ TRATANO BRANDÃO NETO que se

incumbirão de todas as operações e representarão  a sociedade, autorizada o uso

do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumir seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro

sócio.

Parágrafo Primeiro - Os sócios administradores terão poderes e atribuições

para representa-la em juízo ou fora dele, nas relações com terceiros, nas
repartições publicas federais, estaduais e municipais, autarquias,
estabelecimentos bancários, respondendo perante terceiros por todos os atos

legais atinentes ao exercício das atividades da empresa, assinando isoladamente
ou conjuntamente todos os documentos necessários  a gestão dos negócios,
podendo inclusive nomear procuradores, desde que com prazo determinando e

poderes específicos.



Página 4 de 7
®  SÉTIMA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO
SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

IRMÃOS BRANDÃO LTDA, DE ACORDO COM A LEI N°

COI\nrA5 10.406 DE 10/01/2002.
Contabilidade Geral &
Consultoria Tributária

^Rs.
%

Rubrica

C P L

Parágrafo Segundo - As procurações com cláusula AD JUDICIA poderão ser

outorgadas sem limitação de prazos e de poderes específicos, sendo assinadas

por sócio administrador isoladamente.

CLÃUSULA IX - RETIRADA

Os sócios no exercício da sociedade empresária têm direito a uma retirada

mensal a título de pró-labore, ajustada anualmente em comum acordo, dentro

do limite estabelecido pela legislação do Imposto de Renda.

a critério dos sócios e no atendimento da própria sociedade,Parágrafo Único

o total ou parte dos lucros poderá ser destinado  à formação de reservas de

lucros, no critério estabelecido pela Lei n°. 6.404/76.

CLÃUSULA X - DA ABERTURA DE FILIAL

A sociedade possui duas filiais no momento, podendo quando servir aos

interesses, abrir ou fechar outras neste Estado ou em qualquer parte do

território nacional, destacando para estas uma parte do capital social da matriz.

1°) Filial I com sede social sede na cidade de Picos/PI, na Avenida Dep.

Raimundo de Sá Urtiga, 641, Bairro Bomba, CEP 64.601.382. Com destaque de

capital no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais); inscrita sob o Nire

22900173422 e CNPJ N^’ 63.535.413/0002-71, Têm como objeto social:

COMÉRCIO A VAREJO DE PNEUMÃTICOS E CÃMARAS-DE-AR CNAE.

N° 4530-7/05, COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS

PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N° 4530-7/03, SERVIÇOS DE

ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES,

CNAE N° 4520-0/04, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO

ELÉTRICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N° 4520-0/03,

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE

VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N° 4520-0/01, Tem como expressão de

fantasia: PNEUBEC.
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2°) Filial II, com sede na cidade de Presidente Dutra/MA, na Avenida José

Olavo Sampaio, 213, Bairro Centro, CEP 65.760.000, com destaque de capital no

valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); inscrito no Nire n® 21900267973 e

CNPJ N" 63.535.413/0003-52, tem como objeto social: COMÉRCIO A VAREJO
DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS-DE-AR CNAE. N" 4530-7/05, COMÉRCIO A

VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS

AUTOMOTORES, CNAE N^ 4530-7/03, SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E

BALANCEAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N” 4520-0/04,

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO ELÉTRICA DE VEÍCULOS

AUTOMOTORES, CNAE N^ 4520-0/03, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E

REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, CNAE N" 4520-

0/01, Tem como expressão de fantasia: PNEUBEC.

CLÁUSULA XI - EXERCÍCIO SOCIAL

Todo dia 31 de Dezembro de cada ano, será procedido o levantamento do

balanço do exercício, sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão

distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas quotas de capital.

CLÁUSULA XII - FALECIMENTO

No caso de falecimento ou interdição, de um dos sócios a sociedade continuará

suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível

ou inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus

haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da

sociedade, à data da resolução verificada em balanço especialmente levantado

para este fim.

CLÁUSULA XIII - DAS DELIBERAÇÕES

As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, e os administradores

darão preferência à forma estabelecida no Art. 1.072, parágrafo 3° do Código

Civil, ou convocarão os sócios consoantes o disposto no parágrafo 2° do mesmo

artigo.
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CLÃUSULA XIV - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos

de exercer a admimstração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a

propriedade.

CLÁUSULA XV- DA DISSOLUÇÃO

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas sem expresso consentimento do outro sócio, cabendo, em

igualdade de preço e condições, o direito de preferência ao sócio que queira

adquiri-las, formalizando, se realiza a cessão delas, alteração contratual

pertinente.

CLÁUSULA XVI - NORMAS CONTRATUAIS OMISSAS

Sobre os casos não regulados neste contrato, deverão ser aplicadas as

disposições legais constantes da Lei 10.406 de 2002 - Novo Código Civil.

CLÁUSULA XVII - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Teresina - PI, para qualquer ação fundada

neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

E por se acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento

particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o presente contrato, em via única, o

registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado Piauí.

Teresina - PI, 16 de junho de 2020.

ANTONIO COÊLHO BRANDÃO

Sócio administrador
JOSÉ TRAJANO BRANDÃO NETO

Sócio administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa IRMÃOS BRANDÃO LTDA consta assinado digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)
NomeCPF

ANTONIO COELHO BRANDAO13411608315

14995948104 JOSE TRAJANO BRANDAO NETO

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/06/2020 10:56 SOB N° 20200135376.
PROTOCOLO; 200135376 DE 16/06/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12002468280. NIRE: 22200520600.
IRMÃOS BRANDÃO LTDA

í
ISABELA SANTANA MONTEIRO BARBOSA

SECRETÁRIA-GERAL

TERESINA, 17/06/2020

vrww.piauidigital .pi .gov.br

I

JUCEPI
k validade desie docup.enic, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade .nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
\ i^uOtica

C P L
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
63.535.413/0003-52
FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

26/06/2015

NOME EMPRESARIAL _
IRMÃOS BRANDAO LTDA

PORTE

DEMAIS
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PNEUBEC

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e cãmaras-de-ar

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.30-7-03 ● Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.20-0-04 ● Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONÚMERO

213
LOGRADOURO

AV JOSE OLAVO SAMPAIO ********

município
PRESIDENTE DUTRA

UFBAIRRO/D ISTRITO

CENTRO
CEP

MA65.760-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(89) 3521-1017

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL
26/06/2015

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTFíAL

l SITUAÇAO ESPECIAL
j *jHk**iHi*

DATA DA SÍTUAÇÁO ESPECIAL**«*««**

X

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/01/2022 às 14:36:17 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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f-

f
C P L

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: IRMÃOS BRANDAO LTDA
CNPJ: 63.535.413/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:38:57 do dia 17/01/202^ <hora e data de Brasiiia>.
Válida até 16/07/2022. -

Código de controle da certidão: C10C.3962.7941.DE81
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Rubrica

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 005850/22 Data da 17/01/2022 14:41:41

Inscrição Estadual; 124688683

Razão Social: IRMÃOS BRANDAO LTDA

CPF/CNPJ: 63535413000352

Endereço:

lefone:

AVE JOSE OLAVO SAMPAIO, 213 CEP: 65760000 - CENTRO

(89)35211017 Município: PRESIDENTE DUTRA UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/05/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 17/01/2022 14:41:41
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Rubrica
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 003403/22 Data da 17/01/2022 14:42:24

CPF/CNPJ:63535413000352Inscrição Estadual: 124688683

Razão Social: IRMÃOS BRANDAO LTDA

AVE JOSE OLAVO SAMPAIO, 213 CEP: 65760000 - CENTRO

Municipio: PRESIDENTE DUTRA(89)35211017

Endereço:

lefone: UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/05/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 17/01/2022 14:42:24
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PREFEITURA DE PRESIDENTE DUTRA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã

Centro Administrativo Ciro Evangelista
CNPJ: 06.138.366/0001-08

CERTIFICADO

1020220087901838

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA - CNDA

Número: 00001061082022
Data de expedição: 18/01/2022 10:43:35

A Prefeitura do Município de Presidente Dutra - MA, por intermédio do
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte IRMÃOS
BRANDÃO LTDA que possui o CNPJ 63.535.413/0003-52 abaixo
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA
MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais,
inscritos em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 63.535.413/0003-52

Razão Social: IRMÃOS BRANDÃO LTDA

Endereço; AVENIDA JOSE OLAVO SAMPAIO
Número: 213

Município: PRESIDENTE DUTRA
Bairro: CENTRO
Estado: MA

Regime tributário:
NORMAL

Data de início de atividade:
26/06/2015

Código de validação; 59D2D08B67875D40D2EA377E41E6EA78
Data de validade da certidão; 18/04/2022
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL
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PREFEITURA DE PRESIDENTE DUTF
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Avenida Adir Leda, S/N, Bairro Tarumã
Centro Administrativo Ciro Evangelista

CNPJ: 06.138.366/0001-08

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND
Número: 00001061092022

Data de expedição: 18/01/2022 10:43:52

A Prefeitura do Município de Presidente Dutra - MA, por Intermédio do
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte IRMÃOS
BRANDÃO LTDA que possui o CNPJ 63.535.413/0003-52 abaixo
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA
MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais,
inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar dívidas
posteriormente comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário
Municipal.

DADOS DA EMPRESA:
CNPJ: 63.535.413/0003-52

Razão Social: IRMÃOS BRANDÃO LTDA

Endereço: AVENIDA JOSE OLAVO SAMPAIO
Número: 213

Município: PRESIDENTE DUTRA

Bairro: CENTRO
Estado: MA

Data de início de atividade:
26/06/2015

Regime tributário:
NORMAL

Código de validação: 61A014900F678CF0426C4DE9037700AE
Data de validade da certidão; 18/04/2022'
Finalidade: REGULARIDADE FISCAL
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CAtXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SociahJRMAOS brandao ltda

Endereço:

63.535.413/0003-52

AV JOSE OLAVO SAMPAIO 213 / CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / MA /
65760-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:16/03/2022 a 14/04/2022

Certificação Número: 2022031615505920017208

Informação obtida em 28/03/2022 15:00:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

C P L

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: IRMÃOS BRANDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 63.535.413/0003-52

Certidão n°: 1670622/2022

Expedição: 17/01/2022, às 14:45:03

Validade: 15/07/2022

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que IRMÃOS BRANDÃO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o n° 63.535.413/0003-52, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO \
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DISTRIBUIÇÃO DA COMARCA DE
PRESIDENTE DUTRA-MA

FÓRUM EURICO GASPAR DUTRA

Fórum Eurico Gaspar Dulra Rua CT11, QD-17, S/N®. Colinas Park. Prosidonie Dutra- MA CEP 65760-000
Fone (99) 3663-7367/ E-mail dist_pdut@t|ma jus brzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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CKRTIDÃO ÚNICA l>R DISTRIBUIÇÃO PARA FINS GERAÍ^

Usando da íacuidadc que me confere a lei, CHF^riFICO, a reque
rimenlo verbal dc parte interessada, que consultando o sistema informatizado de
andamento processual - ThemisPG, Jiirisconsult, Processo Judicial Eletrônico,
referente às Varas Cíveis. Comércio, Fazenda Pública, Execução Fiscal, Família.
F'alência e/ou Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial. ínsolvencia Civil,
sucessão. Inventário. Interdição, Tutela, Curatela e Ausência, a partir do dia 1° de
janeiro dc 2007 até a presente data, constatei NÃO EXISTIR distribuição de
AÇÕES DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra:

IRMÃOS BRANDÃO LTDA (NOME FANTASIA: PNEUBEC),
pe.ssoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 63.535.413/0003-52,
estabelecida na Av. José Olavo Sampaio, n° 213, Centro, Presidente
Dulra/MA.

CERTIFICO. ílnalmente. que esta Secretaria onde funciona a Distribuição é
a única existente no 'fermo Judiciário de Presidente Dulra-MA. Dada e passada a
presente certidão na Distribuição na Secretaria Judicial da U Vara, aos 04 dias de
abril do ano dc dois mil c vinte c dois (2022). Eu, ,  Servidor do Judiciário,
consultei e digitei a presente certidão que segue devidamente assinada. Eu.
Francisca Maria Celestina Barros, a meu cargo, conferi e subscrevi, O referido é
verdade e dou fé.

í[SejMeJFRANCISCA MARIA CELESTINA BARROS

Secretária Judicial da V Vara/Distribuiçào
Matrícula TJMA 193987 iAtúfajãlclsl

Oneroso
OOOOCOSÓ9P7P

Observações.*
a) A informação de NOME. CPF, CNPJ e FILIAÇAO acima é de responsabilidade do solicitanle da Cedidão. devendo a
titularidade ser conferida peio interessado e tfesf/nafdr/o;
h) A validade desta certidão é c/ç 60 (sessenta) dias a parlir da data de sua emissão. (Ari 198 do Código de Normas da
Corregedoria Geral de Justiça do Eslado do Maranhão)
c) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos:
d) Nos feitos criminais não constam processos das Varas de Execuções Criminais e Penas Alternativas, da Infânda e
Juventude, de Cartas Precatórias e da Justiça Militar. Também, só constam processos nos quais foram oferecidas denúncia
e nêo constam processos arquivados ou baixados de/jiii'(<vamen(e .

ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE PRESIDENTE DUTRA-MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA -V:

2022
ALVARÁ DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO

O
FINALIDADE: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO

NÚMERO DE CONTROLEINSCRIÇÃO MUNICIPAL CPF/CNPJa
239 63.535.413/0003-52 ^ 8792022300795

RAZAO SOCIAL

IRMÃOS BRANDÃO LTDAOJ
'^1

NOME FANTASIA

I PNEUBEC

LOCALIZAÇÃO

à AVJOSE OLAVO SAMPAIO N“ 213 , CENTRO
I  65760000 -PRESIDENTE DUTRA-MA

' Nt

INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA

CNAE Príncipai e Secundários
453070500 - COMERCIO A VAREJO OE PNEUMÁTICOS E CAMARAS-DE-AR

452000300 - SERVIÇOS DE MANUTENCAO E REPARACAO ELETRICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

453070300 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E AC^SSORIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

452000100 - SERVIÇOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

452000-100 ♦ SERVIÇOS DE ALINHAMENTO E BALANCEAMENTO DE VEICULOS AUTOMOTORES

í RESTRIÇÕES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as ativódades adma elencadas e firma compromisso, sob as penas da lei, de

i' que conhece e atende os requisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes do
objeto social, no que respeita ao uso e ocupação do solo,as atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços
públicos,acessibilidade e de segurança sanitária, ambiental e de prevenção contra incêndios e pânico. O contribuinte

,  . reconhece que o não atendimento a estes requisitos acarretará a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de
Funcionamento, nos termos da legislação vigente.

o:

s>

0
n

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL VISÍVEL E ACESSÍVEL À FISCALIZAÇÃO.0
0^ CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:EMITIDO EM: 18/01/2022

VALIDADE: 31/12/2022a 9326A2FA110A85F8CC0CEB8C40AA8126
0. ●  y.'
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TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020

Número de Ordem do Livro: 10

Período Selecionado:

IRMÃOS BRANDAO LTD

01 de Janeiro de 2020 a

A

CNPJ: 63.535.413/0001-90

éd
4ubr/ca

31 de Dezembro de 2020
CPL

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial IRMÃOS BRANDAO LTDA

NIRE 22200520600

CNPJ 63.535.413/0001-90

Número de Ordem 10

h’ 'jreza do Livro Livro Diário

Município

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social

Teresina

11/09/1991

31/12/2020

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

27721

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial IRMÃOS BRANDAO LTDA

tv-^reza do Livro Livro Diário

Número de ordem 10

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

27721

Data de inicio 01/01/2020

Data de término 31/12/2020

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EB.FF.83.35.FE.CA.1F.19.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9, nos termos do Decreto n° 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.3 do Visualizador Página 1 de 1



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade: IRMÃOS BRANDAO LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020

Número de Ordem do Livro: 10

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31

CNPJ: 63.535.413/0001-90

de Dezembro de 2020
Robíica

C P L

Saldo atualDescrição

Receita Bruta Operacional

Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Produtos

Vendas de Mercadorias

Vendas de Serviços

(-) Deduções da Receita

(-) Impostos Faturados

Nota Saldo anterior

R$ 2.272.499,60

R$ 2.272.499,60

R$ 0,00

R$ 2.267.828,50

R$ 4.671,10

R$ (6.401.13)

R$ (6.401,13)

R$ (6,210,92)

R$ (190,65)

R$ (1.115.477,09)

R$ (1.115.477,09)

RS (1.082.445,96)

RS (1.060.150,53)

RS (10.436,08)

R$ (11.859,35)

RS 2.485,00

RS 14,344,35

R$ 0,00

R$0,00

RS (0,00)

R$ (0,00)

RS (6.135,74)

RS (6.135,74)

RS (10.226,24)

RS (10.226,24)

RS 51.813,00

R$ 3.708.902,93

RS 3.708.902,93

RS 0.00

R$3.595.961,87

RS 112.941,06

RS (3.499,24)

RS (3.499,24)

R$ (3.499,24)

RS (0,00)

RS (2.782.339,07)

R$ (2.782.339,07)

RS (793.253,03)

RS (779.950,67)

RS (3.130,99)

RS (10.171,37)

RS 1.554,96

RS (11.726,33)

RS 0,00

RS 0,00

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS (20.753,67)

RS (20.753,67)

RS (34.589,46)

RS (34.589,46)

RS 74.468,46

(-) ISS

(-) Outras Deduções

' (-) Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

(-) Custo das Mercadorias Revendidas

(-) Despesas Operacionais

(-) Despesas Administrativas

(-) Despesas Tributárias

(-) Resultado Financeiro

Receitas Financeiras

(-) Despesas Financeiras

Outras Receitas e Outras Despesas

Participações e Contribuições

(-) Participações de Empregados

(-) Outras Participações

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro

(-) Contribuição Social Sobre o Lucro

(-) Imposto de Renda

■  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(■ ) Imposto de Renda

Resultado Líquido do Exercido

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EB.FF.83.35.FE.CA.1 F.l 9.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9,  nos termos do Decreto 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.3 do Visualizador Página 1 de 1



BALANÇO PATRIMONIAL
t

Entidade: IRMÃOS BRANDAO LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020

Número de Ordem do Livro: 10

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31

CNPJ: 63.535.413/0001-90

Rubrica
de Dezembro de 2020

C p L

Descrição Nota Saldo Inicia) Saldo Final

RS 1.282.571,27

RS 1.108.715,74

RS 2.112.930,35ATIVO

RS 1.929.662,66

RS 1.929.662,66

CIRCULANTE

RS 1.108.715,74disponível

RS 5.204,98

RS 5.204,98

RS 5.204,98

RS 55.698,10

R$8.216,04NUMERÁRIOS

RS 8.216,04CAIXA GERAL

R$8.216,04

R$ 8.685,46

CAIXA

BANCOS

RS 8.685,46 RS 55.698,10CONTA MOVIMENTO

BANCO DO NORDESTE S/A CC: 036417-
R$310,42RS 310,42'5

RS 0,00

RS 8.344,68

RS 0,00

RS 30,36

RS 0,00

R$ 14.639,53

RS 14.639,53

RS 14.639,53

R$ 30.087,87

RS 0,00

RS 0,00

RS 5.317,58BANCO DO BRASIL S/A 19121-3

RS 6.517,19

RS 751,14

BANCO DO BRASIL -27937-4

BANCO DO BRASIL S/A 58343-X

R$ 42.801,77BANCO DO BRASIL - 109156-5

RS 0,00APLlCACOES FINANCEIRAS

RS 0,00CLIENTES

R$0,00

RS 0,00

CLIENTES NACIONAIS

COBRANCA EM CARTEIRA

RS 34.196,59CRÉDITOS COM TERCEIROS

R$0,00

R$0,00

RS 34.196,59

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES

CREDITO DE FUNCIONÁRIOS

R$ 30.087,87IMPOSTOS A RECUPERAR

R$ 2.063,90

RS 9.507,09

R$ 18.516,88

R$ 2.796,81PIS A RECUPERAR

RS 12.882,90

RS 18.516,88

RS 0,00

R$0,00

COFINS A RECUPERAR

INSS A COMPENSAR

RS 0,00CREDITO COM TERCEIROS - FL.01

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 0,00

RS 1.047.086,84

CREDITO COM FUNCIONÁRIOS

RS 0,00CREDITO COM TERCEIROS - FL.02

RS 0,00CREDITO DE FUNCIONÁRIOS

R$0,00

RS 0,00

RS 1.834.562,99

RS 256.812,16

RS 256.812,16

RS 400.439,96

CREDITO COM TERCEIROS - FL.03

CREDITO DE FUNCIONÁRIOS

ESTOQUES

RS 100.000,00ESTOQUE DE MERCADORIAS

RS 100.000,00MERCADORIAS PARA REVENDA

RS 334.091,47ESTOQUE DE MERCADORIAS - FL.01

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EB.FF.83.35.FE.CA.1 F.19.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9, nos termos do Decreto n^ 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.3 do Visuaiizador
Página 1 de 4



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020

Número de Ordem do Livro: 10

Período Selecionado;

IRMÃOS BRANDAO LTD

01 de Janeiro de 2020 a

A

CNPJ: 63.535.413/0001-90

Rubfíca
31 de Dezembro de 2020

C P L

Descrição

MERCADORIAS PARA REVENDA

Nota Saldo Iniciai Saldo Final

R$ 334.091,47

R$ 270.751,74

R$ 270,751,74

RS 400.439,96

RS 772.532,29ESTOQUE DE MERCADORIAS - FL.02

R$ 772.532,29

RS 404.778,58

RS 404.778,58

RS 183.267,69

R$ 183.267,69

R$310.429,78

MERCADORIAS PARA REVENDA

R$ 342.243,63ESTOQUE DE MERCADORIAS - FL.03

R$ 342.243,63MERCADORIAS PARA REVENDA

R$ 173.855,53NAO CIRCULANTE

RS 173.855,53

R$ 250.020,15

IMOBILIZADO

BENS EM OPERACAO

BENS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO E/OU
'^REST.SERVICOS

EQUIPAMENTOS, MAQUINAS E
INSTALAÇÕES

VEÍCULOS

R$310.429,78R$ 250.020,15

R$ 132.538,71 RS 132.538,71

R$ 117.481,44

R$ (76,164,62)

RS 177.891,07

RS (127.162,09)(-) (-) DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS

(-) (-) BENS UTILIZADOS NA PRODUÇÃO
E/OU PREST.SERVICOS

(-) EQUIPAMENTOS, MAQUINAS E
INSTALAÇÕES

(-) VEÍCULOS

PASSIVO

R$ (76,164,62) R$ (127.162,09)

R$ (97.057,98)R$ (67.310,47)

RS (30.104,11)

R$ 2.112.930,35

RS (8.854,15)

RS 1.282.571,27

R$ 564.307,58 RS 1.423.712,87CIRCULANTE

RS 1.423.712,87RS 564.307,58OBRIGACOES DE CURTO PRAZO

RS 16.184,50

RS 16.184,50

RS (0,00)

RS 832.540,70FORNECEDORES

RS 832.540,70FORNECEDORES NACIONAIS

RS 744.871,78(-) BRIDGESTONE DO BRASIL

LUBNORTE COMERCIO DE
LUBRIFICANTES LTDA

RS 12.111,15RS 6.500,43

RS 243,46RS (0,00)(-) AUTO PECAS PADRE CÍCERO LTDA

CACIQUE ATACADO LTDA
THETERESINA

R$4.467,66RS 4.467,66

REV COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
RS 6.869,33RS 1.648,72

LTDA

DISMAL DISTRIBUIDORA MARANHENSE
DE ACUM.

RS 3.567,69 RS 3.567,69

RS (0,00) RS 60.409,63(-) FCA FIAT DO BRASIL

OBRIGACOES TRABALHISTAS,
PREVIDENCIARIAS E FISCAIS

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

RS 79.339,58RS 16.903,86

R$7.510,18RS 102,76

RS (0,00)

RS 102,76

RS 2.939,58(-) INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER RS 4.453,66

(-) CONTRIBUICAO CONFEDERATiVA A RS 111,80RS (0,00)

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EB.FF.83.35.FE.CA.1 F.19.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9, nos termos do Decreto 8.683/2016.

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.3 do VIsualizador
Página 2 de 4



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade: IRMÃOS BRANDAO LTDA

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020

Número de Ordem do Livro: 10

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2020 a 31

CNPJ: 63.535.413/0001-90

de Dezembro de 2020

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final

RECOLHERzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

(■ ) CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A
RECOLHER

OBRIGACOES FISCAIS

R$ (0,00) R$ 5,14

R$ 16.361,98

RS (0,00)

R$ 10.226,24

R$6.135,74

RS 439,12

R$439,12

R$71.829,40

RS 124,29

RS 44.815,70

RS 26.889,41

RS (0,00)

R$ (0,00)

(-) IRRF A RECOLHER

IMPOSTO DE RENDA A RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER

OBRIGACOES TRABALHISTAS

SALARIOS A PAGAR

OBRIGACOES TRABALHISTAS,
PREVIDENC. E FISCAIS - FL.01

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

R$ 8.448,11 R$ 2.938,00

R$ 8.448,11

R$ 7.926,68

RS 521,43

RS 2.938,00

RS 1.922,16

RS 655,24

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

(-) CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA A
RECOLHER

(-) OBRIGACOES TRABALHISTAS

OBRIGACOES TRABALHISTAS,
PREVIDENC. E FISCAIS - FL.02

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

RS 360,60RS (0,00)

RS (0,00)RS (0,00)

RS 5.554,92 R$4.134,65

R$ 5.554,92

R$4.708,72

RS 846,20

RS (0,00)

R$4.134,65

RS 2.595,30

RS 1.539,35

R$ (0,00)

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

(-) OBRIGACOES TRABALHISTAS

OBRIGACOES TRABALHISTAS,
PREVIDENC. E FISCAIS - FL.03

OBRIGACOES PREVIDENCIARIAS

RS 13.605,49 R$ 1.149,24

R$ 13.605,49

R$ 7.174,59

R$ 3.299,56

R$ 270,02

R$ 1.149,24

R$ (0,00)

RS 986,28

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

RS 40,88TAXA ASSISTENCIAL A RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA A
RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL A
RECOLHER

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER

RS 2.649,91 RS 111,80

RS (0,00)RS 128,45

RS 82,96

R$ (0,00)

R$ 23.440,96

R$ 23.440,96

RS 15.837,28

R$7.603,68

RS 10,28

R$ (0,00)

RS 23.440,96

RS 23.440,96

RS 15.837,28

R$7.603,68

(-) OBRIGACOES TRABALHISTAS

Empréstimos e financiamentos

FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO

banco do NORDESTE S/A

BANCO FIAT

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número
EB.FF.83.35.FE.CA.1 F.19.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9, nos termos do Decreto 8.683/2016.
Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.3 do Visualizador Página 3 de 4



BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: 01/01/2020 a 31/12/2020

Número de Ordem do Livro: 10

Período Selecionado:

IRMÃOS BRANDAO LTD

01 de Janeiro de 2020 a

A

CNPJ: 63.535.413/0001-90

RuOrica31 de Dezembro de 2020
CPI

Descrição Nota Saldo Inicia! Saldo Final

R$480.169,74

R$480.169,74

R$ 480.169,74OUTRAS CONTAS

R$ 480.169,74OUTRAS OBRIGACOES - CURTO PRAZO

RS 15.169,74 R$ 15.169,74SALDO BANCARiO NEGATIVO

ADIANTAMENTO PARA FUTURO
AUMENTO DE CAPITAL

NAO CIRCULANTE

R$ 465.000,00 RS 465.000,00

R$ 26,408,08

R$ 26.408,08

R$22.893,41

R$ 22.893,41OBRIGACOES DE LONGO PRAZO

OBRIGACOES TRABALHISTAS,
PREVIDENCIARIAS E FISCAIS

PARCELAMENTO PREVIDENCIARIO

R$ 26.408,08 RS 22.893,41

R$ 26.408,08

R$ 8.312,12

RS (0,00)

R$ 18.095,96

RS 22.893,41

R$ 2.636,44

R$ 20.256,97

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

RS 666.324,07

PROCESSO H° 62454321-8

(-) PROCESSO N° 63678783-4

PROCESSO N° 63293223-6

R$ (0,00)

RS (0,00)

RS (0,00)

R$ 691.855,61

RS 300.000,00

R$ 300.000,00

(-) PARCELAMENTO ESTADUAL

(-) EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

(-) FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO

PATRIMÔNIO LIQUIDO

RS 300.000,00

RS 300.000,00

CAPITAL REALIZADO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL DE DOMICILIADOS E
RESIDENTES NO PAIS

CAPITAL SUBSCRITO

RS 300.000,00 RS 300.000,00

R$ 300.000,00

R$ 391.855,61

RS 300.000,00

RS 366.324,07

RS 366.324,07

RS 514.000,86

OUTRAS CONTAS

RS 391.855,61

R$514.000,86

LUCRO E/OU PREJUÍZOS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS

LUCROS ACUMULADOS A DISPOSIÇÃO
DA ASSEMBLÉIA

(-) (-) PREJUÍZOS ACUMULADOS

R$514.000,86 RS 514.000,86

RS (139.480,94)

RS (139.480,94)

R$ (139.480,94)

RS (139.480,94)(-) (-) PREJUÍZOS ACUMULADOS

(-) LUCRO E/OU PREJUÍZO NO
exercício

LUCRO NO exercício

R$ (8.195,85)R$ 17.335,69

R$51.813,06

RS (34.477,31)

RS 549.816,52

RS (558.012,37)(-) PREJUÍZO NO EXERCÍCIO

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova peio recibo de número
EB.FF.83.35.FE.CA.1 F.19.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9, nos termos do Decreto 8.683/2016.

Este reiatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 8.0.3 do Visualizador Página 4 de 4



MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão:
%li.

£RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL
a. J».

Rubrica

C P L
IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

CNPJ

63.535.413/0001-90

NIRE

22200520600

NOME EMPRESARIAL

IRMÃOS BRANDAO LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diário

PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

01/01/2020 a 31/12/2020

NÚMERO DO LIVRONATUREZA DO LIVRO

Livro Diário 10zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
● ''ÇNTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

WFF.83.35.FE.CA.1F.19.F2.45.C2.10.AE.17.3F.53.36.75.3E.F3

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

N» SÉRIE DO
CERTIFICADO

RESPONSÁVEL
LEGALQUALIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO CPF/CNPJ NOME VALIDADE

ROGÉRIO DE HOLANDA 910181113947705327
S0ARES:27356833387

IRMÃOS BRANDAO 829510276959805993
LTDA:63535413000190

6

8

05/02/2021 a
05/02/2022

07/05/2020 a
05/05/2021

Contador 27356833387 Não

Signatário da ECD com e-CNPJ ou e- 63535413000190 SimPJ

Contador/Contabilista Responsável
Pelo Termo de Verificação para Fins

de Substituição da ECD

ROGÉRIO DE HOLANDA 910181113947705327
SOARES:27356833387 6

05/02/2021 a
05/02/2022

27356833387

NÚMERO DO RECIBO:

EB.FF.83.35.FE.CA.1F.19.F2.45.C2.10.
AE.17.3F.53.36.75.3E.F3-9

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

09/04/2021 09:23:54em as

65.AB.E5.C0.F0.75.70.01
8F.03.B5.17.D6.8B.6E.77

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n° 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação.

BASE LEGAL: Decreto n° 1.800/1996, com a alteração do Decreto n° 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n° 8.934/1994 com a alteração da
Lei Complementar n° 1247/2014.
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CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL22/11/2021

|Rs,

Rubrica

C P L

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ CERTIFICA que o profissional
identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste Regional, apto ao
exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas prerrogativas profissionais,
conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.® 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE PI

Certidão n.<>: PI/2021/00006135
Nome: ROGÉRIO DE HOLANDA SOARES CPF: 273.S68.333-87

CRC/UF n.“ PI-005769/0 Categoria: CONTADOR
Validade:

Finalidade: EDITAIS DE LICITAÇÃO

20.02.2022

Confirme a existência deste documento na página http;//201.33.23.184/spwPI/principal.htm, mediante
número de controle a seguir

CPF : 273.568.333-87 Controle ; 1656.1970.2284.2598

https://boleto.crcpi.org.br/scripts/SQL_dhpv03PI.dll/login 1/1
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CRISTIANNE GUALTER CONTABILIDADE 0. >
Cor)tocc) as^e

A (Contabilidade da sua eiiij>resa eni boas mãos*' Rubocâ

C»«tA»l I

CPI’>T4;&czyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
(● ● ) ● M96>7670

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto para os devidos fins que se fizerem necessários que a empresa IRMÃOS

BRANDAO LTDA, inscrita no CNPJ 63.353.413/0003-52, localizada na Av. Jose Olavo

Sampaio, 213, Centro, Presidente Dutra - MA, PRESTOU SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

PREVENTIVA E CORRETIVA nos veículos da empresa, mantendo de forma regular,

sempre a responsabilidade e pontualidade no cumprimento de suas obrigações.

Cumprindo fielmente com seus compromissos, não havendo em nossos registros nada

que possa desabonar sua conduta, sendo considerada por nós idônea e tecnicamente

capaz em suas atividades comerciais.

Presidente Dutra - MA, 11 de novembro de 2021

Assinado de forma digital por
CRISTIANNE GOMES
DIAS;01753434386
Dados: 2021.11.11 15:24:22 -03‘00’

CRISTIANNE GOMES
DIAS:01753434386

CRISTIANNE GOMES DIAS

ADMINISTRADOR

Rua Fernando Drumond ●  453 ●  Centro

●  Fone; (89) 99456-7578/(89) 99927-9113



I^FÍs. \
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO >.

RuCrica

CPI

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Orgào gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 06/04/2022 16:02:20

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: IRMÃOS BRANDAO LTDA

CNPJ: 63.535.413/0003-52

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilídade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal; Lei n” 12.965, de 23 de abrif
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, \
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

3
J»

C P



Improbidade Administrativa e Inelegibilida^*'"láA/

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/04/2022 às 10:33) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Ineiegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n® 149.959.481-04.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

ineiegibilidade do condenado.

Para consultas sobre ineiegibilidade acesse portal do TSE em httD://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

624D.968D.BEA3.8981 no seguinte endereço; https://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1erado em; 06/04/2022 as 10:33:01
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Certidão Negativa C P L

Certifico que nesta data (06/04/2022 às 10:33) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n® 134.116.083-15.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado,

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

624D.96AF.62FA.E015 no seguinte endereço: https://wvw.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.php

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1erado em: 06/04/2022 as 10:33:35
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INÍDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: JOSE TRAJANO BRANDAO NETO

CPF/CNPJ: 149.959.481-04

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n” 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou dc decisão judicial.

Certidão emitida às 10:29:50 do dia 06/04/2022, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das infoimações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILÍTADO:5

Código de controle da certidão: K09E060422102950

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: ANTONIO COELHO BRANDAO

CPF/CNPJ: 134.116.083-15

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:28:21 do dia 06/04/2022, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confiiTnadas no sítio

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: I38U060422102821

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL N® 01
C. C. TAVARES SOARES CNPJ: 08.921.445/0001-16

CIRO CESAR TAVARES SOARES, brasileiro, solteiro, nascido em
20/05/1981, empresário, portador do RG n“ 1172903996 SSP-MA e CPF n°
649.355.073-49, residente e domiciliado na Rua 15 de Novembro, n" 164,
Centro, Tuntum - MA, CEP 65763-000, titular da empresa C. C. TAVARES
SOARES. com sede na Rua 15 de Novembro, n® 164, Centro, Tuntum - MA,
CEP 65763-000, inscrita no CNPJ sob o n“ 08.921.445/0001-16 e na Junta
Comerciai do Maranhão sob o NIRE n° 21101534270, resolve alterar e
consolidar o Instrumento de Empresário Individual mediante as seguintes
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA
ECONÔMICAS
Ficam incluídas as seguintes atividades: 4520-0/01 - Serviços de manutenção
e reparação mecânica de veículos automotores; 4520-0/02 - Serviços de
lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores; 4530-7/03 -
Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL
O capital que era de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) passa a ser de R$ 20.000,00
(vinte mil reais), cujo aumento é totalmente integralizado, neste ato, em moeda
corrente nacional.

DA ALTERAÇAO DAS ATIVIDADES

CLÁUSULA TERCEIRA - Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, a
Consolidação do ato constitutivo do referido Empresário Individual, com o teor
seguinte:

C. C. TAVARES SOARES

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL
O Empresário Individual adotará como nome empresarial C. C. TAVARES
SOARES, e usará a expressão AUTO CENTER CIRO CESAR como nome
fantasia.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL
O capital será de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) totalmente subscrito e
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SEDE
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: Rua 15 de
Novembro, n° 164, Centro, Tuntum-MA,

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades
econômicas: Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores: Serviços de lanternagem ou funilaria  e pintura de veículos
automotores: Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos
automotores; Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automotores: Comércio varejista de lubrificantes.
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E exercerá as seguintes atividades:

4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores:
4520-0/02 - Serviços de lanternagem ou funilaria  e pintura de veículos
automotores;
4520-0/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos
automotores;

4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automotores:
4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes.

CLÁUSULA QUINTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
O Empresário declara, sob as penas da Lei, inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não
possuir outro registro como Empresário Individual no País.

CLÁUSULA SEXTA - DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP)
O Empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME,
nos termos da Lei n® 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do art. 3® da
mencionada Lei. (art. 3°, I, LC 123/2006).

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Tuntum - MA, 12 de Março de 2021

Ciro César Tavares Soares
Empresário
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresaria! e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C. C. TAVARES SOARES - ME consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF Nome

64935507349 CIRO CESAR TAVARES SOARES

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/03/2021 09:01 SOB N“ 20210319267.

PROTOCOLO: 210319267 DE 16/03/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12101740083. CNPJ DA SEDE: 06921445000116.

NIRE: 21101534270. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 16/03/2021.

C. TAVARES SOARES MEJUCEMA c.

LILIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GERAL

www.enpresafacil.ma.gov.br

A validado doote documento, so impresso, fica sujeito à ctxnpiovac3o de aua autenticidade nos ro.spectivos poetais,

informando seus respectivos códigos de veriftcacAo.
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL N° 02
C. C. TAVARES SOARES - ME

*^ü6f(ca

CPL

CIRO CESAR TAVARES SOARES, brasileiro, solteiro, empresário, portador
do RG n° 1172903996 SSP-MA e CPF n° 649.355.073-49, residente e domiciliado
na Rua 15 de Novembro, n° 164, Centro, Tuntum - MA, CEP 65763-000, titular
da empresa C. C. TAVARES SOARES - ME, com sede na Rua 15 de
Novembro, n° 164, Centro, Tuntum - MA. CEP 65763-000, inscrita no CNPJ
sob o n° 08.921.445/0001-16 e na Junta Comercial do Maranhão sob o NIRE n“
21101534270, resolve alterar e consolidar o Instrumento de Empresário
Individual mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DAS ATIVAVDES ECONÔMICAS
Fica incluída a seguinte atividade: 4687-7/03 - Comércio atacadista de
resíduos e sucatas metálicos.

CLÁUSULA SEGUNDA - Para tanto, passa a transcrever, na íntegra, a
consolidação do ato constitutivo do referido Empresário Individual, com o teor
seguinte:

C. C. TAVARES SOARES - ME

CIRO CESAR TAVARES SOARES, brasileiro, solteiro, empresário, portador
do RG n° 1172903996 SSP-MA e CPF n° 649.355.073-49, residente e domiciliado
na Rua 15 de Novembro, n° 164, Centro, Tuntum - MA, CEP 65763-000,
resolve constituir como Empresário Individual mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO NOME EMPRESARIAL

O Empresário Individual tem como nome empresarial C. C. TAVARES
SOARES - ME e usa a expressão AUTO CENTER CIRO CESAR como nome
fantasia.

CLAUSULA SEGUNDA - DO CAPITAL

O capital é de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), totalmente subscrito e
integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA SEDE

O Empresário Individual tem sua sede no seguinte endereço: Rua 15 de
Novembro, n° 164, Centro, Tuntum - MA, Cep 65763-000.

CLÁUSULA QUARTA - DO OBJETO

O Empresário Individual tem por objeto o exercício das seguintes atividades
econômicas: Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores: Serviços de lanternagem ou funilaria  e pintura de veículos
automotores; Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos
automotores: Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automotores: Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos; Comércio
varejista de lubrificantes.



E exerce as seguintes atividades:
«ubfjca

CPL520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores;
4520-0/02 - Serviços de lanternagem ou funilaria  e pintura de veículos
automotores;
4520-0/05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos
automotores;
4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos
automotores;
4687-7/03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos;
4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes.

CLÁUSULA QUINTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO
O Empresário declara, sob as penas da Lei, inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299
do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária e não
possuir outro registro como Empresário Individual no País.

CLÁUSULA SEXTA - DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP)
O Empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME,
nos termos da Lei n® 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra
em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da
mencionada Lei. (art. 3®, I, LC 123/2006).

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Presidente Dutra - MA, 09 de Julho de 2021

CIRO CESAR TAVARES SOARES

Empresário(a)



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digitai

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C. C. TAVARES SOARES - ME consta assinado digitalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

64935507349 CIRO CESAR TAVARES SOARES

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/07/2021 17:08 SOB N° 20210896043.

PROTOCOLO: 210896043 DE 09/07/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12104940016. CNPJ DA SEDE: 08921445000116.

NIRE; 21101534270. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/07/2021.
C. TAVARES SOARES - MEJUCEMA c

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA
SECRETÂRIA-GERAL

vrww. empresafacil .ma, gov.br

A valídace deste documento, se impre:
informando seus respectivos códlgt

,  fica .sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
de verificacSo.



Firefox http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comp...

1REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Robr/ca

CPL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
08.921.445/0001-16
MATRIZ

DATADEABERTURA

21/06/2007COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

C.C.TAVARES SOARES

título do ESTABELECIliCNTO (NOME DE FANTASIA)
AUTO CENTER CIRO CESAR

PORTE

ME

CÔOIGOE DESCRIÇÃO DAAT1V1DADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

CÔOIGOE DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria  e pintura de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
46.87-7-03 - Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R 15 DE NOVEMBRO
NÚMERO COMPLEMENTO

164 ********

CEP MUNICÍPIO

TUNTUM
BAIRRO/D ISTRITO

CENTRO
UF

65.763-000 MA

ENDEREÇO ELEmÔNlCO

WELLINGTONPESSOA@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(99) 9129-0338

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA● ***«

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATADASITUAÇAO CADASTRAL
21/06/2007

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAo ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
*****á** **● ● ***«

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/03/2022 às 09:00:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

I ofl 16/03/2022 09:00
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: C.C.TAVARES SOARES
CNPJ; 08.921.445/0001-16

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:03:54 do dia 27/11/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/05/2022.

Código de controle da certidão: C921.75F2.8B75.AF38
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado dc Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.921.445/0001-16

C C TAVARES SOARES

RUA 15 DE NOVEMBRO 164 / CENTRO / TUNTUM / MA / 65763-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:25/03/2022 a 23/04/2022

Certificação Número; 2022032501053188710908

Informação obtida em 06/04/2022 09:22:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1 of 1 06/04/2022 09.7
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: C.C.TAVARES SOARES (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.921.445/0001-16

Certidão n°: 255553/2022

Expedição: 05/01/2022, às 14:31:03

Validade: 03/07/2022 ~ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que C.C.TAVARES soares (matriz e filiais), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 08.921.445/0001-16, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 007233/22 Data da 20/01/2022 09:00:30

Inscrição Estadual: 125494343

Razão Social: C C TAVARES SOARES ME

CPF/CNPJ:08921445000116

Endereço:

Telefone:

RUA 15 DE NOVEMBRO, 164 CEP: 65763000 - CENTRO

(99)91290338 Município: TUNTUM UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 20/05/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/01/2022 09:00:30



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N“ Certidão: 004157/22 Data da 20/01/2022 09:02:06

Inscrição Estadual: 125494343

Razão Social: C C TAVARES SOARES ME

CPF/CNPJ: 08921445000116

Endereço:

Telefone:

RUA 15 DE NOVEMBRO, 164 OEP: 65763000 - CENTRO

(99)91290338 Município: TUNTUM UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da iei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 20/05/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/01/2022 09:02:06
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Ato Judicial
Oneroso

0000008Ó5881

CERTIDÃO DE FAIíÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Validade: 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA

Certifico a requerimento verbal da parte
interessada, e no uso de minhas atribuições legais, que

revendo o livro de distribuição Civel desta Comarca e

Secretaria, constatei a INEXISTÊNCIA de qualquer ação seja

FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a Empresa  C C TAVARES
SOARES ME, CNPJ n° 08.921.445/0001-16, Inscrição Estadual n°
12549434-3,
Tuntum/MA.

com endereço à Rua 15 de Novembro, 164, Centro,

CERTIFICO finalraente, que esta Secretaria de
Distribuição é a única existente na Comarca de Tuntum/MA. Dada

e passada a presente certidão na Secretaria da 1® Vara da

Comarca de Tuntum/MA, consultei e digitei.

Esta certidão é emitida em uma única via, sem

rasuras e mediante assinatura do servidor. Artigo 199, do
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça/MA.

O referido é verdade e dou fé.

Tuntum/MA, OS^^^áe^aqril de 2022.

Eric^R. Uc
//Secret,

áã Silva Me
Judicial /

Ma^\ 164046 /

m

n  n c CASA DA JUSTIÇA
a^a Desembargador Jorge Rachid Mubãrack Maíuf. s/n“- Centro, CEP 65673-000 - Tuntum - Maranhao

Fone/Fax; (99)3522 1075

E-niail: varal_tun@ljma.jus.br



Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio ■ SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

. .. . OOVÇRNO rx)
FÁCIL >^aranhao
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CERTIDÃO ESPECÍFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
 nesia Junia Comerciai e são vigentes na daia da sua expedição,

Certificamos que C. C. TAVARES SOARES ■ ME

encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Protocolo: MAC2201872283

situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

NIRE 21101634270

CNPJ 08.921.445/0001-16

Endereço Completo 15 DE NOVEMBRO, N» 164, xxxxx, CENTRO ■ Tuntum/MA - CEP 65763-000

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

INSCRIÇÃO

002 20210896043 09/07/2021

002 20210319267 16/03/2021

223 20210276380
20080176178

23/02/2021
09/05/2008002

315 20070243573
21101534270

21/06/2007
21/06/2007080

Esta certidão (oi emitida automaticamente em 06/04/2022, às 10:13:22 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no tit1ps://www.empresafacil.ma.gov.br. com o código 03VXXXGZ.

LARISSA ROCHA OA SILVA
Secrelário(a) Geral

1 de 1
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio ● SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

f í.'' i GOVERNO DO

FACIL'“'ahanhAo
* V * ' OOVTBNO PO I
PACIL

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ● SINREM

Cenificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
 nesta Junta Comercial e sào vigentes ra data da sua expedição.

Nome Empreurial: C. C. TAVARES SOARES - ME

Natureza Jurídica; Empresário (Individual)

Protocolo: MAC2201872240

NIRE (Sede)
21101534270

CNPJ
08.921.445/0001-16

Arquivamento do Ato de Inscrição
21/06/2007

Início de Atividade
14/06/2007

Endereço Compieto
Rua 15 DE NOVEMBRO, N» 164. CENTRO-Tuntum/MA- CEP65763-000

Objeto
4520-0/01 - SERVIÇOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4520-0/05 - SERViCOS DE LAVAGEM,
LUBRIFICACAO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4732-6/00 - COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES. 4520-0/02  - SERVIÇOS
DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS
NOVOS PARA veículos AUTOMOTORES.4687-7/03 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS.

Capital
R$ 20.000,00 (vinte mil reais)

Porte

ME (Microempresa)

Último Arquivamento
Data
09/07/2021

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Número
20210896043

Ato/eventos

002 / 021 ● ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Nome do Empresárío: CIRO CESAR TAVARES SOARES
identidade:
1172903996
Estado dvll:

SOLTEIRO(A)

CPF:
649.355.073-49

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/04/2022, às 10:12:46 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autentiddade no https://www.empresa1acll.ma.gov.br. com o código GKUJ3H9.

MÂC2a3Í8722

LARISSA ROCHA DA SILVA
Secretário Geral

1 de 1
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DATA: 06/04/2022

HORA:10:02
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Skcretaria da Fazenda
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

ÚLTIMA ALTERAÇÃO; 17/07/2021INSC. ESTADUAL: 12.549.434-3

RAZÃO SOCIAL: C C TAVARES SOARES ME

SERASA: N3oSITUAÇÃO FISCAL: REGULAR

MOTIVOS FISCAIS;

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO

MOTIVO CADASTRAL: -

DADOS SERAIS

CPF/CNPJ; 08.921.445/0001-16

RAZÃO SOCIAL; C C TAVARES SOARES ME

NIRE: 21101534270

INÍCIO DE ATIVIDADES: 22/12/2017

AGÊNCIA REGIONAL: 37 - AGÊNCIA DE BARRA DO CORDA

TIPO DE SOCIEDADE: EMPRESÁRIO

REGIME DE PAG.: SIMPLES NACIONAL

DATA OBRIG. NFE: 01/04/2010

CORREIO ELETRÔNICO; WELLINGTONPESSOA@HOTMAIL.COM

INSC. CENTRALIZADORA:

TIPO PESSOA; JURÍDICA

CAPITAL SOCIAL; 20.000,00

UFRE: 49 - Ufre/Bacabal

CAT. DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNlCO

DATA OBRIG. EFD;

ÁREA UTILIZADA:

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

CEP 65763-000

ENDEREÇO RUA 15 DE NOVEMBRO

COMPLEMENTO; -

PONTO DE REFERENC,: PROXIMO AO BRADESCO

CIDADE; TUNTUM

TELEFONE: {99)9129-0338

CEP CAIXA POSTAL: -

NÚMERO: 164

BAIRRO; CENTRO

ESTADO: MA

FAX: (99)3663-1892

ENDEREÇO FISCAL

CEP

ENDEREÇO RUA 15DE NOVEMBRO

COMPLEMENTO:

PONTO DE REFERENC.: -

NÚMERO: 164

BAIRRO; CENTRO

ESTADO: MA

FAX: -

CIDADE: TUNTUM

TELEFONE: (99)9129-0338

CEP CAIXA POSTAL: 00000-000

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS

DESCRIÇÃOORDEM CODIGO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO £ REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES1 4520001

2 4732600 COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES3 4530703

COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS4 4687703

SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES5 4520002

SERVIÇOS DE LAVAGEM. LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES6 4520005

REPRESENTANTES LEGAIS

CNN/CPF NOMEmAZAO SOCIAL TIPO DE RELAÇAO

64935507349 CIRO CESAR TAVARES SOARES 801 - EMPRESÁRIO

AÇÕES JUDICIAIS

TIPO DATA INCLUSÃO DATA REVOGAÇÃO IDOC. CONCESSÃO EFEITO

Nao exittem Ações Judiciais para essa Inscrição estadual.

OBRIGATORIEDADE / CREDENCIAMENTO

SITUAÇÃOTIPO DATA INICIO DATA FIM

ICMS Ativo01/01/2019

NF-e Ativo01/04/2010

NFC-e Ativo17/01/2018

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS

I SITUAÇÃO*
TIPO DATA INICIO DATA FIM

Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa Inscrição

Página 1 de 1



c
§Fls.a.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM c p

TÜNTÜM SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS
RUA SAO RAtMUNDO, N® 600 - PÁTIO PORTUGUÊS

CNPJ: 06138911000166 Exercício; 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

A Secretaria Muncipal das Receitas da prefeitura Municipal de TUNTUM, a requerimento da pessoa
interessada C.C.TAVARES SOARES, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a
seguir referenciada não registra débitos com os confres públicos municipais até a presente data, tendo a
presente CERTIDÃO validade até 23/05/2022, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos aníeriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

000119Cadastro:

Contribuint C.C.TAVARES SOARES

Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO, 164 Complemento:

Bairro: CENTRO CEP: 65763000

Cidade: TUNTUM UF: MA

000119Matricula:

08921445000116CPF/CNPJ

Data de 5n is são: 22/02/2022 Valida Até: 23/05/2022

Código de Controle dacertídãoMúmero:
F8B2.96AF.4S29.CEFC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM c p

SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITAS

RUA SAO RAIMUNEX), N“ 600 - PÁTfO PORTUGUÊS

CNPJ: 06138911000166

TUNTUM

Exercício: 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA

A Secretaria Muncipal das Receitas da prefeitura Municipal de TUNTUM, a requerimento da pessoa
interessada C.C.TAVARES SOARES, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa juridica/física a
seguir referenciada não registra débitos com os confr^ púbiicos municipais até a presente data, tendo a
presente CERTIDÃO validade até 23/05/2022, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cada stro: 000119

Contribuint C.CTAVARES SOARES

Endereço: RUA 15DENOVEMBRO,164 Complemento;

CENTRO CEP: 65763000Bairro:

Cidade: TUNTUM UF: MA

000119Matricula:

08921445000116CPF/CNPJ

Data de Bn issão:22/02/2022 Valida Até: 23/05/2022

Código de Controle dacertidãoMúmero:
A5CE066A.C056.F896

r
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USUÁRIO; 64935501.5^
DATA: 06/04/2022^
HORA:10:02
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Secretaria da Fazenda
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 17/07/2021INSC. ESTADUAL: 12.549.434-3

RAZÃO SOCIAL: C C TAVARES SOARES ME

SERASA; NãOSITUAÇÃO FISCAL: REGULAR

MOTIVOS FISCAIS:

SITUAÇÃO CADASTRAL: ATIVO
MOTIVO CADASTRAL: -

DADOS GERAIS

CPF/CNPJ: 08,921,445/0001-16

RAZÃO SOCIAL; C C TAVARES SOARES ME

NIRE; 21101534270

INÍCIO DE ATIVIDADES: 22/12/2017

AGÊNCIA REGIONAL: 37 - AGÊNCIA DE BARRA DO CORDA

TIPO DE SOCIEDADE; EMPRESÁRIO

REGIME DE PAG.: SIMPLES NACIONAL

DATA OBRIG. NFE: 01/04/2010

CORREIO ELETRÔNICO; WELLINGTONPESSOA@HOTMAIL.COM

INSC. CENTRAUZADORA:

TIPO PESSOA; JURÍDICA

CAPITAL SOCIAL: 20.000,00

UFRE: 49 - Ufre/Bacabal

CAT. DO ESTABELECIMENTO; MATRIZ OU UNICO

DATA 08RIG. EFD:

ÁREA UTILIZADA:

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO

CEP 65763-000

ENDEREÇO RUA 15 DE NOVEMBRO

COMPLEMENTO; -

PONTO DE REFERENC-: PROXIMO AO BRADESCO

CIDADE: TUNTUM

TELEFONE: (99)9129-0338
CEP CAIXA POSTAL; -

NÚMERO: 164

BAIRRO; CENTRO

ESTADO; MA

FAX: (99)3663-1892

ENDEREÇO FISCAL

CEP

NÚMERO; 164ENDEREÇO RUA 15 DE NOVEMBRO

COMPLEMENTO: -

PONTO DE REFERENC.; - BAIRRO: CENTRO

ESTADO: MA

FAX: -

CIDADE: TUNTUM

TELEFONE; (99)9129-0338
CEP CAIXA POSTAL; 00000-000

CNAE ● ATIVIDADES ECONÔMICAS

DESCRIÇÃOORDEM CODIGO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES45200011

COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES2 4732600

COMÉRCIO A VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES3 4530703

COMÉRCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS4 4687703

5 4520002 SERVIÇOS DE LANTERNAGEM OU RJNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

6 4520005 SERVIÇOS DE LAVAGEM. LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

REPRESENTANTES LEGAIS

CNNCPF NOMBRAZAO SOCIAL TIPO DE RELAÇAO

64935507349 CIRO CÉSAR TAVARES SOARES 801 - EMPRESÁRIO

AÇÕES JUDICIAIS

I EFEITO
TIPO DATA INCLUSÃO DATA REVOGAÇAO DOC.CONCESSÃO

Não exlst«m A<;ô«8 Judidals para essa Inscrtoão estadual.

OBRIGATORIEDADE / CREDENCIAMENTO

TIPO DATA lUCIO DATA FIM SITUAÇAO

ICMS Ativo01/01/2019

NF-e Ativo01/04/2010

NFC-e Ativo17/01/2018

INCENTIVOS / REGIMES ESPECIAIS

[ SITUAÇÃO*
TIPO DATA INICIO DATA FIM

Não existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição

Página 1 de 1
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do MaranhãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

['● /-? -iOOVEBNODO
TACIL maranhAo

f' V-" ●  jOOVÇRNOOO !

CERTIDÃO ESPECIFICA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo corislam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que C. C. TAVARES SOARES ●  ME
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Protocolo: MAC2201872283

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

NIRE 21101534270

CNPJ 08.921.445/0001-16

Endereço Completo 15 DE NOVEMBRO, N» 164, xxxxx, CENTRO-Tuntum/MA - CEP 65763-000

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

002 20210896043 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAM.)
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
BALANÇO
ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME
EMPRESARIAL)
ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
INSCRIÇÃO

09/07/2021

002 20210319267 16/03/2021

223 20210276380
20080176178

23'02/2021
09/05/2008002

315 20070243573
21101534270

21/06/2007
21/06/2007080

Esta certidão loi emitida automaticamente em 06/04/2022. às 10:1322 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empr8safacil.ma.gov.br. com o código 03VXXXGZ.

íH ^

LARISSA ROCHA OA SILVA
Secrelário(a) Geral

1 de 1
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Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
Junta Comercial do Estado do Maranhão

I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.■ ● ● I ;>??* I GOVERNO DO
FACn. “*Ranhào

● ! '■  OOVSftXI OO I
PACIL :

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certifícamos que as in<ormaç6es abaixo constam dos documentos arquivados
 nesta Junta Comercial e são viger^tes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: C. C. TAVARES SOARES ●  ME Protocolo: MAC2201872240

Natureza Jurídica: Empresário (individual|

NIRE(Sede)
21101534270

CNPJ
08.921.445/0001-16

Arquivamento do Ato de Inscrição
21/06/2007

Inicio de Atividade
14/06/2007

Endereço Completo
Rua 15 DE NOVEMBRO. N» 164. CENTRO-Tuntum/MA- CEP65763-000

Objeto
4520-0/01 - SERVIÇOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANlCA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4520-0/05 - SERVIÇOS DE LAVAGEM.
LUBRIFICACAO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4732-6/00 ●  COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES. 4520-0/02  - SERVIÇOS
DE LANTERNAGEM OU FUNILARIA E PINTURA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 4530-7/03 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS
NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES.4687-7/03 - COMERCIO ATACADISTA DE RESÍDUOS E SUCATAS METÁLICOS.

Capital
RS 20.000,00 (vinte mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Último Arquivamento
Data
09/07/2021

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Número
20210896043

Ato/eventos
002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO
NOME EMPRESARIAL)

Nome do Empresário: CIRO CESAR TAVARES SOARES
Identidade:
1172903996
Estado civil:
SOLTEIRO(A)

CPF:
649.355.073-49
Regime de bens:
NÀO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 06/04/2022, às 10:12:46 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código GKUJ3H9.

22

LARISSA ROCHA DA SILVA
Secretário Geral

1 de 1
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CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Validade; 60 (sessenta) dias, artigo 198 Código de Normas CGJ/MA

a  requerimento verbal da
de minhas atribuições legais, que

Civel desta Comarca e

parteCertifico

interessada, e no uso
revendo o livro de distribuição
Secretaria, constatei a INEXISTÊNCIA de qualquer ação seja
FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra a Empresa  C C TAVARES
SOARES ME, CNPJ n° 08.921.445/0001-16, Inscrição Estadual n°
12549434-3, com endereço à Rua 15 de Novembro,
Tuntum/MA. CERTIFICO finalmente, que
Distribuição é a única existente na Comarca de Tuntum/MA. Dada
e passada a presente certidão na Secretaria da 1® Vara da
Comarca de Tuntum/MA, consultei e digitei.

164, Centro,
esta Secretaria de

Esta certidão é emitida em uma única via, sem
rasuras e mediante assinatura do servidor. Artigo 199, do
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça/MA.

0 referido é verdade e dou fé.

Tuntum/MA, 05^,^^CjatJril de 2022.

Eric^R. Uc
/ysecret

áa Silva Me
Judicial /

Ma^\ 164046 /

Or. n L CASA DA JUSTIÇA
rava Desembargador Jorge Rachid Mubárack Maluf. s/n“ - Centro. CEP 65673-000- Tuntum - Maranhüo

Fone/Fax: (99) 3522 1075
E-mail; varaljun@tjma.jus.br
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CPtPREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
:à secretaria municipal de receitas

'  RUA SAO RAIMUNDO, N° 600-PÁTIO PORTUGUÊS

CNPJ: 06138911000166

TUNTUM

Exercício: 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DA DÍVIDA ATIVA

A Secretaria Muncipal das Receitas da prefeitura Municipal de TUNTUM, a requerimento da pessoa
interessada C.C.TAVARES SOARES, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a
seguir referenciada não registra débitos com os confres públicos municipais até a presente data, tendo a
presente CERTIDÃO validade até 23/05/2022, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro: 000119

Contríbuint C.C.TAVARES SOARES

Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO, 164 Complemento:

Bairro: CENTRO CEP: 65763000

Cidade: TUNTUM UF: MA

000119Matricula:

00921445000116CPF/CNPJ

Data de Bn is são: 22/02/2022 Valida Até: 23/05/2022

Código de Controle dacertidãoMúmero:
A5CE066A.C056.F896

t

I
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: C.C.TAVARES SOARES

CPF/CNPJ: 08.92t.445/000M6

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima ídentíficado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda nao
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de inteiposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 22:11:18 do dia 06/04/2022, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
httt>s://contas.tcu.gov.br/ords/f?n=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: RQJ9060422221118

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
C P

tÜNTÜM MUNICIPAL DE RECEITAS
RUA SAO RAIMUNCX), N<> 600 - PÁ'TO PORTUGUÊS

CNPJ: 06138911000166 Exercício: 2022

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

A Secretaria Muncipal das Receitas da prefeitura Municipal de TUNTUM, a requerimento da pessoa
interessada C.C.TAVARES SOARES, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurfdica/física a
seguir referenciada não registra débitos com os conffes públicos municipais até a presente data, tendo a
presente CERTIDÃO \0lidade até 23/05/2022, ressalvado 0 direito da Fazenda Municipal de exigir 0
recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro: 000119

Contribuint C.C.TAVARES SOARES

Endereço: RUA 15DENOVEIvffiRO, 164 Complemento:

CENTRO CEP: 65763000Bairro:

Cidade: TUNTUM UF: MA

000119Matricuia:

08921445000116CPF/CNPJ

Data de Bn issão:22/02/2022 Valida Até: 23/05/2022

Código de Controle da certídãoMúmero:
F8B2.96AF.4S29.CEFC

r



CC TAVARES SOARES
CNPJ n'^.: 08.921.445/0001-16

Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO N« 164

CENTRO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA

NIRE n°.: 21101534270

Balanço Patrimonial de Encerrado 31/12/2020.

ATIVO PASSIVO

ATIVO NÃO CIRCULANTE

DISPONÍVEL

Caixa

Bancos c/Movimento

Duplicatas a receber

Estoques

**Total do Ativo Não Circulante

PASSIVO NAO CIRCULANTE

EXIGiVEL

Fornecedor

Convénio/Valores a repassar

Contas a Pagar

Obrigações Trab. e Previd.

Obrigações Tributárias

Outras Obrigações
“Total Passivo Não Circulante**

19.880,41

21.008,54

336.801,49

223.012,57

115.704,68

26.500,00

86.004,29

8.669,52

600.703,01

Realizável a Longo Prazo
IMOBILIZADO

Máquinas e Equipamentos

Instalações Comerciais
Móveis e Utensílio

Computadores e Periféricos

(-) Depreciação Acumulada

“Total do Realizável a Longo P

236.878,49

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Social
Result. Do Exercício

*’Total do Patrimônio Líquido

32.586,41

5.000,00

440.403,0056.887,09

445.403,00

(7.895,02)

81.578,48

TOTAL DO ATIVO 682.281,49 TOTAL DO PASSIVO 682.281,49

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020.

CIRO CESAR TAVARES SOARES

CPF: 649.355.073-49

Empresário

Deniliana Sousa de Moraes

CPF: 003.933.773-18

CRC - MA: 009678/0-8r'



C C TAVARES SOARES
CNPJ n=.: 08.921.445/0001-16

Endereço: RUA 15 DE NOVEMBRO NM64
CENTRO CEP: 65.763-00 Tuntum - MA

NIREn^.: 21101534270

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO

1. RECEITA OPERACIONAL BRUTA

1.1-Venda de Mercadorias

1.2-Venda de Serviços

558.477,02

558.477,02

2. DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA
2.1-1 S S Faturado

2.2- IRPJ S/Vendas

2.3- CSLL S/ Vendas

2.4- Imposto Federal - Simples 84.110,25 (84.110,25)

3. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 474.366,77

4. CUSTOS OPERACIONAIS

4.1- Custo das Mercadorias vendida

4.1- Custo dos Serviços prestados

9.887,26

(9.887,26)

5. LUCRO BRUTO 464.479,51

6. DESPS. OPERACIONAIS

6.1-Desps. Comerciais
6.2-Desps. Administrativas

6.3-Desps. Financeiras

6.4-Desps. Tributárias
6.5- Rec. Financeiras

6.889,50

6.987,15
12.554,12

5.202,58

(7.556,84) (24.076,51)

7. LUCRO/PREJ. OPERACIONAL

8. Receita./Desp. N Operacionais
10. Provisão IRPJ

11. Provisão CSLL

440.403,00

12. LUCRO DO EXERCÍCIO 440.403,00

Tuntum - MA, 31 de Dezembro de 2020.

CIRO CESAR TAVARES SOARES

CPF: 649.355.073-49

Empresário

Deniliana Sousa de Moraes

CPF: 003.933.773-18

CRC - MA: 009678/0-8



DOCS DE HABILITAÇÃO

R. B. N. BASTOS

PE 031/2022



INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

R. B. N. BASTOS

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

RAIMUNDO BENEDITO NUNES BASTOS. BRASILEIRO . DIVORCIADO(A), EMPRESÁRIO, nascido em
23/11/1965, n° do CPF 269.253.623-15, residente e domiciliado na cidade de Viana - MA, na AVENIDA LUIS DE
ALMEiDA COUTO. n° 53, JARDIM CIDADE DOS LAGOS. CEP: 65215-000.

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968, 1, CC):

CLÁUSULA 1 - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968, II, CC)
A empresário individual adotará como nome empresarial: R. B. N. BASTOS, e usará a expressão CENTER CAR
como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DO CAPITAL (art. 968, III, CC)
O capital será de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte
forma: R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em moeda corrente do País

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968, IV, CC)
O Empresário individual terá sua sede no seguinte endereço: AVENIDA FRANCISCO ALVES ANDRADE / BR 135, n°
1000, KM 382 LOJA 2. CENTRO, São Domingos do Maranhão - MA, CEP: 65790000.

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CC)
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 4530-7/03 COMÉRCIO A
VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4511-1/01 COMÉRCIO A
VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS 4511-1/02 COMÉRCIO A VAREJO DE
AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS 4520-0/01 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 4520-0/07 SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4530-7/05 COMÉRCIO A
VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CÂMARAS DE AR 4663-0/00 COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL; PARTES E PEÇAS 4669-9/99 COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTRAS
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; PARTES E PEÇAS 4732-6/00
COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 5229-0/02 SERVIÇOS DE REBOQUE DE VEÍCULOS

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 4530-7/03
COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4511-1/01
COMERCIO A VAREJO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS NOVOS 4511-1/02 COMERCIO A
VAREJO DE AUTOMOVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS 4520-0/01 SERVIÇOS DE MANUTENCAO E
REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 4520-0/07 SERVIÇOS DE INSTALACAO,
MANUTENCAO E REPARACAO DE ACESSÓRIOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES 4530-7/05 COMERCIO A
VAREJO DE PNEUMÁTICOS E CAMARAS DE AR 4663-0/00 COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA USO INDUSTRIAL PARTES E PECAS 4669-9/99 COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE PARTES E PECAS 4732-6/00
COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES 5229-0/02 SERVIÇOS DE REBOQUE DE VEÍCULOS.

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N° 4530-7/03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
CNAE N° 4663-0/00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
CNAE N° 4669-9/99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente;
partes e peças
CNAE N° 5229-0/02 - Serviços de reboque de veículos
CNAE N° 4511 -1/01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos
CNAE N° 4511 -1/02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
CNAE N° 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
CNAE N° 4520-0/07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
CNAE N° 4530-7/05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar



>

INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

R. B. N. BASTOS

^^buca

CPl

CNAE N° 4732-6/00 - Comércio varejista de lubrificantes

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37, II, Lei n° 8.934, de 1994)
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária
e não possuir outro registro como Empresário Individual no País.

CLÁUSULA VI - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n“ 1.800/96)
A Empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e
seu prazo de duração é indeterminado.

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL

O empresário declara que a empresa se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no §
4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I, LC n° 123, de 2006)

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

São Domingos do Maranhão - MA. 07 de Junho de 2021

RAIMUNDO BENEDITO NUNES BASTOS
Empresário



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão  e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa R. B. N. BASTOS consta assinado digitalmente por;

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF

RAIMUNDO BENEDITO NUNES BASTOS26925362315

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/06/2021 11:49 SOB N* 21102385031.

PROTOCOLO; 210736828 DE 09/06/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 12104032110. CNPJ DA SEDE: 42255618000142.

NIRE; 21102385031. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 07/06/2021.
... B. N, BASTOSJUCEMA R

LILIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA
SECRETÁRIA-GERAL

errçjresafaoil .ma. gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
inforraando seus respectivos códigos de verificação.
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^pb %REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ^F/s.
L

s>

ubríca

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
pPt-

DATA DE ABERTURA

09/06/2021
NUMERO DE INSCRIÇÃO
42.255.618/0001-42
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

R. B. N. BASTOS

PORTETITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CENTERCAR ME

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
46.63-0-00 - Comércio atacadista de Máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes
52.29-0-02 - Serviços de reboque de veículos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

COMPLEMENTO

KM 382 LOJA 2
NÚMERO

1000
LOGRADOURO

AV FRANCISCO ALVES ANDRADE / BR 135

UFMUNICÍPIO

SAO DOMINGOS DO MARANHAO
CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO MA65.790-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ESCTECVIANA@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(98) 3351-1517

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
09/06/2021

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 05/04/2022 às 14:17:29 (data e hora de Brasília), Página; 1/1
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

42.255.618/0001-42

R. B. N. BASTOS

R$200.000,00 (Duzentos mil reais)

CNPJ:

NOME EMPRESARIAL:

CAPITAL SOCIAL:

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: R. B. N. BASTOS
CNPJ: 42.255.618/0001-42

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:05:55 do dia 24/12/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/06/2022.
Código de controle da certidão: B8CF.4704.25FC.7CB4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da 24/02/2022 22:18:01N° Certidão: 025179/22

CPF/CNPJ:42255618000142Inscrição Estadual: 127006222

Razão Social: R B N BASTOS

AVE FRANCISCO ALVES ANDRADE BR 135, 1000 KM 382 LOJA 2 CEP:Endereço:

^ Telefone: UF: MAMunicípio: SAO DOMINGOS DO MARANHAO(98)33511517

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 24/06/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
Je Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 21/03/2022 16:08:17



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N“ Certidão: 013521/22 Data da 24/02/2022 22:20:37

CPF/CNPJ:42255618000142Inscrição Estadual: 127006222

Razão Social: R B N BASTOS

AVE FRANCISCO ALVES ANDRADE BR 135, 1000 KM 382 LOJA 2 CEP:Endereço:

^ Telefone: Município: SAO DOMINGOS DO MARANHAO UF: MA(98)33511517

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 24/06/2022.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 21/03/2022 16:09:36



PREFEITURA DE SAO DOMINGOS DO
MARANHÃO >

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ: 06.113.690/0001-71

Pç Gelúlio Vargas, S/N, Centro CEP: 65.790-000 - São Domingos do Maranhão / MA

PoOnca

CPL

23/02/2022 09:38:00
USUÁRIO:ATENDENTE19

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N° 4944/2022

AUTENTICAÇÃO:3E441 EEC3456B703A4FE741005F3981F
' Certidão Autorizada

-JERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que a empresa R. B. N. BASTOS, devidamente
Inscrito sob o CNPJ 42.255.618/0001-42, situada à AV. FRANCISCO ALVES ANDRADE, 1000 BR
135, encontra-se quites com os tributos municipais. O Requerente pretende com esta, fazer prova de
Quitação de Tributos, não podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 24/05/2022.
Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA, 23/02/2022.

CERTIDÃO



PREFEITURA DE SÃO DOMINGOS DO
MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CNPJ; 06.113.690/0001-71

Pç GetCilio Vargas, S/N. Centro CEP: 65.790*000 - São Domingos do Maranhão / MA

23/02/2022 09:38:51
USUÂRlO:ATENDENTE19

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N° 4945/2022

AUTENTICAÇÃO:DB095BD14B838CBF3ABF886F492C721B
' Certidão Autorizada

CERTIFICO a pedido da pessoa interessada, que a empresa R. B. N. BASTOS, Inscrita sob o
CNPJ; 42.255.618/0001-42, situada à AV. FRANCISCO ALVES ANDRADE, 1000 BR 135, Neste
Município, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro de DÍVIDA ATIVA
deste setor de arrecadação desta prefeitura, nada consta no que diz respeito a débito em nome da
referida empresa. O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não
podendo ser usado para outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 24/05/2022.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

SAO DOMINGOS DO MARANHAO-MA, 23/02/2022.

CtRTlDAO



Pági

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: R. B. N. BASTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 42.255.618/0001-42

Certidão n°: 10867629/2022

Expedição: 05/04/2022, ás 14:39:02
Validade: 02/10/2022

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que R. B. N. bastos (matriz e filiais)  , inscrito (a) no
CNPJ sob o n° 42.255.618/0001-42, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Consulta Regularidade do Empregador21/03/2022 17:03

ImprimirVoltar

CAtXA
CA\XA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão SocíahR b n bastos

Endereço:

42.255.618/00

AV FRANCISCO

01-42

 ALVES ANDRADE 1000 KM 382 LOJA 2 / CENTRO / SAO
DOMINGOS DO MARANHAO / MA / 65790-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Alt.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:17/03/2022 a 15/04/2022

Certificação Número: 2022031703113649494738

Informação obtida em 21/03/2022 17:03:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consullaEmpregador.jsf 1/1
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pPL
PODER JUDICIÁRIO

U VARA DA COMARCA DE SÀO DOMINGOS DO MARANHÂO-MA

rFRTlDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO DAS

VARAS C ÍVEIS E COMÉRCIO

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de pessoa
interessada que. dando busca em nossos Arquivos dos Feitos das Varas Cíveis c
Comércio, a partir do dia primeiro (R) do mês de janeiro do ano de dois mil e seis (2006).
até o dias doze (12) abril do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR distribuição de pedido

Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou,  Concordata, oude Falência,
Civil contra: R. B. N. BASTOS inscrita no CNIM n" 42.255.618/000 1-42,

Avenida Francisco Alves de Andrade-BR 135,N°100,Centro, Sao
Insolvcncia
locaii/ada na

Doniinfios do Maranhao-MA, CERTIFICO finalmente que. a Secretaria de Distribuição e
a única existente nesta Cidade e Termo Judiciário de Sào Domingos do Maranhão. O
referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão na Secretaria de

Fórum ● ● Desembargador Antônio Pacheco Guerreiro*', nestaDistribuição a meu cargo, no
Cidade de São Domingos do Maranhão. Estado do Maranhão. Eu. Dalila Duarte Santos
Sousa. Secretária Judicial, subscrevo e assino. Sào Domingos do Maranhão-MA. 12
de abril de 2022.

Dalila Duarte Santos Sousa

Secretária Judicial
inalricula 191684

♦  ● .

fSeloJe Fiscalizac^1^ ●  ‘fir.l

aC ' *
PMtr iwlMéfto
Tmiuaal AMttIçi

F» Ato Judlclaf^i
"■ ' ‘ Oneroso i
000000882082

OBSERVAÇÃO:
O Ncme, CNPJ constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante.
Sua titularidade deverá ser conferida peto interessado e destinatário.
Esta certidão abrange somente a Comarca de São Domingos do Maranhão,
Esta certidão terá vatdaoe de sessenta (60) dias. conforme Art. 198 do Código de Normas da CGJ.

Fórum Desembargador Antonio Pacheco Guerreiro. Travessa 1° de maio. s/n, centro.
FONE (099) 3578-1363. CEP 65.790-000

E-maii; varal_sdm!@ljma.jus.br


